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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 14 718/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
da Assembleia da República de 20 de Junho e de 12 de Setembro
de 2000, vai rectificado o aviso de abertura do concurso interno de
acesso misto com vista ao preenchimento de seis vagas de assessor
parlamentar (área jurídica) do quadro de pessoal da Assembleia da
Repúlica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de
7 de Julho de 1999, o qual se republica na íntegra, com a excepção
do seu n.o 8, em conformidade com os despachos atrás citados, e
o seu n.o 10, alterado nos termos dos acórdãos do STA, designa-
damente o de 8 de Julho de 1999, in Acórdãos Doutorais, ano XXXIX,
n.o 458, p. 172.

Os candidatos já admitidos estão dispensados de apresentar nova
candidatura, podendo no entanto, se o entenderem, reformular os
respectivos curricula.

CON/PES/15/99/IAM

1 — Nos termos do artigo 48.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto,
das normas aplicáveis constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e da Resolução da Assembleia da República n.o 8/98, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-A, de 18 de Março de 1998,
faz-se público que, por despacho de 16 de Junho de 1999 da secre-
tária-geral da Assembleia da República, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República
do presente aviso, agora rectificado, um concurso interno geral de
acesso misto para o preenchimento de seis vagas de assessor par-
lamentar (área jurídica) do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica, sendo dois desses lugares reservados a funcionários parlamen-
tares que reúnam os requisitos exigidos pela LOAR e quatro reser-
vados a funcionários da administração central, regional ou local que
reúnam os mesmos requisitos.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso cessa
com o preenchimento das referidas vagas.

3 — Conteúdo funcional — o assessor parlamentar da área jurídica
presta assessoria técnica de elevado grau de responsabilidade e qua-
lificação nas diferentes áreas de actividade da Assembleia da Repú-
blica, elabora pareceres e informações; presta apoio à administração
e aos serviços em assuntos que careçam de tratamento jurídico com
vista à preparação da decisão final; intervém, quando solicitado, em
procedimentos de sindicância, inquérito ou averiguações; recolhe
informação jurídica e mantém actualizados os ficheiros de legislação,
jurisprudência e doutrina; desenvolve actividades de concepção ten-
dentes à formulação e verificação do conteúdo dos diplomas legais
e verifica o rigor técnico-jurídico dos textos preparatórios e finais
submetidos a votação.

4 — Local de trabalho — Assembleia da República, em Lisboa.
5 — Remuneração — o vencimento correspondente varia entre os

índices 625 (364 900$) e 730 (426 200$) da tabela de vencimentos
da função pública.

6 — Regime especial de trabalho — o pessoal permanente da
Assembleia da República tem regime especial de trabalho, decorrente
da natureza e das condições de funcionamento próprias da Assembleia
da República. Este regime compreende um horário especial de tra-
balho e remuneração suplementar.

7 — Requisitos de candidatura — são requisitos de admissão deter
a categoria de técnico superior parlamentar principal (área jurídica)
com três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco clas-
sificados de Bom para duas das vagas, ou de técnico superior principal
da mesma área com mais de três anos de serviço nesta categoria
classificado de Muito bom ou de cinco anos de serviço classificados
de Bom, nos quadros da administração central, regional ou local,
para as restantes quatro vagas.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, com ponderação
dos seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Nível das habilitações literárias;
d) Estudos e trabalhos realizados.

Os critérios de selecção bem como o sistema de classificação final
constarão de acta do júri, que será facultada aos candidatos que o
solicitarem.

9 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à secretária-geral da Assembleia da Repú-
blica, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número do bilhete de identidade e ser-

viço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria profissional e serviço ou organismo a que se

encontra vinculado;

b) O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado de
curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
e de documento comprovativo das habilitações literárias e
profissionais do candidato, original ou devidamente auten-
ticado, bem como de declaração emitida pelo serviço de ori-
gem donde constem a categoria, o tempo de serviço nesta
e a menção das classificações de serviço reportadas aos últimos
cinco anos;

c) O disposto na alínea anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação
que descreveu, a apresentação de documentação comprova-
tiva das suas declarações;

d) Os candidatos que sejam funcionários do quadro de pessoal
da Assembleia da República estão dispensados da apresen-
tação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Vasco Manuel de Carvalho Costa
Ramos, director de serviços de Gestão de Recursos Humanos
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo do Ministério das Finanças.

1.o vogal — Licenciada Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho
Soares, chefe da Divisão de Gestão dos Recursos Humanos
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo do Ministério das Finanças (que substituirá
o presidente nas suas ausências ou impedimentos);

2.o vogal — Licenciado Victor Manuel Pires da Silva, assessor
parlamentar principal da área jurídica.

Vogal suplente — Licenciada Maria de Fátima Carvalho da Costa
Figueira de Abrantes Mendes, assessora parlamentar principal
da área jurídica.

Vogal suplente — Licenciada Rita de Jesus e Silva de Ataíde
Fernandes, assessora parlamentar da área jurídica.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser remetidos por
correio registado, com aviso de recepção, para Assembleia da
República, Divisão de Recursos Humanos e Administração
(CON/PES/15/99/IAM), Avenida de D. Carlos I, 128-132, 1296 Lisboa
Codex.

12 — O local de afixação das listas de candidaturas e da lista de
classificação final situa-se no átrio do edifício da Assembleia da Repú-
blica, sito na Avenida de D. Carlos I, 128-132, em Lisboa.

3 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá
Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 21 112/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Vicente Rato Barracas Mendes Godinho para
prestar assessoria jurídica ao meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
aos vencimentos, despesas de representação, subsídios de refeição
e telefone domiciliário fixados para os adjuntos dos gabinetes dos
membros do Governo, bem como os subsídios de férias e de Natal,
tendo a presente nomeação a duração de um ano, renovável.

3 — Mais autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 21 113/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino a requisição
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do guarda de 1.a classe António Furtado Sequeira, para exercer fun-
ções no Gabinete do Secretário de Estado da Juventude.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 21 114/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino a requisição
da auxiliar de acção educativa Ana Maria da Costa Silva Rego Nunes,
funcionária do quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
de Lisboa, afecta à Escola Básica 2.3 D. Fernando II, para exercer
funções no Gabinete do Secretário de Estado da Juventude.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 21 115/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana
Maria Oliveira Alves Seuanes para desempenhar funções de apoio
técnico no âmbito do meu Gabinete, nos termos seguintes:

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável, sendo
revogável a todo o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

3 — A remuneração mensal ilíquida é de 200 000$, acrescida de
IVA, à taxa legal.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 21 116/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Dina
Teresa Caeiro Agostinho Tavares.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 21 117/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Vítor Manuel Ferreira Moutinho para prestar assessoria
em trabalhos da sua especialidade ao meu Gabinete.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
aos vencimentos, despesas de representação, subsídio de refeição e
telefone domiciliário fixados para os adjuntos dos gabinetes dos mem-
bros do Governo, bem como os subsídios de férias e de Natal, tendo
a presente nomeação a duração de um ano, renovável, podendo, no
entanto, ser revogada a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 21 118/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Fer-
nanda Helena Moreira Bandos.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1803/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 19 de Setembro de 2000, com efeitos a
partir de 1 de Setembro do mesmo ano, pelo período de vigência
do III Quadro Comunitário de Apoio, até à extinção da estrutura
de apoio técnico, caducando automaticamente com a ocorrência da
mesma, entre o Estado Português, representado pela gestora dos eixos
prioritários Qualificar para Modernizar a Administração Pública e
Estado Aberto — Modernizar a Administração Pública, licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi
conferido pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e no uso das competências delegados nos termos do
despacho n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, e Ana Alexandra Vaz Velho
de Almeida Dória Cortesão Sarmento de Vasconcellos, com uma

remuneração mensal correspondente à categoria de técnica superior
principal, índice 590. O segundo outorgante desempenhará as funções
equiparadas às de técnica superior principal, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em quem
este delegar estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Louvor n.o 908/2000. — Louvo o José Manuel Marques de Car-
valho, técnico superior principal do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, no momento da sua passagem à situação de aposentação,
pelas qualidades profissionais e humanas evidenciadas ao longo de
mais de 36 anos de serviço. A dedicação, o sentido da responsabilidade,
a lealdade e a correcção que sempre nortearam o seu comportamento
são reconhecidos por todos os que com ele privaram o que me leva
a classificá-lo como um profissional merecedor deste público tes-
temunho.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1804/2000. — Contrato-programa Complexo Despor-
tivo e de Lazer de Monte Prado no município de Melgaço. — Aos 25
dias do mês de Agosto de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, da parte da administração central, e o município de Melgaço,
representado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um
contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a construção do
Complexo Desportivo e de Lazer de Monte Prado, cujo investimento
elegível ascende a 236 798 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Muncipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
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n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos encargos gerais da nação, dotação
da Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os encargos da
Câmara Municipal de Melgaço com a execução do empreendimento
previsto no presente contrato, até ao montante global de 100 000 con-
tos, assim distribuída:

2001 — 50 000 contos;
2002 — 50 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Melgaço assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Melgaço caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico da dotação prevista no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRN e da Câmara Municipal de
Melgaço.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Melgaço e dos encargos gerais da nação, dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

O Director-Geral das Autarquias Locais, Armando Martins. — O
Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, Luís
Braga da Cruz. — O Presidente da Câmara Municipal de Melgaço,
António Rui Esteves Solheiro.

Está conforme o original.

(Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1805/2000. — Contrato-programa — Remodelação
do edifício dos paços do concelho de Peso da Régua. — Aos 27 dias
do mês de Setembro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, da parte da administração central, e o município de Peso da
Régua, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-

grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a remodelação
do edifício dos paços do concelho, cujo investimento elegível ascende
a 307 091 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Peso
da Régua com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de 110 000 contos, assim distribuída:

2001 — 55 000 contos;
2002 — 55 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Peso da Régua assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Peso da Régua caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRN e da Câmara Municipal de Peso
da Régua.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Peso da Régua e do Ministério do Ambiente e Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

O Director-Geral das Autarquias Locais. Armando Martins. — Pelo
Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Peso da
Régua, Vítor Manuel R. F. de Almeida.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 21 119/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Outubro de 2000:

António Manuel da Costa Roçado, técnico profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Viseu do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional principal da carreira
técnico-profissional do mesmo quadro (escalão 5, índice 285), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1027/2000. — Nos termos do n.o 2 do
artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 128/97, de 24 de Maio, o licenciado em Engenharia Agrícola Antó-
nio Manuel de Sousa Ribeiro da Graça, técnico superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da mesma Direcção
Regional de Agricultura.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

22 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — António Manuel de Sousa Ribeiro da Graça.
Data de nascimento — 15 de Setembro de 1955.
Naturalidade — São Lourenço de Riba Pinhão, concelho de Sabrosa,

distrito de Vila Real.
Bilhete de identidade — 3305546, emitido em 30 de Março de 1994

pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Engenharia Agrícola realizada na Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro em 1984.

Actividade profissional:

Professor do ensino secundário na Escola Secundária de São Pedro
em Vila Real de 19 de Janeiro a 30 de Setembro de 1982 e na

Escola Secundária Camilo Castelo Branco em Vila Real de 11 de
Novembro de 1982 a 31 de Julho de 1984.

Ingresso, como estagiário, em regime de contrato de tarefa na
DRATM, na Zona Agrária do Baixo e Cima Corgo em 2 de Janeiro
de 1982. Em 1 de Março de 1984 passou a regime de contrato
de tarefa normal.

Responsável pela Zona Agrária do Corgo e Marão de 1 de Novembro
de 1992 até 26 de Abril de 1994.

Chefe da Zona Agrária do Corgo e Marão desde 26 de Abril de
1994 até 16 de Julho e 1996.

Director dos Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar
desde 16 de Julho de 1996.

Membro da Comissão Executiva Nacional e Coordenador do Grupo
de Trabalho Regional para a elaboração do Plano de Desenvol-
vimento Regional PDR 2000/2006.

Frequência de vários cursos de formação profissional no domínio da
Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Participação em diversas jornadas, palestras e seminários.

Despacho conjunto n.o 1028/2000. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o e do n.o 1 e alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 128/97, de 24 de Maio, o Prof. Doutor José Luís Monteiro Teixeira,
actual vice-presidente do mesmo Instituto.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

22 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae de José Luís Monteiro Teixeira

Natural de Castelo Branco (1948).
Engenheiro agrónomo pelo ISA (1972), mestre em Hidráulica e

Recursos Hídricos pelo IST (1986), Doutor em Engenharia Agro-
nómica pelo ISA (1990).

Vice-presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente desde 25 de Maio de 1997.

Subdirector-geral de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente do
MADRP (1996-1997).

Presidente do Departamento de Engenharia Rural do ISA (1994
a 1996).

Professor associado do ISA (desde 1994).
Professor auxiliar do ISA (1990 a 1994).
Assistente auxiliar (1972-1973), assistente (1974-1975 e 1979 a 1990)

e equiparado a assistente (1975 a 1979) no Instituto Superior de Agro-
nomia e assistente na Universidade de Luanda (1973-1974).

Chefe do Gabinete de Engenharia Rural da Direcção-Geral de
Hidráulica e Engenharia Agrícola (1979).

Engenheiro da Direcção-Geral de Hidráulica e Engenharia Agrí-
cola, Divisão de Rega e Drenagem (1977 a 1978).

Engenheiro do Serviço de Engenharia Rural do Instituto de Reor-
ganização Agrária do Ministério da Agricultura (1975 a 1977).

Docência em vários cursos de formação profissional, nomeada-
mente: curso de Hidráulica Agrícola (1978) e curso de Drenagem
e Conservação do Solo (1979) para técnicos de DGHEA; curso de
Pequenas Barragens de Terra para técnicos da DRARO (1986); curso
de Rega, organizado pelo IDARN (1992) e curso de Informática na
Docência no âmbito do Programa FOCO (1994).

Participou em diversos projectos de investigação no âmbito da
Hidráulica Agrícola, tendo sido responsável pelos seguines projectos:
PEAM/C/GRH/576/95 «Metodologias para avaliação da procura de
água em agricultura à escala regional», AVI-CT93-0009 «Améloration
des techniques et des paramètres d’irrigation de surface dans les Oasis
de l’Afrique du Nord» (1994-1997); e subprojecto 3 («Modernização
da gestão dos perímetros de rega») do projecto NATO-PO-Irrigation
(1988-1993).

Pertence aos grupos de trabalho sobre «Operação, Manutenção
e Gestão dos Sistemas de Rega e Drenagem» e «Construção, Rea-
bilitação e Modernização de Projectos de Irrigação», da Comissão
Internacional de Rega e Drenagem (CIID), e é membro da comissão
executiva da Comissão Nacional Portuguesa da Irrigação e Drenagem
(CNPID).

Tem participado em numerosas reuniões científicas nacionais e
internacionais no domínio da rega e drenagem, tendo 56 trabalhos
publicados, 3 em revistas internacionais com referee e 12 em livros
e ou actas com editor ou referee.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1029/2000. — Considerando que a
agente Maria Manuela Santinho Fernandes Dinis, oriunda da Direcção
dos Serviços de Turismo de Macau, da Administração do Território
de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa pelo des-
pacho conjunto n.o 533/98, de 15 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000, com a car-
reira/categoria de técnica profissional de 1.a classe.

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 2 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13

de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 13 de Março de 2000, com
vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros, que se considera automa-
ticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnica
superior de 2.a classe.

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria Manuela Santinho Fernandes Dinis
para a categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Secretária-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Maria Manuela Santinho Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe 1/400

2 — A integração tem efeitos a 13 de Março de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, Alexandre Figueiredo. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 120/2000 (2.a série). — Atendendo à signi-
ficativa relevância das funções do adido para a cooperação na Embai-
xada de Portugal no Maputo, no quadro da intervenção diplomática
do Estado Português, concretamente no âmbito das relações de coo-
peração com Moçambique;

Considerando que no futuro os projectos de cooperação a desen-
volver pelo Estado Português em Moçambique se perspectivam num
quadro e em moldes diferentes de relacionamento dos actualmente
vigentes;

Considerando que essa inovação no relacionamento ao nível da
cooperação entre os dois países se traduzirá em novos e acrescidos
desafios e exigências, que, por seu turno, implicarão a necessidade
de um perfil de carácter específico para o cargo de adido para a
cooperação na Embaixada de Portugal no Maputo;

Considerando os termos constantes do contrato administrativo de
provimento celebrado em 7 de Janeiro de 1998 entre o Ministério
dos Negócios Estrangeiros e o licenciado Rui Alberto Saraiva Cas-
tel-Branco Avelar, cujo extracto n.o 229/98 foi objecto de publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 9 de Março de 1998,
bem como a data da produção dos seus efeitos;

Atento o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 133/85, de 2 de Maio, determino a rescisão do contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado entre o Ministério dos Negócios
Estrangeiros e o licenciado Rui Alberto Saraiva Castel-Branco Avelar,
cessando as funções de adido para a cooperação na Embaixada de
Portugal no Maputo a 31 de Dezembro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 21 121/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero
a assistente administrativa principal Maria Dulce Simões Nunes Tava-
res das suas funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Pedro José Ribeiro
de Menezes.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 21 122/2000 (2.a série):

Joana de Lemos Monteiro Fernandes Dias Teixeira, técnica superior
de 2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal técnico superior — despacho de 4 de Outubro
de 2000 promovendo-a para a categoria de técnica superior de
1.a classe do referido quadro. Concurso interno de acesso geral
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de
10 de Fevereiro de 1999, cuja lista de classificação final dos can-
didatos foi homologada pelo director do Departamento Geral de
Administração em 24 de Maio de 2000 e afixada em local próprio
deste Ministério, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. A nomeação da 8.a classificada resulta
da desistência da 2.a classificada, Maria d’Ascenção Pires. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2619/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4
de Outubro de 2000, a p. 16 102, col. 2.a, e 16 103, col, 1.a, pelo
que onde se lê «Francisco António Duarte Lopes — despacho minis-
terial de 20 de Setembro de 2000 nomeando-o, por urgente conve-
niência de serviço,» deve ler-se «Francisco António Duarte
Lopes — despacho ministerial de 20 de Setembro de 2000 nomean-
do-o, por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
pelo período de seis meses,».

6 de Outubro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2620/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4
de Outubro de 2000, a p. 16 103, col. 1.a, pelo que onde se lê «Paula
Cristina Martins Figueiredo Cardoso — despacho ministerial de 20
de Setembro de 2000 nomeando-a, por urgente conveniência de ser-
viço,» deve ler-se «Paula Cristina Martins Figueiredo Cardoso — des-
pacho ministerial de 20 de Setembro de 2000 nomeando-a, por urgente
conveniência de serviço, em regime de substituição, pelo período de
seis meses,».

6 de Outubro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2621/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30
de Setembro de 2000, a p. 15 907, col. 2.a, pelo que onde se lê «Maria
Isabel Cardoso Farinha Pires dos Santos — despacho ministerial de
19 de Setembro de 2000 nomeando-a,» deve ler-se «Maria Isabel
Cardoso Farinha Pires dos Santos — despacho ministerial de 19 de
Setembro de 2000 nomeando-a, com efeitos a partir de 12 de Setembro
de 2000,».

6 de Outubro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2622/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30
de Setembro de 2000, a p. 15 907, col. 2.a, pelo que onde se lê «Mar-
garida Alexandra Ferreira Marcelino Marques — despacho ministerial
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de 19 de Setembro de 2000 nomeando-a,» deve ler-se «Margarida
Alexandra Ferreira Marcelino Marques — despacho ministerial de 19
de Setembro de 2000 nomeando-a, com efeitos a partir de 6 de Setem-
bro de 2000,».

6 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 21 123/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o
artigo 146.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ouvido o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea, nomeio, em comissão normal de ser-
viço, o capitão TABST Paulo Jorge Moreira Silva para exercer as
funções de meu ajudante-de-campo e para prestar colaboração no
meu Gabinete na realização de estudos e trabalhos na área da sua
especialização.

2 — São atribuídos ao nomeado a remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço
fixado para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Rectificação n.o 2623/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto
de 2000, a p. 13 700, o despacho n.o 16 873/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Carcavelos» deve ler-se «Marinhais».

15 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 21 124/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe do Estado-Maior da Armada, nomeio o primeiro-
-tenente Luís Manuel de Oliveira Pimentel Pestana Malhado para
o cargo de ajudante-de-campo do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, em substituição do primeiro-tenente José Rafael
Ferreira de Oliveira Rodrigues Pinto, que pelo presente despacho
é exonerado, por ter sido designado para o exercício de outras funções.
O presente despacho produz efeitos em 29 de Setembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 21 125/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército, exonero o capitão de
artilharia Vítor Manuel Morgado Fonseca Afonso Jorge do cargo
de ajudante-de-campo do Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, por ter sido designado para o exercício de outras funções.
O presente despacho produz efeitos em 30 de setembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 21 126/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército, exonero o major-general
Manuel Fernando Vizela Marques Cardoso do cargo de chefe de
gabinete do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas,
para o qual fora nomeado interinamente pelo despacho n.o 15 105/2000
(2.a série), de 11 de Julho de 2000, publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000. O presente despacho produz
efeitos em 6 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 14 719/2000 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários do sexo masculino para prestação de serviço em regime de
voluntariado na categoria de praça — classe de fuzileiro. — 1 — Faz-se
saber que, a partir da data de publicação deste aviso, está aberto
concurso nesta Repartição, nos termos estabelecidos na Lei do Serviço
Militar, no Estatuto dos Militares das Forças Armadas e demais legis-
lação em vigor, para admissão de cidadãos do sexo masculino volun-
tários para a prestação de serviço militar em regime de voluntariado,
na categoria de praça, classe de fuzileiro.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir na Marinha por um período
inicial de 16 meses após o cumprimento de 4 meses de serviço efectivo
normal.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
na Repartição de Recrutamento e Selecção da Direcção do Serviço
de Pessoal, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 7 de Dezembro
de 2000.

4 — Para além das condições gerais constantes das normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 17 anos até 1 de Julho de 2001
(início RV);

2) Ter idade máxima de 20 anos até 31 de Dezembro de 2001;
3) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico, ou habilitação legalmente equivalente;
4) Obter aproveitamento no curso de formação de grumetes.

5 — As normas contendo as condições de admissão e ou outras
informações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa, telefone:
213945469;

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100-048 Lisboa, telefone: 213429408/39;

Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figuei-
redo Robles, CMG.

Aviso n.o 14 720/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
oficial (classe de fuzileiros). — 1 — Faz-se público que, nos termos esta-
belecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo Regulamento e no
Estatuto dos Militares das Forças Armadas e demais legislação em
vigor, está aberto o concurso para admissão de cidadãos do sexo
masculino voluntários para a prestação de serviço em regime de volun-
tariado na categoria de oficial por um período de 18 meses, após
cumprimento do serivço efectivo normal de 4 meses, para preen-
chimento de vacaturas na classe de fuzileiros.

2 — Condições de admissão — serão admitidos os candidatos que
satisfaçam as condições seguintes:

a) Ser cidadão português;
b) Ter aptidão física e psíquica, verificada em inspecção médica

e exame psicotécnico;
c) Estar habilitado no mínimo com o 12.o ano de escolaridade

ou habilitação legal equivalente;
d) Ter satisfeito as leis do recrutamento militar;
e) Ter, em 31 de Dezembro de 2001, idade igual ou inferior

a 23 anos;
f) Ser considerado apto nos termos da Portaria n.o 790/99, de

7 de Setembro — Tabelas Gerais de Inaptidão e de Inca-
pacidade para a Prestação de Serviço por Militares nas Forças
Armadas;

g) Ter altura mínima de 1,64 m.
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3 — Documentos a apresentar — os candidatos devem entregar ou
remeter à Direcção do Serviço de Pessoal, Centro de Recrutamento
da Armada, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme o modelo em anexo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de envio

dos documentos;
e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações mili-

tares, caso aplicável.

4 — Convocação dos candidatos:

a) A convocação dos candidatos para inspecções médicas e exa-
mes psicotécnicos é feita por carta onde constará o dia, hora
e local das provas, bem como outras indicações necessárias;

b) Todos os candidatos devem ser portadores do bilhete de iden-
tidade e da carta convocatória;

c) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios referidos no n.o 3, ou que não satisfaçam as condições
de admissão, serão excluídos do concurso.

5 — Selecção dos candidatos — os critérios para selecção dos can-
didatos obedecerão aos seguintes parâmetros:

Avaliação curricular;
Resultados das provas de aptidão física;
Resultados das provas psicotécnicas;
Idade.

6 — Calendarização:

a) As candidaturas destinam-se ao preenchimento das vagas exis-
tentes e das que vierem a ocorrer durante os próximos
12 meses contados a partir da data de publicação deste aviso;

b) O processo de admissão tem as seguintes datas:

Data de fim
do concurso Provas Data

de incorporação
Data de início

PMG

27-12-2000 30-1/1-2-2001 1-3-2001 4-3-2001

7 — Esclarecimentos:

a) No continente:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais
de Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa, tele-
fone: 213945469;

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça
do Comércio, 1188 Lisboa Codex, te lefone:
213429439/213429408;

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais;

b) Nas Regiões Autónomas:

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais.

Modelo

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome), nascido em . . . de . . . de 19. . . , . . . (estado civil),
filho de . . . e de . . . , natural de . . . , morador no(a) . . . (morada
completa), telefone n.o . . . , com o bilhete de identidade n.o . . . , emi-
tido em . . . pelo . . . (serviço de identificação que o emitiu), desejando
ser incorporado como cadete em serviço efectivo normal (SEN), com-
promete-se a servir na Marinha como oficial na classe de fuzileiro
em regime de voluntariado por um período de 18 meses após o termo

do SEN, requer a V. Ex.a se digne autorizar a sua admissão às vacaturas
existentes.

. . . (local), . . . de . . . de . . .

. . . (assinatura.)

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figuei-
redo Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 127/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

174786, primeiro-marinheiro A Eduardo João Mourão Soças.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 416081, cabo A Francisco João Ferreira Coelho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 903888, cabo
A Paulo Alexandre Ferreira Quintiliano.

3 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 128/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimentos, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho) e do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, ficando
supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

93166, sargento-ajudante L António Marreiros Duarte Laranjeira.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 56564, sargento-mor L Joaquim Mariano da Corte.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 119864, sar-
gento-chefe L António José Horta Rodrigues.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 129/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de carpinteiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

88465, sargento-chefe O José Rodrigues Lareiro.

Promovido a contar de 25 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro, resultante da passagem à
reserva do 1102263, sargento-mor O Arnaldo Augusto Moreira da
Silveira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 1058063,
sargento-mor O Henrique António dos Santos Valério.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 130/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimentos, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
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do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

119864, sargento-ajudante L António José Horta Rodrigues.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 70665, sargento-chefe L José Maria Estronca.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 971163, sar-
gento-chefe L Joaquim José da Conceição Monteiro.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 131/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

60065, sargento-ajudante SE João Batista Simões.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro de 122967, sargento-chefe SE Celestino
Francisco Rodrigues.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 122967, sar-
gento-chefe SE Celestino Francisco Rodrigues.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 132/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de artilheiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

875762, sargento-chefe A Manuel Cordeiro Capela.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 1059963, sargento-mor A Manuel José Simões Vaz.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 109164, sar-
gento-mor A Lourenço Pereira Cabeças.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 133/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de fuzileiros, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9809398, segundo-marinheiro FZ RC Hugo Jorge Sobral Vila Cova.
9801398, segundo-marinheiro FZ RC Sérgio Miguel Varela Domingos.
9807097, segundo-marinheiro FZ RC João Henriques Bastos de Car-

valho Franco.
9807498, segundo-marinheiro FZ RC Alexandre Manuel Pascoal.
9803398, segundo-marinheiro FZ RC Ricardo dos Santos Gonçalves.
9800898, segundo-marinheiro FZ RC Nélson Carlos Engrácio Louro.
9804598, segundo-marinheiro FZ RC Artur Filipe Fonseca Ribeiro.
125398, segundo-marinheiro FZ RC Ieromim Miguel Abibe.
9812398, segundo-marinheiro FZ RC Ricardo Jorge Ferreira Rebelo.
9809298, segundo-marinheiro FZ RC Paulo Rui Modesto de Matos.
9805998, segundo-marinheiro FZ RC Carlos Magno Portela de Lima

Freire.
119598, segundo-marinheiro FZ RC Carlos Daniel Carvalho Amaro.
9812898, segundo-marinheiro FZ RC João Pedro Guerreiro Nogueira

das Mercês.

9804398, segundo-marinheiro FZ RC Carlos Rodolfo dos Santos
Marcelino.

9808898, segundo-marinheiro FZ RC José Tomás Pereira Brás.

Promovidos a contar de 28 de Julho de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 319597,

primeiro-marinheiro FZ RC Samuel Simplício Gouveia, pela ordem
indicada.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 134/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro dos
quadros permanentes da classe de fuzileiros, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 283.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

9807297, segundo-marinheiro FZ RC Pedro Nuno Luís Mendes.
9800896, segundo-marinheiro FZ RC Renato Manuel da Costa

Rainho.
9801394, segundo-marinheiro FZ RC Pedro Alexandre Fidalgo

Santana.
1508695, segundo-marinheiro FZ RC César António da Silva Fran-

cisco.
9805097, segundo-marinheiro FZ RC Ivo Miguel Branquinho Cha-

parro.
9807797, segundo-marinheiro FZ RC Ricardo Afonso Henriques

Gouveia.
9805895, segundo-marinheiro FZ RC Manuel Ricardo Martins Figuei-

redo Oliveira.
604895, segundo-marinheiro FZ RC Paulo Jorge Soares Lúcio.
9804896, segundo-marinheiro FZ RC Ricardo Clemente Madureira

Sampaio e Melo.
9805394, segundo-marinheiro FZ RC Vítor Hugo dos Santos Pereira.
9808297, segundo-marinheiro FZ RC José Carlos Santos Diogo.
9807497, segundo-marinheiro FZ RC José Luís da Silva Nascimento.
9801797, segundo-marinheiro FZ RC Luís Manuel Morgado Costa.
9801096, segundo-marinheiro FZ RC Ricardo Augusto Lameiras

Baptista.
9802597, segundo-marinheiro FZ RC Paulo Alexandre Martins Alves.

Promovidos a contar de 28 de Julho de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 283.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 322197,
primeiro-marinheiro FZ José Tomé Afonso Figueira, pela ordem
indicada.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 135/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, coronel tirocinado José Fernando Jorge
Duque, a competência para os seguintes actos:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete, bem assim o processamento dos correspondentes
abonos;

b) Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto ao Gabi-
nete em estágios, congressos, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram
em território nacional ou no estrangeiro;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, e a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar a requisição de passaporte especial de serviço a
favor de individualidades que tenham de se deslocar no estran-
geiro por conta do Gabinete, nos termos dos artigos 14.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto;
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e) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir viaturas afectas
ao Gabinete, nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17
de Novembro;

f) Autorizar trabalho extraordinário e trabalho em dias de des-
canso semanal, de descanso complementar e em feriados, nos
termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
do Gabinete;

h) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

j) Praticar actos correntes relativos às funções específicas do
Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente os que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos;

l) Despachar assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — A delegação prevista no número anterior inclui o poder de
subdelegar, quando legalmente admissível, e compreende, nomeada-
mente, a competência para a prática de todos os actos decisórios
de aprovação e realização de despesas previstos nos regimes jurídicos
de aquisição ou locação de bens e serviços até aos montantes referidos
na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

3 — Ratifico todos os actos praticados no âmbito da presente dele-
gação até à publicação do presente despacho.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 136/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Dezembro, delego
no Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna, Doutor José Carlos das Dores Zorrinho, as minhas com-
petências relativas aos seguintes serviços deste Ministério:

a) Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
(STAPE);

b) Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC);
c) Serviço Nacional de Bombeiros (SNB);
d) Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF).

2 — A delegação prevista no número anterior inclui o poder de
subdelegar, quando legalmente admissível, e compreende, nomeada-
mente, a competência para a prática, relativamente a esses serviços,
de todos os actos decisórios ou de aprovação previstos nos regimes
jurídicos de empreitadas de obras públicas, aquisição ou locação de
bens e serviços, aquisição, gestão e alienação de bens móveis do domí-
nio privado do Estado, realização de despesas públicas e de con-
tratação pública.

3 — As delegações de competências mencionadas nos números
anteriores abrangem a autorização para realização de despesas até
aos montantes referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Sem prejuízo da manutenção dos governadores civis na minha
dependência hierárquica, delego no Secretário de Estado Adjunto
os poderes que me são conferidos pelos Decretos-Leis n.os 252/92,
de 19 de Novembro, e 316/95, de 28 de Novembro, bem como os
de apreciar e decidir todos os procedimentos administrativos relativos
aos governos civis.

5 — Sem prejuízo da faculdade de avocação, delego ainda no Secre-
tário de Estado Adjunto as competências para decidir os procedi-
mentos instruídos pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras no âmbito
dos seguintes regimes jurídicos:

a) Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade;
b) Entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros;
c) Direito de asilo e estatuto do refugiado;
d) Acolhimento e instalação temporária de estrangeiros e apá-

tridas;
e) Regularização extraordinária de estrangeiros, prevista na Lei

n.o 17/96, de 24 de Maio.

6 — Ratifico todos os actos praticados pelo referido Secretário de
Estado, no âmbito das competências previstas nos números anteriores,
até à publicação do presente despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 137/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Dezembro, delego
no Secretário de Estado da Administração Interna, Dr. Luís Manuel
dos Santos Silva Patrão, as minhas competências relativas aos seguintes
serviços deste Ministério:

a) Secretaria-Geral (SG);
b) Auditoria Jurídica (AJ);
c) Direcção-Geral de Viação (DGV);
d) Gabinete de Estudos de Planeamento de Instalações (GEPI).

2 — A delegação prevista na alínea a) do número anteror inclui
poderes para apreciar todos os assuntos e decidir todos os proce-
dimentos instruídos pela Secretaria-Geral, nomeadamente:

a) O exercício da actividade de segurança privada;
b) A emissão de passaportes;
c) O policiamento de espectáculos desportivos;
d) A designação da entidade coordenadora sectorial deste Minis-

tério, nos termos e para os efeitos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 196/99, de 8 de Junho;

e) A autorização, ao nível do território do continente, da rea-
lização de peditórios, festas ou espectáculos públicos com
fins de beneficência, bem como a instrução dos processos
de contra-ordenação e aplicação das coimas respectivas;

f) O reconhecimento das fundações, nos termos do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio.

3 — A delegação prevista no n.o 1 inclui o poder de subdelegar,
quando legalmente admissível, e compreende, nomeadamente, a com-
petência para a prática, relativamente a esses serviços, de todos os
actos decisórios ou de aprovação previstos nos regimes jurídicos de
empreitadas de obras públicas, aquisição ou locação de bens e serviços,
aquisição, gestão e alienação de bens móveis do domínio privado
do Estado, realização de despesas públicas e de contratação pública.

4 — Delego no mesmo Secretário de Estado os meus poderes em
matéria de administração e gestão e para apreciar e decidir todos
os procedimentos administrativos relativos à Guarda Nacional Repu-
blicana, à Polícia de Segurança Pública e ao Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, sem prejuízo da manutenção dessas forças e serviço
de segurança na minha dependência hierárquica e orgânica.

5 — As delegações de competências mencionadas nos números
anteriores abrangem a autorização para realização de despesas até
aos montantes referidos na alínea c) do n.o 1 e na alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

6 — Em matéria de elaboração e execução do orçamento, delego
ainda no referido Secretário de Estado as competências seguintes,
relativas à gestão orçamental de todos os órgãos, serviços e fundos
autónomos dependentes deste Ministério:

a) A aprovação das propostas para a elaboração do orçamento
do Ministério;

b) As alterações orçamentais;
c) As transferências orçamentais dentro dos capítulos;
d) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos

orçamentos dos fundos e serviços autónomos;
e) A autorização de despesas que ultrapassem as competências

dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza;
f) O acompanhamento e orientação da execução dos orçamentos

sectoriais.

7 — O Secretário de Estado da Administração Interna substitui-me
nas minhas ausências e impedimentos.

8 — Ratifico todos os actos praticados pelo referido Secretário de
Estado, no âmbito das competências previstas nos números anteriores,
até à publicação do presente despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 138/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a chefe
de divisão da Direcção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa
Nacional Isabel Maria Vargas de Sousa Miguel Elias da Costa, do
quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, que para o efeito fica requisitada a partir do dia 1 de
Outubro.

A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

25 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.
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Despacho n.o 21 139/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino o destacamento, para prestar funções de motorista no meu
Gabinete, do agente principal n.o 4076/133078 da Polícia de Segurança
Pública, Manuel Arnaldo Guedes.

2 — O serviço de origem suporta o encargo do vencimento e abonos
que lhe vêm sendo pagos, passando a ser encargo mensal do meu
Gabinete o pagamento do valor das horas extraordinárias, actualizado
anualmente de acordo com a percentagem de actualização salarial
que vier a ser estabelecida para a Função Pública.

3 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 140/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de requisição, o motorista de ligeiros do quadro do Instituto
de Defesa Nacional João Lourenço Martins Teófilo Lage para exercer
funções de motorista do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 19 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 141/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino o destacamento, para prestar funções de motorista no meu
Gabinete, do soldado de cavalaria da Guarda Nacional Republicana
n.o 100/801150, Carlos José Brites Ribeiro Feijão.

2 — O serviço de origem suporta o encargo do vencimento e abonos
que lhe vêm sendo pagos, passando a ser encargo mensal do meu
Gabinete o pagamento do valor das horas extraordinárias, actualizado
anualmente de acordo com a percentagem de actualização salarial
que vier a ser estabelecido para a Função Pública.

3 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 142/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino o destacamento, para prestar funções de motorista no meu
Gabinete, do agente n.o 5106/139321 da Polícia de Segurança Pública,
Armando Humberto Alves dos Santos Ribeiro.

2 — O serviço de origem suporta o encargo do vencimento e abonos
que lhe vêm sendo pagos, passando a ser encargo mensal do meu
Gabinete o pagamento do valor das horas extraordinárias, actualizado
anualmente de acordo com a percentagem que vier a ser estabelecida
para as remunerações da função pública.

3 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Despacho n.o 21 143/2000 (2.a série). — Considerando que, pelo
despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro da Adminis-
tração Interna n.o 527/97, de 6 de Novembro, foi nomeado o licenciado
José António Pereira da Fonseca Pestana, especialista superior de
polícia de nível 4 da Polícia Judiciária, para exercer o cargo de direc-
tor-geral do Gabinete de Assuntos Europeus do Ministério da Admi-
nistração Interna;

Considerando que se mantêm os pressupostos que determinaram
a referida nomeação:

Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 18.o, n.os 1
e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 13.o-A
do Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro, aditado pelo Decreto-Lei
n.o 92/92, de 23 de Maio, renovo a comissão de serviço do licenciado
José António Pereira da Fonseca Pestana, especialista superior de
polícia de nível 4 da Polícia Judiciária, para exercer funções de director
do Gabinete de Assuntos Europeus, lugar equiparado a director-geral.

6 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 338/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 1 de Junho de 2000:

José António Lourenço Ferreira, de 33 anos de idade, casado, filho
de António Teixeira Ferreira e de Maria do Céu L. C. Ferreira,
natural da freguesia de Lourenço Marques, concelho de Lourenço

Marques, agente M/140859, do quadro efectivo da Direcção Nacio-
nal da PSP — aplicada a pena de demissão. Esta declaração é feita
nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da
PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

31 de Agosto de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 339/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio de 2000:

Orlando Joaquim Caetano Crespo, de 39 anos de idade, divorciado,
filho de Joaquim de Jesus Crespo e de Maria Odete dos Santos
Caetano, natural da freguesia de Paranhos, concelho do Porto,
agente M/133951, do Comando Metropolitano do Porto da
PSP — aplicada a pena de demissão. Esta declaração é feita nos
termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da PSP,
aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

4 de Setembro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Rectificação n.o 2624/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a listagem inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 153,
de 5 de Julho de 2000, a p. 11 311, rectifica-se que o grau das medalhas
atribuídas do n.o 197 ao n.o 214, inclusive, passa a constar «Cobre»
onde consta «Prata».

11 de Setembro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 14 721/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Outu-
bro de 2000 do secretário do Governo Civil de Leiria, no uso de
competência delegada:

Vítor Manuel Azevedo Cabral Alcobia, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Lei-
ria — autorizado o abono de vencimento de exercício perdido, por
motivo de doença, no período de 30 de Agosto a 30 de Setembro
do ano em curso.

5 de Outubro de 2000. — O Secretário, Fernando Manuel Vieira
Carvalho Brites.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 144/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por finda,
a seu pedido, a requisição da licenciada Isabel Maria Gomes Soares
de Moura, que havia sido requisitada à Caixa Geral de Depósitos
pelo meu despacho n.o 24 671/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, para o
exercício de funções de assessoria técnica junto do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 722/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 7 de Agosto de 2000, por delegação do direc-
tor-geral dos Impostos:

Ana Maria Pereira Antunes Ferreira Lebre Branco, inspectora tri-
butária, nível 1, colocada na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa —
autorizada a passar à situação de licença sem vencimento de longa
duração com início em 1 de Novembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 14 723/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 9 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Eugénia Machado Gomes, técnica superior de
2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal técnico
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superior deste Instituto — promovida, precedendo concurso, a téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal técnico superior
do mesmo Instituto. (Não carece de visto ou declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1030/2000. — Considerando que Cida-
lisa Russiano de Oliveira, titular da categoria de técnica auxiliar de
1.a classe, da carreira técnico-profissional, pertence ao quadro de efec-
tivos interdepartamentais (QEI), criado junto da Direcção-Geral da

Administração Pública pelo Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro,
e entretanto extinto pelo Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, na situação de licença sem vencimento de longa
duração, requereu o regresso à actividade, tendo em vista a sua afec-
tação à Direcção-Geral da Administração Pública (DRRCP);

Considerando que, em face da alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estru-
turação de carreiras da Administração Pública, importa actualizar a
respectiva situação funcional:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de
17 de Janeiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e com os n.os 1 e 4 do artigo 11.o e
o n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
e em aplicação dos n.os 2 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, determina-se:

1 — Cidalisa Russiano de Oliveira é afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Cidalisa Russiano de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional Técnico-profissional
de 1.a classe.

Nomeação definitiva 1 215

2 — Enquanto se encontrar a aguardar o regresso à actividade,
a referida funcionária mantém-se na situação de licença, sem direito
a remuneração.

14 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 1031/2000. — Considerando que Antó-
nio Luís Soares Pinto, com a categoria de auxiliar técnico, era oriundo
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial e foi
integrado no quadro de efectivos interdepartamentais (QEI) criado
junto da Direcção-Geral da Administração Pública, com efeitos a
partir de 1 de Abril de 1994;

Considerando que o aludido funcionário se encontrava a cumprir
uma pena de natureza criminal e esteve preso ininterruptamente desde
17 de Novembro de 1992 a 12 de Junho de 2000, data em que lhe
foi concedida liberdade condicional pelo período de tempo de prisão
que lhe falta cumprir, ou seja, até 6 de Abril de 2001, e requereu
o regresso ao serviço;

Considerando que a situação em apreço tem enquadramento no
Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, que tornou extensivo
ao pessoal do extinto QEI o regime previsto no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de
17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, determina-se:

1 — A afectação à Direcção-Geral da Administração Pública
(DGAP) de António Luís Soares Pinto na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira/categoria Vínculo Escalão Índice

António Luís Soares Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . 1 191

2 — A afectação à DGAP produz efeitos a partir da data do presente
despacho conjunto.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 1032/2000. — Considerando que Maria
Isabel Canelhas Lopes solicitou o regresso da situação de licença
sem vencimento por tempo indeterminado em que se encontra desde
1 de Janeiro de 1989;

Considerando que se trata de agente integrada no quadro de efec-
tivos interdepartamentais (QEI) e a situação tem enquadramento,

por força do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, no
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, conjugado com o artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Dezembro, que permite a afec-
tação à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP) do pessoal
que regresse de licença:

Ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Dezem-
bro, conjugado com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, determina-se:

1 — É Maria Isabel Canelhas Lopes afecta à DGAP na situação
jurídico-funcional constante do quadro anexo.

2 — A afectação produz efeitos a partir da data do presente des-
pacho conjunto.

3 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação, manter-se-á na
situação de licença, tendo apenas direito a receber vencimento a partir
da data do início de funções, após colocação em actividade.

Vencimento

Nome Carreira Categoria
Escalão Índice

Vínculo

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Técnica superior de
1.a classe.

1 460 Agente.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 145/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para prestar apoio técnico ou administrativo ao meu Gabinete a técnica
profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Economia Celestina Crisália Araújo da Silveira de
Serra Frazão. O presente despacho produz efeitos a partir da data
da sua assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.

Despacho n.o 21 146/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Maria Eduarda da Silva Madeira Gomes. O presente despacho produz
efeitos a partir da data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cris-
tina de Sousa.

Despacho n.o 21 147/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
em comissão de serviço, a licenciada Maria da Graça Baptista Simões
Teles, assessora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura, para prestar colaboração no meu Gabinete
no âmbito da sua especialidade.

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independente do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

4 — A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 599 000$, acrescida do subsídio de
refeição e dos subsídios de férias e de Natal, no montante equivalente
ao de adjunto do meu Gabinete, podendo ser reajustada anualmente
no limite máximo equivalente ao calculado pela percentagem de
aumento salarial que vier a ser estabelecida para a escala indiciária
do regime geral da função pública.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 21 148/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
António Ferreira da Silva. O presente despacho produz efeitos a partir
da data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 21 149/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Olímpio Gomes de Azevedo Matos. O presente despacho produz efei-
tos a partir da data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 21 150/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para prestar apoio técnico ou administrativo ao meu Gabinete a técnica
profissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional

de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia Maria Alice
Lopes Alves Gomes. O presente despacho produz efeitos a partir
da data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 21 151/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu
Gabinete a licenciada Maria Amélia da Conceição Martins de Pina.
O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 21 152/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Silvino Martins Nunes. O presente despacho produz efeitos a partir
da data da sua assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 21 153/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do director-geral da Indústria:

Maria Vitória da Cruz Peixoto de Aragão e Brito, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal não dirigente da Secre-
taria-Geral do Ministério da Economia — transferida, com a anuên-
cia do serviço de origem, para esta Direcção-Geral, com a mesma
categoria (escalão 6, índice 280), nos termos do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, considerando-se exonerada
do anterior lugar a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 21 154/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 29 de Setembro de 2000:

Vítor Manuel Dias Duque — nomeado assessor principal do quadro
desta Direcção Regional, em lugar criado, a extinguir quando vagar,
pela Portaria n.o 1376/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 212, de 13 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 14 724/2000 (2.a série). — Por deliberação de 27 de
Setembro de 2000 do conselho directivo do Instituto Geológico e
Mineiro:

Fátima Filomena Guedes Abrantes, investigadora principal do quadro
do Instituto Geológico e Mineiro — nomeada, em regime de subs-
tituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99 de 22 de Junho,
directora do Departamento de Geologia Marinha deste Instituto,
com efeitos a partir de 27 de Setembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.
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Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Listagem n.o 306/2000. — Lista nominativa, homologada em 22 de Setembro de 2000 pelo presidente do conselho directivo do INETI
e elaborada nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, dos funcionários do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designados, que transitam, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, para a
carreira de operário altamente qualificado do quadro de pessoal do mesmo Instituto, alterado em conformidade com o disposto no artigo 8.o
do supracitado decreto-lei:

Situação actual Transição

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Gilberto Belmiro Rodrigues . . . Operário qua-
lificado.

Operário prin-
cipal.

4 230 Operário alta-
mente quali-
ficado.

Operário prin-
cipal.

2 235

Maria de Lurdes Venceslau
Costa.

Operário qua-
lificado.

Operário prin-
cipal.

2 205 Operário alta-
mente quali-
ficado.

Operário prin-
cipal.

1 225

José Manuel Duarte Santos . . . Operário qua-
lificado.

Operário prin-
cipal.

2 (a) 205 Operário alta-
mente quali-
ficado.

Operário prin-
cipal.

1 225

(a) Está a ser remunerado pelo índice 255, por ter sido designado para o exercício de funções de chefia, nos termos do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 404-A/99, de 18
de Dezembro.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 21 155/2000 (2.a série). — Considerando que Alda
Maria Teixeira Galante Dias da Silva é funcionária do quadro de
pessoal do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência;

Considerando que, desde 12 de Maio de 1998, se encontra em
situação de licença sem vencimento, devidamente autorizada, para
acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro;

Considerando que o cônjuge terminou a sua comissão de serviço
no estrangeiro em 31 de Julho de 2000;

Considerando que a funcionária requereu, em prazo, o seu regresso
à actividade;

Considerando que, no actual quadro do Secretariado Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência existe uma
vaga na categoria da funcionária em causa:

Autorizo, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 88.o e n.o 2
do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, o regresso
ao serviço da funcionária Alda Maria Teixeira Galante Dias da Silva.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 21 156/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos arti-
culados do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o, no artigo 6.o
e no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete, o licenciado
Bernardo de Mascarenhas Almeida Azevedo.

2 — À presente nomeação aplica-se o estatuído nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 21 157/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 28 de Julho, exonero, a seu pedido, o licenciado Bernardo de
Mascarenhas Almeida Azevedo das funções de chefe do meu Gabi-
nete.

2 — Na oportunidade sublinho as qualidades pessoais e as capa-
cidades profissionais que o licenciado Bernardo de Mascarenhas
Almeida Azevedo consagrou às diferentes actividades que lhe foram
confiadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 21 158/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
dos n.os 5 e 6 do despacho n.o 4/CD/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000, subdelego:

1.1 — Nos chefes de repartição Maria Manuela Gomes Rocha de
Sousa e Silva, Benilde de Almeida Marques Bação Cândido, Maria
da Graça Santos, Adriano Santos Quartau e nos chefes de secção
Rosa Maria Selada Oliveira Martins Santos, Anabela Cardoso Gon-
çalves Pinto, Maria Manuela Sotto Diaz Reis Pinto, Maria Carolina
Marcelino do Amaral Grácio, Maria de Fátima Henriques Passos,
Arminda Coelho Cunha Dias Carvalho, Zulmira Cruz Correia Oli-
veira, Maria de Lurdes Nunes Patrício, Maria da Saudade Oliveira
Ferro Semedo, Branca Rosa Moreno Tomé Sousa Eusébio, Maria
José Semedo, Maria Amélia Proença Pito, Ana Cristina de Andrade
Pinto Ferreira, Maria Idalina Martins Gonçalves Caridade Freitas
e Maria Paula Duarte os poderes para despachar os pedidos de con-
cessão de prestações de segurança social requeridas ao Centro Nacio-
nal de Pensões e distribuídos às respectivas unidades orgânicas;

1.2 — Nos chefes de repartição acima indicados, no meu impe-
dimento, os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração
e para aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego os seguintes
poderes:

2.1 — Nos chefes de repartição acima indicados, no meu impe-
dimento e no âmbito da respectiva unidade orgânica, os poderes para
autorizar o início de férias e o gozo interpolado, bem como a sua
alteração;

2.2 — Nos chefes de repartição e chefes de secção acima indicados,
o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal da respectiva uni-
dade orgânica.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000.

1 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços de Benefícios
Diferidos IV, Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques.
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Despacho n.o 21 159/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
dos n.os 5 e 6 da deliberação n.o 772/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000, subdelego:

1.1 — Nos chefes de repartição Almerinda Maria Coelho Xavier
Ramalhosa, Elsa Oliva Lopes Oliveira Fonseca Costa, Maria de Jesus
Martins Gonçalves e Maria Margarida Martins Lopes, nos chefes de
secção Ana Maria Boaventura Silva Fonseca, Ana Maria Lima Barros
Forçado Silva Matos, Deolinda Maria Neves Barata Vaz Manso, Lucí-
lia Rosa Frade Pereira Magina, Magna Maria Pereira Matos Alen-
castre, Maria Augusta Batista Abrantes Silva, Maria Elizabete Nunes
de Almeida Nave, Maria Helena Nobre Silva Cecílio Dias Bento,
Maria Lurdes Gregório Rio Vieira Silva, Maria Manuela Rodrigues
Farinha Ribeiro Santos, Maria Raquel Grilo Coutinho, Marília Rosa
Martins Paiva Lima, Luísa Maria Serrano Fragoso Silva, Maria Pie-
dade Antunes Ribeiro Simões Santos e na chefe de secção em regime
de substituição Maria Luísa Jorge Matos Quaresma os poderes para
despachar os pedidos de concessão de prestações de segurança social
requeridas ao Centro Nacional de Pensões e distribuídos às respectivas
unidades orgânicas;

1.2 — Nos chefes de repartição acima indicados, no meu impe-
dimento, os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração
e para aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego os seguintes
poderes:

2.1 — Nos chefes de repartição acima indicados, no meu impe-
dimento e no âmbito da respectiva unidade orgânica, os poderes para
autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem como
a sua alteração;

2.2 — Nos chefes de repartição e chefes de secção acima indicados,
o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal da respectiva uni-
dade orgânica.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Benefícios
Diferidos I, Eugénio Martins Costa Pereira.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 1230/2000. — Por deliberação de 28
de Agosto de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Cristina Maria Tenreiro Ferreira — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de assistente administrativo, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000,
de 3 de Março, com efeitos reportados a 28 de Janeiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 21 160/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação:

Ana Isabel Morgado Carvalho, enfermeira graduada do quadro de
pessoal do Hospital de Egas Moniz e Maria José de Lima Melo
Marques Formigo, auxiliar de acção educativa do quadro de pessoal
da Escola Básica Manuel Figueiredo de Torres Novas, a estagiarem
na carreira técnica superior, em regime de comissão de serviço
extraordinária, neste Centro Regional — nomeadas, após concurso,
definitivamente na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, área de organização, no quadro de pessoal
deste Centro Regional, considerando-se exoneradas dos quadros
de origem, a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 14 725/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000 do director, no uso de competência própria, conferida
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Maria de Lurdes Rodrigues Patrício — nomeada defini-
tivamente na categoria de técnica superior de 2.a classe da carreira
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal deste Depar-
tamento, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Manuela
Lucena e Valle.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1231/2000. — Por deliberação de 28 de Setembro
de 2000 do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, proferido nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é reclassificada para
a carreira de assistente administrativo a funcionária Maria Judite Panta
Freire Almeida, para o desempenho de funções de assistente admi-
nistrativa, pelo período de seis meses, com efeitos reportados a 28 de
Setembro de 2000, ficando posicionada no escalão 1, índice 191. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Aviso n.o 14 726/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 365/97, de 20 de Dezembro, a seguir se publica a lista de transição para a carreira técnica superior de saúde,
ramo de psicologia clínica, dos técnicos superiores do regime geral abaixo mencionados, devidamente homologada por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 10 de Agosto de 2000 (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Situação em 1994: carreira técnica (superior) Transição: carreira TSS

Nome
Escalão/

índiceCategoria Remuneração Categoria Escalão/
índice Remuneração

Alberto José Gonçalves Gimenez Queiroz (a) Técnico superior de 1.a 3/465 218 400$00 Assistente . . . . . . . . . . 3/120 225 700$00
Ana Paula Neto Figueiredo Silva Pires (a) Técnico superior de 1.a 1/440 206 600$00 Assistente . . . . . . . . . . 1/110 206 900$00

11 de Outubro de 2000. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.



N.o 243 — 20 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 951

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 21 161/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no licenciado Mário
João Redondo Serra Pereira, secretário-geral adjunto, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

b) Justificar ou injustificar as faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias, com excepção da licença sem ven-
cimento por um ano por motivo de interesse público e da
licença ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

f) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

h) Autorizar despesas até ao montante de 5000 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

26 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Despacho n.o 21 162/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na licenciada
Ana Maria Monterroso Carneiro, directora de serviços, a competência
para a prática dos seguintes actos, no âmbito da respectiva direcção
de serviços:

a) Emitir certidões e declarações que, pela sua natureza, se inte-
grem no exercício da actividade normal;

b) Assinar folhas e documentos de despesa superiormente
autorizadas;

c) Justificar ou injustificar faltas, controlar a assiduidade e auto-
rizar o gozo de férias no âmbito da respectiva direcção de
serviços.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 21 163/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 6 de Outubro de 2000:

Maria Helena de Rodrigues e Ponte, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Ponta Delgada — nomeada para idêntico lugar
do Cartório Notarial de Vila Franca do Campo (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 164/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 7 de Setembro de 2000:

Sónia Cláudia da Cunha Ribas, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Viana do Castelo, Escola EB 2, 3
de Carteado Mena — nomeada em comissão de serviço escriturária

do Cartório Notarial de Óbidos, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

António Fernando Lemos Ribeiro — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial da Calheta, Madeira, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Luísa Maria Inácio Augusto — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Pedrógão Grande, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Peneda da Silva Cardoso, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação de Viana do Castelo, Escola Infantil de Pias, Mon-
ção — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Sobral de Monte Agraço,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Eugénia Morado de Oliveira — nomeada provisoriamente
escriturária da 4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Luísa de Abreu — nomeada provisoriamente escriturária da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alcanena, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Vasco Alexandre Baptista Medeiros — nomeado provisoriamente
escriturário da Conservatória do Registo Predial do Fundão, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Claudine Alves Rocha Frazão — nomeada provisoriamente escritu-
rária do 2.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Alcina Manuela Silva Alves — nomeada provisoriamente escriturária
da 6.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Isabel Pereira Galante — nomeada provisoriamente escriturária
do 2.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Nadais dos Reis Matos — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Alpiarça, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

José Fernando Gonçalves Moutinho — nomeado provisoriamente
escriturário do Cartório Notarial de Trancoso, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Ludmila Cristina Miranda Saraiva — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Nova
da Barquinha, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Conceição de Jesus Farromba — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Benavente, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela da Silva Mateus, assistente administrativa do Centro
de Antropobiologia, do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da 6.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Olga Patrícia Nunes Leitão — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Empresas
de Lisboa I, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria do Nascimento Oliveira — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial da Chamusca, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Susana Maria da Silva Braga — nomeada provisoriamente escriturária
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Silva Pereira Gouveia — nomeada provisoriamente escri-
turária do 3.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Clarisse dos Anjos Pereira Ribeiro — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Salvaterra de Magos, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela Fernandes Pereira — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Empre-
sas de Lisboa I, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Maria Cardoso Mendes — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Sintra, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Sílvia Cristina Magno Pinto — nomeada provisoriamente escriturária
do 5.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Sílvia Maria Martins Torres Braga — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Lagoa — Açores, ficando posicio-
nada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Freitas Noite — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Ribeira Brava, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Margarida Pires Peixoto Duarte — nomeada provisoriamente
escriturária da 9.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.
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Armindo Sérgio Pereira — nomeado provisoriamente escriturário do
1.o Cartório Notarial de Almada, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Carla Maria da Costa Sá — nomeada provisoriamente escriturária da
6.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Eugénia Cristina Lopes Pina — nomeada provisoriamente escriturária
do 2.o Cartório Notarial de Almada, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Francisco Manuel Bastos da Silva — nomeado provisoriamente escri-
turário do 8.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

José Carlos Sousa Ferreira — nomeado provisoriamente escriturário
da 10.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Lurdes Maria Pereira, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação do distrito de Viseu, Jardim-de-Infância de São
Cipriano — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da
11.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Elisabete Coimbra Marques — nomeada provisoriamente escri-
turária do 9.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem do visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 14 727/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de 11 especialistas superiores de polícia de nível 0. — Nos
termos do n.o 1, alínea b), do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho ficam os candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para o preenchimento de 11 vagas de especialista superior
de polícia de nível 0, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 16 de Setembro de 1999, notificados que, em
reunião do júri, lavrada em acta de 29 de Setembro de 2000, foi
deliberado manter a classificação final abaixo indicada, definida em
acta de 7 de Agosto de 2000 e homologada por despacho do direc-
tor-geral-adjunto da Polícia Judiciaria de 3 de Outubro de 2000:

Candidatos aprovados:

1.o Maria Joana Beira Rosário Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
2.o João Manuel de Abreu Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
3.o Susana Luísa Augusto Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
4.o Ana Isabel Ortigoso Matias da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . 13,15
5.o Rui Manuel Lebreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
6.o Mário Pereira Goulart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
7.o Daniela Erica Tomás Martins Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
8.o Paula Susana Ramalho Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
9.o Margarida Maria Lopes Rodrigues — a) . . . . . . . . . . . . . . 12,05
10.o Andreia Gomes Vieira — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
11.o Filipa Teresa Lopes da Silva Belchior . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
12.o Adélia Maria Antunes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
13.o Nuno Alexandre Pereira Vilar Marques Pereira — a) . . . 11,75
14.o Maria Dulce Leal Esteves — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
15.o Maria João Nunes Vilela Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
16.o Sandra Cristina Figueiredo Pereira da Costa — a) . . . . . 11,65
17.o Ana Cristina Malato Monteiro de Almeida — a) . . . . . . . 11,65
18.o Maria Carolina Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
19.o Ana Sofia Cunha Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
20.o Lígia Susana Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
21.o Marisa Geraldes Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10
22.o Ana Mafalda Sá de Faria — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
23.o Ana Catarina Gamito da Cruz — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
24.o Margarida Odete da Cunha Covelinhas . . . . . . . . . . . . . . 10,95
25.o Ana Cláudia Cardoso Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
26.o Rosa Maria Carvalho Espada — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
27.o João Carlos d’Alte Bártolo da Silva — a) . . . . . . . . . . . . . 10,85
28.o Jorge Alexandre Carvalho dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
29.o Elsa Cristina Soeiro Fernandes Dias — a) . . . . . . . . . . . . 10,50
30.o Carla Andreia Fidalgo Teixeira — a) . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
31.o Sandra Maria de Andrade Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45
32.o Maria Helena Monteiro Caçote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35
33.o Nuno Filipe Verdasca da Costa Pereira — b) . . . . . . . . . . 10,30
34.o Ana Margarida Trindade dos Santos Coutinho — b) . . . 10,30
35.o Sónia Cristina Fernandes de Almeida e Silva . . . . . . . . . . 10,25
36.o Ana Isabel Catita dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
37.o Natacha Pequito Sofio Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 10,15
38.o Maria Gabriela Freire Rodrigues Pereira — a) . . . . . . . . 10,10
39.o Sara Maria Pires Rodrigues Vieira — a) . . . . . . . . . . . . . . 10,10

40.o António José Seixas Roque dos Santos Rebelo . . . . . . . . 10
41.o Maria do Carmo Boga Carrinho Palula . . . . . . . . . . . . . . . 9,95
42.o Marta Sofia Valente Nobre Rodrigues Nunes — b) . . . . 9,90
43.o Patrícia Carla de Jesus Duarte — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,90
44.o Francisco Tiago da Costa Carreto Clamote — a) . . . . . . . 9,85
45.o Susana Teixeira Jardim Rocha Neves — a) . . . . . . . . . . . 9,85
46.o Maria Manuela Castilho Monteiro de Oliveira — a) . . . . 9,80
47.o Irene Isabel da Cruz Martins — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . 9,80
48.o Ana Cristina Rodrigues de Almeida Santos — a) e b) . . . 9,80
49.o Susana Esquível Vacas de Carvalho — a) e b) . . . . . . . . . 9,80
50.o Silvia Cristina da Cruz Marques Socorro — b) . . . . . . . . . 9,70
51.o Ana Catarina Carpalhoso Ferreira da Fonseca — b) . . . . 9,70
52.o Lígia Maria Semedo Louro — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
53.o Henrique Nepomuceno Alves — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
54.o Célia de Fátima Frazão Baião Figueira — b) . . . . . . . . . . 9,60
55.o Elisabete Raquel Soares da Costa — b) . . . . . . . . . . . . . . 9,60
56.o Gabriel Augusta Resende da Costa Esteves — b) . . . . . . 9,55
57.o Patrícia José Barbosa Mateus Matos Lopes — b) . . . . . . 9,50
58.o Sandra Cristina Caçador Barqueta — b) . . . . . . . . . . . . . . 9,50
59.o Patrícia Lourenço Valentim Trindade — b) . . . . . . . . . . . 9,50

De acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, o júri adoptou os seguintes critérios de
desempate:

a) Maior nota na prova escrita;
b) Maioridade.

Candidatos excluídos:

Adriana Silva de Albuquerque (A).
Aida Maria Venâncio Salvador (B).
Albertina Maria Nunes Miranda (B).
Alexandra Maria Fonseca Castelo Dias de Carvalho (B).
Alexandra Maria Moita Antunes (B).
Alexandra Neto Anciães (Mf).
Alexandra Paula Roxo Estevinho (B).
Almiro Herculano de Sousa (A).
Álvaro José Antunes Ferreira (A).
Amílcar Manuel Lopes António (B).
Ana Cláudia Madeira Castelhanito (B).
Ana Cláudia da Silva Campos (B).
Ana Cristina Baltazar de Almeida (B).
Ana Cristina Correia Gomes (B).
Ana Cristina da Costa Monteiro Marques (B).
Ana Cristina Mimoso Magalhães Machuca Ribeiro e Silva (B).
Ana Cristina da Nave Gonçalves Caldeira Martins (B).
Ana Filipa Esteves Rainha Duarte (A).
Ana Filipa Santos Silva Gonçalves de Azevedo (B).
Ana Isabel Flor Almeida Duque Vieira (A).
Ana Isabel Marçal Silva Bernardo (B).
Ana Isabel Nunes Berrincha (B).
Ana Isabel de Oliveira Cavaleiro (B).
Ana Luísa Gil Leitão Antunes dos Santos (B).
Ana Luísa Mouta Ribeiro Correia (A).
Ana Mafalda Castel-Branco Pereira dos Santos (B).
Ana Margarida Oliveira Mata Pires Taborda (B).
Ana Margarida Pinheiro Bastos dos Santos (B).
Ana Margarida Reis Melo Vieira Pedro (B).
Ana Margarida da Silva Afonso Rodrigues (A).
Ana Maria das Dores Pires Gomes (B).
Ana Maria Gonçalves (B).
Ana Maria Pereira Pires (A).
Ana Marta Teixeira Anes (B).
Ana Patrícia Quinaz da Silva Neto (B).
Ana Paula Gaspar Soares Ramos Figueiredo (B).
Ana Paula Lopez Cardoso (B).
Ana Paula Ribeiro Correia Baptista (B).
Ana Paula Ventura Ferreira (B).
Ana Rita da Silva Inácio (B).
Ana Sofia Cardoso Capacho (B).
Ana Sofia Lopes Miguel (B).
Ana Sofia Messias Ramalhete (B).
Ana Sofia Vilhena Fernandes Pereira Cardoso (B).
Ana Teresa Marques da Silva (B).
Ana Teresa Robalo Venâncio (A).
Anabela Bermonte Soares dos Reis (A).
Anabela de Castro Carneiro Martins (A).
Anabela da Conceição Nunes da Silva (A).
Anabela de Sousa dos Santos (B).
Andreia Abreu Gomes de Carvalho (A).
Andreia Cristina Marques Martins (B).
Ângela Marina Rodrigues dos Santos Guerreiro Figueirinhas (B).
António José Loureiro Governo (B).
António Manuel Teixeira Martins do Canto (A).
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António Paulo Cancela de Lima (B).
Armando Coimbra Serra (B).
Arménio Vítor Alves (B).
Bárbara Alexandra Coelho da Silva (B).
Bruno Gonçalo Matos Simplício (B).
Camila Chaves Machado (B).
Carla Alexandra da Conceição Rodrigues Atanásio (A).
Carla Alexandra da Cruz Salgueiro (B).
Carla da Conceição Jorge Ganço (A).
Carla Cristina Antunes Marques (B).
Carla Cristina Paiva da Cruz (B).
Carla Cristina Vara Alves (B).
Carla Dias Guilhas Aquino (B).
Carla de Jesus Grilo de Oliveira Mustra (B).
Carla José Azevedo Rego (B).
Carla Margarida Henriques Barreiros (A).
Carla Maria de Almeida Costa (B).
Carla Maria Domingos Crispim Gomes (A).
Carla Maria Horta de Carvalho (B).
Carla Maria da Silva Pacheco Gomes Fino (B).
Carla Maria Sim Sim Martins Lima (A).
Carla Rute Calvão Alves (B).
Carla Sofia Cristóvão Antunes Martinho (A).
Carla Sofia de Lemos Fernandes (B).
Carla Sofia Pires de Carvalho O. S. Sá-Carneiro Sampaio (B).
Carla Susana Meireles Coimbra (A).
Carlos Alberto Conde Correia dos Santos (B).
Catarina Isabel Ribeiro Pimentel (B).
Catarina Maria Machado da Caridade Fernandes A. Viçoso (A).
Catarina Sofia Santos Leite de Almeida (B).
Cecília Maria Milheiro dos Santos (A).
Celeste Maria Rocha Fernandes Peres (B).
Célia Maria Candeias Inocêncio (B).
Célia Maria Castanheira Fernandes (B).
Célia Maria Diogo Cristóvão Rebelo Leitão (A).
Célia Maria Monteiro Domingues (A).
Célia Sofia Silva Bidarra (B).
Cesaltina Neves de Carvalho (B).
César Manuel Carrilho Correia (A).
Cláudia de Albuquerque Borges e Maia (B).
Cláudia Guimas de Almeida (B).
Cláudia Isabel Vieira da Silva (A).
Cláudia Maria Nunes Rodrigues Graça (B).
Cláudia Sofia Góis Ribeiro da Silva (A).
Cláudia Sofia Landeiro e Melo (B).
Cláudia Susana Nunes Simões (B).
Cristiano Afonso Francisco (A).
Cristina Isabel Servinho de Castilho e Cunha (A).
Custódio Rodrigues Pacheco (B).
Diana Brízida Ribeiro da Cruz Branquinho Ramos (B).
Dina Fara Valy Mamede Calheiros Aguiar (B).
Domingos Artur dos Santos Freitas (A).
Domingos Paulo Atalaia Ribeiro (A).
Dulce Regina Serpa de Borba (B).
Eduardo Jorge Machado Mesquita (B).
Elisabete Machado de Magalhães (B).
Elizabeth Regina de Pádua Santos (B).
Elsa Cristina da Conceição Neves Batalha (B).
Elsa de Fátima Sequeira Mourato Costa (B).
Elsa Maria Lourenço Morgado (B).
Elsa Susana Pinto Garcia (B).
Eugénia Maria Nunes da Costa Rocha (A).
Eurico José da Silva Cabrita (A).
Eva Maria da Silva Pereira (B).
Fernanda Maria de Sousa Dias da Silva (B).
Filipa de Faria Maurício Marques Bernardo (A).
Filipa Fernandes Lemos Cristina (B).
Filipe Augusto Batalha Antunes (B).
Filipe Luig Jorge Marques Ribeiro (B).
Filipe Manuel de Oliveira Ferreira (A).
Filomena Maria da Costa Clemêncio (A).
Gabriela Maria Moura de Vasconcelos Lima (B).
Graça Maria Gonçalves Vieira Reis Neves Ferreira Martins (B).
Helena Cristina Lourenço Pereira Matias (B).
Helena Luísa Fernandes Reis Simões (A).
Henrique Marques Pereira (B).
Hernâni Miguel Reis Lopes (A).
Hugo Filipe Violante Cardoso (B).
Ilídio Fernandes da Costa (B).
Isa Marina Santos Rodrigues (B).
Isabel Cristina Martins Pinto Ferreira (A).
Isabel Cristina Salgueiro da Cruz (B).
Isabel Maria Caleres da Fonseca (B).
Jacinta de Fátima Rosário Serpa (B).

Jaime Miranda Monteiro (B).
Jaquelina Fonseca Félix (B).
Joana Femandes Esteves Soares Coelho (A).
Joana Gomes Alves da Silva (A).
Joana Maltez Ribeiro Perdigão (A).
João Alfredo Vieira Canário (A).
João Carlos dos Santos Relvas da Fonseca Pires (B).
João Luís da Silva Santos (B).
João Manuel Sequeira Dias Moreira (B).
João Mata Fernandes (B).
João Miguel Santana Silvestre Fernandes (B).
João Pedro de Castro Seixas (A).
Jorge Manuel Andrez Malveiro (A).
Jorge Manuel Rosa Pereira Caetano (B).
Jorge Manuel Santos Marques Oliveira (Mf).
José António Garcia da Silveira (B).
José Armando Teixeira Coutinho Pereira (B).
José João Espinha Pimentel (B).
José Luís Moniz Jardim (A).
José Maria Pereira de Agorreta de Alpuim (B).
José Miguel Contente Brites de Oliveira (B).
José Nuno da Silva Paiva de Carvalho (B).
Julieta Duarte Rodrigues (B).
Laura Maria Campião Quítalo (A).
Liliana Almeida de Carvalho Cruz (A).
Liliana Cristina Morais Cruz (B).
Lina Manuela Marques Raimundo (B).
Lina Maria da Silva Ribeiro (B).
Liseta Fernanda Martins da Cunha (B).
Lúcia Maria Pronto Matias (B).
Lucília Maria Alves Ribeiro Domingues (B).
Luís Filipe Prazeres Bonifácio (B).
Luís Jorge Abreu Magalhães de Sousa (B).
Luís Miguel dos Santos Viriato (B).
Luís Miguel Veiga Jacinto (A).
Luísa Moreira Seco (A).
Madalena Salgado Ávila (A).
Mafalda Cristina Margarido Vieira dos Santos (B).
Magda Cristina Simões Magro (B).
Magda Maria Branquinho de Oliveira Sampaio (B).
Magda Santos Gabriel (B).
Magda Sofia Milheiro Bizarro (B).
Marco António Mourão Cartaxo (B).
Marco Roberto de Macedo Mendonça (B).
Margarida Isabel dos Santos Amaral (B).
Maria Adelina Castanheira Isidoro (B).
Maria Alexandra Serrano Sousa Frias (B).
Maria Alexandra da Silva Sequeira (B).
Maria Antónia Pinheiro de Machado Soares (B).
Maria Ascensão Ferreira da Silva Lopes (B).
Maria Celina Ferreira de Lemos Crespo (B).
Maria Cristina Soares da Costa (B).
Maria Emília de Andrade Tavares Leite Fernandes (B).
Maria de Fátima Afonso Cairrão (B).
Maria de Fátima de Carvalho da Conceição Pereira (B).
Maria de Fátima Sequeira Dias Moreira (B).
Maria Inês Carvalho de Oliveira Massuça (B).
Maria Isabel Lopes Soares (B).
Maria Isabel Rodrigues Correia (B).
Maria João de Almeida Pimentel (B).
Maria João Bahia Ferreira Soares (B).
Maria João Duarte da Fonseca Viegas (B).
Maria João Freire Rodrigues Pereira (B).
Maria João Policarpo Martins Lino (B).
Maria João Rafael Pinto dos Santos (A).
Maria João Santos de Ornelas Monteiro (B).
Maria João Trindade Zagalo e Melo Lopes (B).
Maria José Mesquita de Carvalho Machado (B).
Maria José Sampaio Vales (A).
Maria José Tomé Afonso (B).
Maria Manuela da Costa Silva (A).
Maria Manuela Gonçalves Abrantes de Figueiredo Faria (B).
Maria Paula da Silva Pereira Sampaio Alves (A).
Maria Regina Nolasco Martins Viseu (B).
Maria do Rosário Pedreira Gião Marques Pereira da Silveira (A).
Maria Teresa Mendes dos Reis Graça Moreira (B).
Maria Teresa Ribeiro Marques (B).
Maria Teresa Salgueiro Costa Fernandes de O. da Cunha Reis (B).
Mariana Silva Pereira Duarte (B).
Mário Gomes de Oliveira (B).
Mário Jorge Pereira Carmona (B).
Marta Augusta Moreira Fortio da Palma (B).
Marta Cristina Parracho Cançado Corvo (B).
Marta Isabel Gigante Nabais (B).
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Marylena Mateus Oliveira Costa (B).
Mónica Alexandra da Silva Vilhana Ribeiro (B).
Mónica Cancela Abreu Gonçalves Vaz (B).
Mónica Rute de Sousa Neves (B).
Nicolina Marques Dias (B).
Norberta Lopes Leal (B).
Nuno Alexandre da Costa Machado (B).
Nuno Alexandre Roque Duarte (B).
Nuno Carlos Marques Peiriço (B).
Nuno Daniel Pinho Francisco (B).
Nuno Miguel Elvas Neves Silva (B).
Olavo Daniel de Sousa Cruz Rocha (A).
Olga Maria Coelho Rodrigues Atalaia Ribeiro (B).
Óscar Manuel Costa Correia (A).
Patrícia Carla Coelho Rodrigues (B).
Patrícia Dias de Mendonça Rijo (B).
Patrícia Maria dos Santos Baço (B).
Patrícia de Vasconcelos Drummond Borges (A).
Paula Ângela Cardoso de Sousa Costa (B).
Paula Cristina Carvalho Ramos (A).
Paula Cristina Ferreira Lopes Cardoso (B).
Paula Cristina Mendes Antunes Varanda (B).
Paula Cristina Rosas Padrão da Costa (B).
Paula Isabel Landeiro e Melo Coutinho (A).
Paulo António Picciochi de Oliveira (B).
Paulo Fernando Calado de Paiva (B).
Paulo Jorge Almeida Simão (B).
Paulo Jorge Amaral Lamas (D).
Paulo Jorge Pereira Alves Paixão (B).
Paulo Manuel Mota de Oliveira (B).
Pedro Alexandre Costa Pinto de Bordalo Machado (A).
Pedro Lúcio Maia Marques de Almeida (A).
Pedro Miguel Flores Timóteo (A).
Pedro Miguel Gamito da Conceição (A).
Pedro Miguel Leal Rodrigues (A).
Pedro Nuno Teixeira Santos (A).
Raquel Inês de Almeida Torres Lopes (B).
Raquel Leonor Reis Guerra (B).
Raquel Maria Costa Santos Valente Jerónimo (A).
Raquel Virgínia da Silva Castro Neves (B).
Renata Manuel Mendes Frazão (A).
Ricardo Alexandre Rodrigues Pires (B).
Ricardo Luís Gomes dos Santos de Almeida (B).
Ricardo Miguel Bessa Teixeira (B).
Rita Alexandre Ferreira Martins (A).
Rita Maria Pereira Andrade dos Santos (B).
Rita Maria Pinho Ferreira (B).
Rita Sousa Sobral (B).
Rodrigo Manuel Belo Gonçalves Lino (B).
Rogério José Tavares Ribeiro (A).
Rui Manuel Lopes Rodrigues (B).
Rui Pedro Nunes Amaral Vieira (B).
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão (A).
Sandra Cristina Esteves Lopes (A).
Sandra Dinora Malheiro Alves (B).
Sandra Emanuela Ferreira Barros da Silva (B).
Sandra Luísa Cordeiro Fernandes (B).
Sandra Susana da Silva Maia (B).
Sara Isabel de Oliveira Xavier Candeias (A).
Sara Luísa da Conceição Carreira Germano (B).
Sara Maria Ribeiro Bicho (B).
Sérgio Miguel Franco Bio Correia Fernandes (B).
Sílvia Alexandra Carvalheiro António (B).
Sílvia Alexandra Gabriel Cintra (A).
Sílvia Marina de Lima Guimarães (B).
Sofia Alexandra Cardoso Valério (A).
Sofia de Almeida Correia Rêgo de Freitas (B).
Sofia Diez de Oliveira (B).
Sofia Maria Sentieiro Neves (B).
Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira (B).
Sónia Isabel Vicente Pedro (B).
Sónia Luísa de Carvalho Pereira Bizarro (B).
Sónia Margarida de Matos Brazão (B).
Sónia Maria Martinho Marques (A).
Sónia Maria de Oliveira Fonseca (B).
Susana Cristina Soares Caroço (B).
Susana Dulce Peixoto de Vasconcelos (B).
Susana Maria Ferreira da Costa (A).
Susana Maria Traquete Serrazina (B).
Susana Miranda Rebelo (B).
Susana de Morais Valente Martins da Fonseca (B).
Tânia Marisa Pires da Costa e Silva (B).
Teresa Cristina Duarte Matos Coelho (B).
Teresa Leonor Ribeiro Cardoso Martins Morgado (B).

Teresa Sofia Riscado Mendes Rechena (B).
Urânia Maria Gomes Palermo Alves (B).
Verónica Monteiro Marques (B).
Victor Manuel Coelho Correia (A).
Victor Manuel Pires da Graça Carrilho (B).
Vilma Marina Saraiva Ribeiro Silva Figueiras (A).
Vítor Lino Piteira Barnabé de Sousa (B).
Vítor Miguel de Almeida Carreira (B).
Vitor Miguel Monteiro Lima (B).
Zélia Maria Vilela Marques (B).
Zita Helena Duarte Rodrigues Cardoso (B).

(A) Faltou à prova escrita.
(Mf) Média final inferior a 9,50.
(B) Reprovado na prova escrita.
(D) Reprovado na prova de entrevista.
Da Homologação desta lista cabe recurso hierárquico, a interpor

para o Ministro da Justiça, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, em
conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o, conjugado com
a alínea b) do artigo 44.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Listagem n.o 307/2000. — Concurso para habilitação ao grau de
consultor da carreira médica de medicina legal, aberto pelos avisos
n.os 7754/2000 e 11 376/2000, publicados no Diário da República,
2.a série, de 5 de Maio e de 20 de Julho de 2000:

Lista de classificação final:

Candidatos aprovados:

Dr. Agostinho José Carvalho dos Santos — Aprovado com distinção.
Dr.a Maria Cristina Alves da Silveira Ribeiro — Aprovada com

distinção.

30 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Duarte Nuno Pessoa
Vieira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Despacho n.o 21 165/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelo artigo 3.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 260/89, de
17 de Agosto, e nos termos dos artigos 25.o, 27.o, n.o 2, e 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na Administradora da
CCR Algarve, em regime de substituição, a licenciada Teresa Maria
das Dores Ventura de Almeida Marques, para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica;

b) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

c) Celebrar contratos de seguro e arrendamento autorizados nos
termos legais e autorizar a respectiva actualização sempre
que resulte de imposição legal;

d) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

e) Autorizar as despesas que hajam que efectuar-se com obras,
locação e aquisições de bens e serviços, até ao montante de
5000 contos, nos termos da lei geral sobre despesas públicas;

f) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou de recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de
250 contos;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

h) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da
sua execução;
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i) Assinatura de folhas de requisição de fundos, bem como dos
correspondentes documentos de expediente a enviar às 13.a
e 14.a Delegações da Direcção-Geral do Orçamento.

2 — Delego ainda na administradora, ao abrigo do artigo 30.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, competência de assinatura de cor-
respondência e expediente necessários à instrução e ao desenvolvi-
mento de processos e prosseguimento de tarefas, de natureza admi-
nistrativa ou financeira, competentemente autorizados, bem como exa-
rar nos processos de movimento de pessoal os despachos exigidos
pelo seu desenvolvimento normal, subsequente às decisões proferidas
superiormente.

3 — Ratifico todos os actos praticados pela referida dirigente, no
âmbito das competências agora delegadas, com efeitos a partir de
21 de Julho de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 21 166/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Manuel Maria de Alvim e Norton de Pimentel Santos, técnico superior
de informática principal do quadro do Departamento de Prospectiva
e Planeamento — renovada a comissão de serviço, por mais três
anos, na categoria de administrador de dados, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000. (Não carece do visto do Tribunal de
Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 14 728/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão a rectificação n.o 2423/2000, a p. 15 618, no Diário da
República, 2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «1.a série» deve ler-se «2.a série». (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 167/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada para exercer,
em regime de substituição e pelo tempo que durar o impedimento
do titular, o cargo de subdirector do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 128/97, de 24 de Maio, a licenciada em Agronomia Ingrid
Valente de Almeida, actualmente directora de serviços das Relações
Externas Intra-Europeias da Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Currículo síntese

Ingrid Valente de Almeida, nascida em Lisboa, a 18 de Março
de 1943.

Licenciada em Agronomia pelo Instituto Superior de Agronomia,
Lisboa, em 1971, com a média final de 16 valores.

Cursos de contabilidade nacional e modelos macroeconómicos e
de investigação operacional, organizados pelo Departamento Central
de Planeamento (Lisboa, 1972).

Estágio no Central Plan Bureau, no departamento de modelos de
previsão macroeconómica, Haia, 1976.

Curso sobre políticas de desenvolvimento económico, organizado
pelo Instituto de Estudos Económicos do Banco Mundial, Washington,
1980.

Seminário sobre políticas económicas nas comunidades europeias,
organizado pelo Instituto Europeu de Administração Pública, Maas-
tricht, 1986.

Carreira e actividade profissional

Estagiária no Departamento de Econometria do Centro de Estudos
de Economia Agrária da Fundação Calouste Gulbenkian (1967-1970).

Técnica superior principal do Serviço de Estudos e Planeamento
da Direcção-Geral do Comércio Externo do Ministério do Comércio
e Turismo (1971-1983).

Requisitada no Ministério das Finanças, no Gabinete de Estudo
e Planeamento, e como assessora no Gabinete do Ministro das Finan-
ças e do Plano, Dr. Ernâni Rodrigues Lopes (1983-1985), tendo pos-
teriormente ingressado no quadro do Gabinete de Estudos Econó-
micos daquele Ministério, onde permaneceu até 1987. Mantém-se
vinculada, até ao presente, ao quadro da Direcção-Geral de Estudos
e Previsão, organismo que sucedeu àquele Gabiente, detendo a cate-
goria de assessor principal.

Directora do Departamento de Política Comercial e Relações Exter-
nas de Secretariado Agrícola para as Relações Europeias do Ministério
da Agricultura, Pescas e Alimentação (1987-1990).

Directora do Serviço de Investigação e Tecnologia da Direcção-
-Geral das Comunidades Europeias, tendo sido nomeada, em finais
de 1991, directora do Serviço das Relações Externas Intraeuropeias
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, cargo que ocupa até
ao presente.

Regente das cadeiras de Economia Europeia e Concorrência e
Regulamentação no Departamento de Economia da Universidade
Lusíada, respectivamente nos anos académicos de 1995-1996 e de
1996-1997.

Co-autora da tradução do manual universitário, editado pela Fun-
dação Calouste Gulbenkian, Macroeconomia, Teoria e Política, da auto-
ria de William Branson.

Principais áreas de actividade

Coordena os trabalhos desenvolvidos no âmbito do presente pro-
cesso de adesão, tendo igualmente assegurado a coordenação dos
trabalhos no âmbito das discussões da Agenda 2000, na vertente rela-
tiva ao alargamento e aos instrumentos de pré-adesão.

No Ministério da Agricultura, teve a seu cargo a preparação e
acompanhamento do dossier Agricultura nas negociações multilaterais
do GATT no quadro do Uruguay Round.

No Ministério das Finanças ocupou-se da análise das perspectivas
de evolução da economia portuguesa, tendo sido encarregada da coor-
denação dos trabalhos preparatórios da reunião do Grupo de Trabalho
de Perspectivas Económicas a Curto Prazo Económica da OCDE.

Despacho n.o 21 168/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de vice-presidente do Instituto de Hidráulica, Enge-
nharia Rural e Ambiente, do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 128/97, de 24 de Maio, o licenciado em Engenharia
Agronómica João de Almeida Afonso, actualmente director de ser-
viços dos Recursos Naturais e dos Aproveitamentos Hidroagrícolas
do mesmo Instituto.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

Identificação pessoal:

Nome: João de Almeida Afonso;
Naturalidade: Angola;
Data de nascimento: 19 de Outubro de 1944;
Estado civil: casado.

Habilitações literárias:

Curso da Escola de Regentes Agrícolas de Santarém (1959-1964);
Licenciatura em Engenharia Agronómica pelo Instituto Superior

de Agronomia de Lisboa (1964-1969).

Experiência profissional:
Actividades desenvolvidas no âmbito da Direcção-Geral de Recur-

sos e Aproveitamentos Hidráulicos do Ministério das Obras Públicas
(1970-1979):

Colaboração nos trabalhos do projecto das redes de enxugo e
drenagem do aproveitamento hidroagrícola do baixo Mondego;

Elaboração das cartas de solos de aptidão ao regadio e agrícola
da área a beneficiar pelo aproveitamento hidroagrícola da Cova
da Beira;
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Responsável pela execução da cartografia detalhada das aluviões
do vale do Tejo;

Colaboração na equipa técnica luso-holandesa que preparou o
Programa para o Desenvolvimento Rural Integrado da Lezíria
Grande de Vila Franca de Xira.

Actividades desenvolvidas no âmbito da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — Ministério da Agricultura:

Director da Sub-Região da Cova da Beira e director de serviços
de Apoio ao Desenvolvimento Rural;

Responsável pelos Serviços de Produção Agrária da Região da
Beira Interior.

Chefe do Projecto de Desenvolvimento Agrário da Cova da Beira:

Planificação e coordenação dos subprojectos: Redes Secundárias
de Rega e Enxugo, Rede Viária Rural, Experimentação de
Culturas Regadas, Solos e Uso das Terras, Agro-Economia,
Agro-Climatologia, Reestruturação Fundiária e Impacte
Ambiental;

Supervisão e controlo dos estudos de viabilidade económica do
aproveitamento;

Coordenação das expropriações e da execução das obras secun-
dárias de rega, enxugo e caminhos agrícolas do bloco da
Meimoa;

Acompanhamento e informação das missões da República Fede-
ral da Alemanha;

Coordenação da gestão e exploração do perímetro de rega da
Cova da Beira.

Director de serviços dos Recursos Naturais e dos Aproveitamentos
Hidroagrícolas do IHERA.

Despacho n.o 21 169/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de subdirector regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 128/97, de 24 de Maio, o licenciado em Medicina Veterinária
Francisco Geraldes Neto, actualmente chefe de divisão da Câmara
Municipal de Resende.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

Biografia:

Nome: Francisco Geraldes Neto;
Data de nascimento: 11 de Maio de 1962;
Naturalidade: Prado Gatão, Miranda do Douro;
Filiação: Manuel Maria Neto e Teresa da Paixão Geraldes;
Estado civil: casado.

Habilitações literárias:

Licenciatura em Medicina Veterinária pela Faculdade de Medi-
cina Veterinária de Lisboa em 1989, com a classificação final
de 15 valores;

Provas de aptidão pedagógica e capacidade científica em 1997,
UTAD Vila Real, com a classificação de Muito bom.

Cargos e funções:

Docente na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, desde
1989, no Departamento de Higiene e Sanidade do Curso de
Medicina Veterinária;

Foi chefe de divisão na Câmara Municipal de Resende, da Divisão
de Higiene, Saúde Pública e Ambiente, desde 19 de Maio
de 2000;

Foi inspector sanitário no Matadouro Oficial de Resende;
Foi responsável sanitário pelo Departamento Veterinário da

Federação dos Clubes de Caça e Pesca do Distrito de Viseu.

Cursos pós-universitários e estágios — no seu percurso profissional
realizou o estágio em Parasitologia e frequentou vários cursos pós-
-universitários, nomeadamente os de Inspecção Sanitária, Higiene na

Indústria de Carnes, Reprodução e Inseminação Artificial em Suínos,
Patologia Suína e outros.

Participações em reuniões científicas e publicações:

De 1988 a 2000 participou em várias reuniões, jornadas, con-
ferências e simpósios de carácter científico;

Tem participado e publicado várias comunicações respeitantes
à sanidade animal.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Louvor n.o 909/2000. — Louvo a assistente administrativa prin-
cipal Amélia de Jesus dos Santos Paiva Ferreira e a técnica profissional
de 1.a classe Paula Cristina de Oliveira Monteiro da Silva pela elevada
dedicação e competência profissional com que desempenharam as
funções de minhas secretárias, nas quais demonstraram ser possuidoras
de excelentes qualidades humanas.

10 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 21 170/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 26 de
Julho de 2000:

Francisco Miguel Pires da Silva Correia, assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo — nomeado, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, no cargo de director de serviços de Desenvol-
vimento Rural da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Directora
de Serviços, Maria Augusta Estrécio Martins.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 14 729/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Fiscalização dos Produtos de Origem Animal do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem Animal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 25.o
do Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Pecuária, Agricultura e Direito.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Medicina Veterinária, Engenharia Zoo-
técnica, Alimentar ou Direito e de experiência profissional compro-
vada na área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.
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8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão

(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
28 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 179/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues,
subdirector regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Gabriel Guerreiro Gonçalves, director dos
Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro Francisco Bettencourt Keil Amaral, chefe
da Divisão de Protecção e Conservação Florestal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 730/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Fiscalização dos Produtos de Origem Vegetal do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem Vegetal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 25.o
do Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Agricultura e Direito.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica, Agrícola, Agro-
-Industrial ou Direiro e de experiência profissional comprovada na
área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiencia profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Junho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues,
subdirector regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Manuel Entrudo Fernandes, chefe da
Divisão de Controlo Fitossanitário da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 731/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados do quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 13.o
do Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Ciências, de Tecnologias, de Agricultura,
de Pecuária, de Recursos Naturais, de Economia, de Gestão e de
Ciências Sociais.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica, Agrária, Eco-
nomia, Sociologia, Gestão, Planeamento ou Estatística e de expe-
riência profissional comprovada na área de actuação para a qual é
aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
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c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação inferior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues,
subdirector regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

2.o Engenheiro João José Leitão Macedo Varela, chefe da
Divisão de Valorização do Património Florestal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 732/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Estudos do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de
27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Estudos da Direcção Regional de Agricultura do Algarve
estão definidas no artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 18/97,
de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Ciências, de Tecnologias, de Agricultura,
de Pecuária, de Recursos Naturais, de Economia, de Gestão e de
Ciências Sociais.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica, Agrária, Zoo-
técnica, Economia, Gestão ou Sociologia e de experiência profissional
comprovada na área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
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obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do mesmo;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
28 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 179/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director sos Ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Filomena Pinto Belchior Coelho, directora
regional do Planeamento e Desenvolvimento da Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve.

2.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José António de Oliveira Filipe, chefe da
Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro João José Leitão Macedo Varela, chefe da
Divisão de Valorização do Património Florestal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 733/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Intervenção Veterinária do Barlavento do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Intervenção Veterinária do Barlavento da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 32.o
do Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, considera-se adequada a licen-
ciatura em Medicina Veterinária.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Medicina Veterinária e de experiência
profissional comprovada na área de actuação para a qual é aberto
o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.
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9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, a experiência profissional
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
28 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 179/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues,
subdirector regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria de Belém Ferreira da Silva da Costa
Freitas Martins, chefe da Divisão de Estudos da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 734/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Gestão Financeira e Controlo Orçamental do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 7.o do
Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Economia, Gestão, Administração e
Contabilidade.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura na área de Gestão de Empresas, Economia,
Contabilidade, Finanças ou Gestão da Administração Pública e de
experiência profissional comprovada na área de actuação para a qual
é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
28 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 179/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director
dos Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

2.o Engenheiro João Manuel Guerreiro Costa, chefe da Divi-
são de Horto-Floricultura e Fruticultura da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 735/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Produção Pecuária do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Produção Pecuarial da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve estão definidas no artigo 17.o do Decreto Regulamentar
n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas da Agricultura e Pecuária.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Medicina Veterinária, Engenharia Zoo-
técnica ou Agronómica e de experiência profissional comprovada na
área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiencia profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Junho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
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cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
28 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 179/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, direc-
tora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Dr. João Eduardo Polainas Nicau, chefe da Divisão de
Fiscalização dos Produtos de Origem Animal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 736/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Citricultura do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99,
de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Citricultura da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve estão definidas no artigo 19.o do Decreto Regulamentar
n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas na área de Agricultura.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica ou Agrícola e
de experiência profissional comprovada na área de actuação para a
qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
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de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, direc-
tora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

2.o Engenheira Maria de Belém Ferreira da Silva da Costa
Freitas Martins, chefe da Divisão de Esudos da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Luísa Mendes Calado Ribeiro Vaz Chaves
Reprezas, chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
do Sotavento da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

2.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 737/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicitação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Qualificação Profissional do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Qualificação Profissional da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve estão definidas no artigo 22.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais,
Economia, Gestão, Ciências Sociais e Direito.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica, Agrícola, Sil-
vícola, Economia, Sociologia ou Gestão e de experiência profissional
comprovada na área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixadas na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se a ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
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de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, a experiência profissional
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Joaquim Jorge Castelão Rodrigues, subdirector
regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora do Serviço de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Catarina Magalhães Pinho Pica, chefe
da Divisão de Protecção das Culturas da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro João José Leitão Macedo Varela, chefe da
Divisão de Valorização do Património Florestal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 738/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República, do presente

aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Horto-Floricultura e Fruticultura do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Horto-Floricultura e Fruticultura da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até a termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas na área da Agricultura.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agronómica ou Agrícola e
de experiência profissional comprovada na área de actuação para a
qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam, de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;



16 966 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 243 — 20 de Outubro de 2000

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do mesmo;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro David Manuel Catela Pais Mousinho,
subdirector regional de Agricultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr. João Eduardo Polainas Nicau, chefe da Divisão de
Fiscalização dos Produtos de Origem Animal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria Luísa Mendes Calado Ribeiro Vaz Chaves
Reprezas, chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
do Sotavento da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 739/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Protecção das Culturas do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Protecção das Culturas da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve estão definidas no artigo 16.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até a termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Agricultura e de Recursos Naturais.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Agrícola, Agronómica ou Flo-
restal e de experiência profissional comprovada na área de actuação
para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;



N.o 243 — 20 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 967

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, sob pena de exclusão do mesmo;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, direc-
tora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Gabriel Guerreiro Gonçalves, director dos
Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director dos
Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Luísa Mendes Calado Ribeiro Vaz Chaves
Reprezas, chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
do Sotavento da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

2.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 740/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Protecção e Conservação Florestal do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Protecção e Conservação Florestal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 29.o do Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Agricultura e de Recursos Naturais.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Florestal, Silvícola, do
Ambiente ou dos Recursos Naturais e de experiência profissional
comprovada na área de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do mesmo;
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g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director
dos Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro Gabriel Guerreio Gonçalves, director dos
Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Manuel Guerreiro Costa, chefe da Divi-
são de Horto-Floricultura e Fruticultura da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Dr.a Gertrudes Rosa Dias Rosado Souto d’Assis, chefe
da Divisão de Documentação, Informação e Relações
Públicas.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 741/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Organização e Informática do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Organização e Informática da Direcção Regional de

Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até a termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Informática, Economia ou Gestão e de
experiência profissional comprovada na área de actuação para a qual
é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do mesmo;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
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o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director
dos Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Hélder Manuel Pereira, chefe da Divisão de Pro-
gramação, Recolha e Tratamento de Dados da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria de Belém Ferreira da Silva da Costa
Freitas Martins, chefe da Divisão de Estudos da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

16 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 742/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Documentação, Informação e Relações Públicas do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Documentação, Informação e Relações Públicas da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve estão definidas no
artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários detentores de licen-
ciatuea adequada que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Relações Públicas, em Ciências da Comu-
nicação, em Ciências Agrárias ou em Sociologia e de experiência
profissional comprovada na área de actuação para a qual é aberto
o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;
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c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director
dos Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Hélder Manuel Pereira, chefe da Divisão de Pro-
gramação, Recolha e Tratamento de Dados da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria de Belém Ferreira da Silva da Costa
Freitas Martins, chefe da Divisão de Estudos da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

2.o Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 14 743/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6
de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Caça e Pesca nas Águas Interiores do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — as áreas de actuação do cargo de chefe
da Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão definidas no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem candi-
datar-se ao presente concurso os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Para os efeitos de candidatura, consideram-se adequadas as
licenciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária e Recursos Naturais.

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade de licenciatura em Engenharia Florestal, Silvícola, Agronó-
mica ou Zootécnica e de experiência profissional comprovada na área
de actuação para a qual é aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, Patacão (Faro).

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiencia profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Junho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, sita no Patacão (Faro), recorrendo-se ao ofício
registado para os candidatos externos à mesma Direcção Regional.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, residência, código postal e telefone;
b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, sob pena de exclusão do concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem a categoria actual,
o serviço a que pertence, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas que desempenha;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
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e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as experiências profissionais
geral e específica.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), ou enviadas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
14 de Março de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 150/2000 daquela Comissão, o júri é composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director
dos Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Gabriel Guerreiro Gonçalves, director dos
Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve.

2.o Engenheiro Dinis de Sousa Pires, director dos Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Cirilo Dias Norberto, chefe da Divisão
de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrí-
cola e Ambiente da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

2.o Engenheiro João Manuel Guerreiro Costa, chefe da Divi-
são de Horto-Floricultura e Fruticultura da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 21 171/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro do director regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste:

António Manuel Vasques Botto Pimentel, Ana Maria Marques dos
Santos Morais Barbosa, Amado de Jesus Ventura da Silva, Luís
Elias Gonçalves de Carvalho, Ana Maria Pina Cabral dos Santos,
Maria do Carmo Nunes Vieira, Fernando Duarte Rebocho Lima
e Duarte Nuno Videira Azevedo, assessores da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria
de assessor principal da mesma carreira do quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura, com efeitos a partir da data
do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 21 172/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

Maria da Graça de Figueiredo Pacheco, técnica superior principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal desta Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — provida na cate-
goria de assessor da mesma carreira e quadro, com efeitos repor-
tados a 20 de Janeiro de 2000, ocupando um lugar criado pela
portaria n.o 1448/2000 (2.a série), publicada no Diário da República,

2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 2000, a extinguir quando
vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 21 173/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Adelaide Cristina Craveiro Feio Reboredo — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo com a Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes às de técnico de
2.a classe na área de inspecção sanitária, auferindo a remuneração
mensal de 166 400$. O contrato é celebrado pelo período de um
ano, com início a partir de 2 de Outubro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 14 744/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público, que por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA)
de 1 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de chefe
de repartição do quadro de pessoal do INIA, constante da Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
a vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas na unidade orgânica cor-
respondente ao conceito de repartição.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
101/93, de 2 de Abril, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, pela Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, e pelo
despacho ministerial n.o 1780/98, de 26 de Novembro, que aprovou
o programa das provas de conhecimentos.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — nas instalações dos Serviços Centrais do
INIA, sitas na Rua de Barata Salgueiro, 37, 1250-042 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Provas de conhecimentos (gerais e específicos), com carácter
eliminatório no seu conjunto;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos (PC):
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será efectuada

com base no programa aprovado pelo despacho ministerial n.o 1780/98,
de 26 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 1998, abordando os seguintes temas:

Administração Pública;
Estruturas orgânicas do Ministério da Agricultura, do Desen-

volvimento Rural e das Pescas e do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária.

8.1.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a dura-
ção de uma hora, incidindo sobre os temas indicados no n.o 8.1.1.

8.1.2 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) será efectuada
com base no despacho citado no n.o 8.1.1, abordando os seguintes
temas:

Relação jurídica de emprego na Administração Pública;
Recrutamento e selecção;
Quadros e carreiras;
Estatuto remuneratório;
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Férias, faltas e licenças;
Regime jurídico da duração do trabalho;
Estatuto Disciplinar;
Contabilidade pública e administrativa financeira do Estado;
Orçamentos;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
Regime jurídico das empreitadas e obras públicas;
Gestão patrimonial;
Código do Procedimento Administrativo.

8.1.2.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá
a duração de duas horas, incidindo sobre os temas indicados no
n.o 8.1.2.

8.1.3 — Legislação e consulta — a listagem de legislação relativa
às provas de conhecimentos é publicada em anexo ao presente aviso.
É permitida aos candidatos a consulta da legislação no decorrer das
provas (geral e específica).

8.1.4 — A nota final das provas de conhecimentos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas nas provas de
conhecimentos gerais e específicos, valorizadas na escala de 0 a 20 valo-
res, sendo excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5
valores (PC).

Assim:

PC=PCG+PCE
2

sendo:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8.2 — Na avaliação curricular (AC) serão obrigatoriamente con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP= experiência profissional.

8.2.1 — Habilitação académica de base (HAB) — neste factor ava-
liar-se-á a titularidade do grau académico possuído por cada candidato
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, com a seguinte
valorização:

Curso superior ou habilitação mais elevada — 20 valores;
12.o ano de escolaridade — 18 valores;
11.o ano de escolaridade — 16 valores;
Inferior ao 11.o ano — 15 valores.

8.2.2 — Formação profissional (FP) — neste factor serão ponde-
radas as acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar posto a concurso desde que
devidamente comprovadas, de acordo com a seguinte tabela:

Cursos até quarenta horas (inclusive) — 0,5 pontos;
Cursos até cento e vinte horas (inclusive) — 1 ponto;
Cursos com duração superior a cento e vinte horas — 2 pontos;
Módulos de cursos de formação capitalizáveis — cada módulo,

0,5 pontos;
Seminários, encontros, jornadas e palestras — 0,5 pontos;
Estágios em entidades públicas ou privadas, nacionais ou estran-

geiras — 2 pontos.

Considerando que não há igualdade de oportunidades para fazer
formação profissional, só serão considerados dois cursos ou acções
de formação profissional por ano. Caso se verifique a existência de
mais de dois cursos ou acções/ano, o júri contará as de maior pon-
tuação. Em caso algum este factor (FP) poderá exceder 20 valores.

8.1.3 — Experiência profissional (EP) — neste factor será ponde-
rado o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, devendo ser avaliada, designadamente,
pela sua natureza e duração.

Este factor (EP) será avaliado através da ponderação de dois outros
factores:

QP=qualificação profissional;
TS=tempo de serviço.

8.2.3.1 — Qualificação profissional (QP) — para o apuramento
deste factor o júri definiu os seguintes níveis de avaliação com base
na experiência dos candidatos, atribuindo-lhes as seguintes clas-
sificações:

Experiência de mais de três anos nas áreas de pessoal e expe-
diente — 10 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas de pessoal e expe-
diente — 5 pontos;

Experiência de mais de três anos nas áreas financeira e patri-
monial — 10 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas financeira e patrimo-
nial — 5 pontos.

O valor obtido no factor qualificação profissional (QP) nunca
poderá exceder 20 valores.

8.2.3.2 — Tempo de serviço (TS) — este factor será apurado pela
aplicação da seguinte fórmula:

TS=2TCR+3TCT
5

sendo:

TCR=tempo de serviço na carreira;
TCT=tempo de serviço na categoria.

Para o apuramento deste factor o júri retirará das declarações apre-
sentadas os tempos na carreira e na categoria de cada candidato,
convertendo-os em anos completos.

Na fórmula adoptada optou-se por valorizar mais o tempo de serviço
prestado na categoria, por se considerar ser de maior importância
o exercício de funções temporalmente mais próximas.

A experiência profissional (EP) será apurada com a aplicação da
seguinte fórmula:

EP=4QP+2TS
6

sendo:

EP=experiência profissional;
QP=qualificação profissional;
TS=tempo de serviço.

Nestes termos, a avaliação curricular será obtida através da apli-
cação da seguinte fórmula:

AC=3HAB+2FP+5EP
10

Valoriza-se mais a experiência profissional por se a considerar,
em termos relativos, mais importante para o desempenho das funções
relativas ao lugar posto a concurso.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) proceder-se-á
à avaliação dos seguintes parâmetros:

Conhecimentos e atitudes sobre a função de chefia;
Motivação para o exercício da função de chefia;
Capacidade de argumentação e facilidade de expressão;
Capacidade de inovação e dinamismo profissional.

Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores, cor-
respondendo aos seguintes níveis:

Muito bom — 5 pontos;
Bom — 4 pontos;
Suficiente — 3 pontos;
Regular — 2 pontos;
Insuficiente — 1 ponto.

A classificação final da EPS resultará da soma das pontuações obti-
das em cada um dos parâmetros referidos.

8.3 — A classificação final (CF) será obtida através da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

8.4 — Os candidatos terão conhecimento da data, da hora e do
local da realização das provas de conhecimentos e da entrevista pro-
fissional de selecção através de carta registada com aviso de recepção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária (INIA), solicitando a admissão ao
concurso, e entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos
Serviços Centrais do INIA, sitos na Rua de Barata Salgueiro, 37,
3.o, 1250-042 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para aquela morada, desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-
sitos gerais de provimento;

c) Habilitações literárias;
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d) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que
detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

e) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão considerados se devidamente con-
firmados e documentados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Certidão autêntica ou autenticada das habilitações literárias
e profissionais;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria detida e ainda a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública até à
data da publicação deste aviso;

c) Fotocópia autenticada das fichas de notação referentes aos
últimos três anos;

d) Documentos comprovativos das funções que desempenha e
do curriculum vitae, datado e assinado.

e) Experiência profissional na área a que se candidata.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos neste aviso determinará a exclusão
do concurso.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o e nos n.os 1 e 2 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no 2.o andar
dos Serviços Centrais do INIA, sitos na Rua de Barata Salgueiro,
37, 1250-042 Lisboa.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou de declarações emitidas pelos
serviços a que pertencem.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Manuel de Sousa Pereira, director dos Ser-
viços de Gestão e Administração, SC.

Vogais efectivos:

1.o Vítor Manuel Sanches Lucas, chefe da Divisão de Orga-
nização e Recursos Humanos, SC.

2.o Teresa do Céu Vieira da Luz Gonçalves, técnica superior
principal da carreira de jurista, SC.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Luz de Jesus Costa de Morais Kopke, chefe
de repartição, SC.

2.o Maria Virgínia Neves Castanheira Macedo de Camões,
chefe de repartição, SC.

O presidente do júri será substituído nas faltas ou impedimentos
pelo vogal efectivo citado em primeiro lugar.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, José Manuel S.
Pereira.

ANEXO

Listagem de legislação

Prova de conhecimentos gerais (PCG)

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho — estrutura orgânica do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril — Lei Orgânica do Instituto
Nacional de Investigação Agrária.

Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril — quadro normativo apli-
cável às instituições que se dedicam à investigação científica e ao
desenvolvimento tecnológico.

Prova de conhecimentos específicos

Relação jurídica de emprego na Administração Pública:

Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, e 299/85, de 29 de
Julho — estruturas orgânicas e quadros de pessoal — contra-
tos de avença;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e Lei n.o 25/98, de 26
de Maio — regime jurídico do emprego público;

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17 de
Outubro, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de
Julho — relação jurídica do emprego público;

Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro — criação do Depar-
tamento de Reclassificação Reconversão e Colocação de Pes-
soal na DGAP;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — permite a mobilidade
de pessoal entre a administração central e local;

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — regime jurídico
dos acidentes em serviço e das doenças profissionais;

Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho — incentivos à mobilidade
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 535/99, de 13 de Dezembro — regime de colo-
cação dos funcionários integrados em serviços e organismos
que sejam objecto de extinção, fusão ou reestruturação;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime jurídico do
abono de ajudas de custo e transporte do pessoal da Admi-
nistração Pública;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo e des-
locação no estrangeiro;

Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de
13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril, 142/99, de 31 de Agosto
e 118/99, de 11 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 194/96, de
16 de Outubro, e 70/2000, de 4 de Maio — protecção da
maternidade/paternidade;

Decretos-Leis n.os 195/97, de 31 de Julho, e 256/98, de 14 de
Agosto — regularização de pessoal;

Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril — estatuto de bolseiro
de investigação científica;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — contagem de tempo
de serviço prestado em regime de substituição em cargo de
chefia;

Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março — reformula o regime
jurídico da formação profissional;

Decreto Regulamentar n.o 29/99, de 20 de Dezembro — subsídio
de residência;

Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro — condução de via-
turas oficiais.

Recrutamento e selecção:

Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto — concurso interno
limitado;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal;

Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, na parte não revogada
pelo Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril;

Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, e Lei n.o 157/99, de
14 de Setembro — estatuto da carreira de investigação cien-
tífica;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — permite a mobilidade
de pessoal entre as administrações central e local;

Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho — incentivos à mobilidade
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro — estabelece o
regime de reclassificação e reconversão profissionais nos ser-
viços da Administração Pública.

Quadros e carreiras:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro) — carreiras;

Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 177/95, de 26 de
Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril — pessoal de
informática;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e 6.o) — car-
reiras técnica superior, técnica e recrutamento para chefes
de repartição;

Decreto-Lei n.o 41/94, de 3 de Fevereiro — criação e reorga-
nização dos serviços;

Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho — relevância e tempo de
serviço como estagiário para o ingresso nas carreiras técnica
superior e técnica;

Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, na parte não revogada
pelo Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril;
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Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto — regime de
pessoal do MADRP;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — reestruturação de carreiras;

Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro — reclassificação
e reconversão profissionais;

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 34/93, de 20
de Agosto (artigo 3.o) — estatuto do pessoal dirigente;

Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril — estatuto de investigação
científica;

Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro — extinção da carreira
de escriturário-dactilógrafo;

Decreto-Lei n.o 807/99, de 21 de Setembro — actualização dos
níveis de qualificação das carreiras operárias na Administração
Pública;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril — conteúdos profissionais
das carreiras e categorias específicas do pessoal de informática;

Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro — criação das car-
reiras de operário altamente qualificado.

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — estruturação de carreiras.

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças.

Regime jurídico da duração de trabalho:

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — trabalho a tempo
parcial;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro
dias na Administração Pública.

Estatuto disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — estatuto disciplinar.

Contabilidade pública e administrativa financeira do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-

tração financeira do Estado (RAFE);
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de

Contabilidade Pública (POCP);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificador eco-

nómico das receitas e despesas públicas.

Orçamentos:

Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 53/93, de 30 de
Julho — enquadramento do Orçamento do Estado;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — regras gerais a que
obedecem as alterações orçamentais da competência do
Governo;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Julho — classificação funcional
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas públicas;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificador eco-
nómico das receitas e despesas públicas;

Lei n.o 3-B/2000 — Orçamento do Estado para 2000;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial da

Contabilidade Pública (POCP);
Decreto-Lei n.o 70-A/2000 — execução do Orçamento do Estado

para 2000.

Regime jurídico de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico da rea-
lização de despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, e Declaração de Rec-
tificação n.o 13-A/99, de 31 de Agosto — aquisição e utilização
de bens de informática.

Regime jurídico de empreitadas e obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e Decre-
to-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho.

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cria o inventário
geral do património do Estado;

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — aprova as instruções regu-
lamentadoras do cadastro e inventário dos bens do Estado
(CIBE) e o respectivo classificador geral.

Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1611/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Vítor Rodrigues da Costa, assessor da carreira de técnico supe-
rior, a exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura, reúne os requisitos necessários para o acesso
à categoria de assessor principal da mesma carreira e requereu a
criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril, um
lugar de assessor principal da carreira de técnico superior, a extinguir
quando vagar.

30 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 1033/2000. — Considerando que, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97,
em conjugação com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos
de 17 de Janeiro, e no despacho conjunto n.o 490/98, de 25 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 30 de Julho
de 1998, foi afecto à Direcção-Geral da Administração Pública o fun-
cionário António José Jesus Ferreira;

Considerando que a Direcção-Geral das Florestas requereu a inte-
gração de António José Jesus Ferreira;

Ao abrigo do disposto no n.o 1, alínea a), do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, conjugado com os n.os 1 e 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Janeiro, e no n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro:

Determina-se:
1 — É integrado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Flo-

restas o operário principal António José Jesus Ferreira, em lugar
automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

António José Jesus Ferreira Impressor de artes
gráficas — operário
principal.

1/225

2 — A presente integração produz efeitos a 1 de Junho de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Florestas, (Assi-
natura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. F. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 1034/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, são aprovados os programas de provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras técnica supe-
rior de informática, de programador, programador-adjunto, operador
de sistema do grupo de pessoal de informática, assistente adminis-
trativo do grupo de pessoal administrativo, telefonista e auxiliar admi-
nistrativo do grupo de pessoal auxiliar da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve, constantes do anexo ao presente despacho e do
qual fazem parte integrante.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libó-
rio. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova
Nabais.



N.o 243 — 20 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 975

ANEXO

Programas de provas de conhecimentos gerais a utilizar no
concurso de ingresso nas carreiras técnica superior de infor-
mática, de programador, programador-adjunto, operador de
sistema do grupo de pessoal de informática, assistente admi-
nistrativo do grupo de pessoal administrativo, telefonista e
auxiliar administrativo do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

1 — Carreira técnica superior de informática:

Sistemas de informação para a gestão das organizações;
A informática como suporte de gestão;
Base de dados;
Metodologias de desenvolvimento de sistemas;
O papel da microinformática nos centros de grande dimensão;
Noções de sistemas operativos;
Noções de organização da informação;
Noções de projectos informáticos;
Noções de privacidade e segurança de sistemas de informação.

2 — Carreira de programador:

a) Programador:

Noções gerais de informática;
Organização da informação nos computadores;
Linguagem de programação;
Técnicas e metodologias de programação;
Desenvolvimento e manutenção de aplicações informá-

ticas;

b) Programador-adjunto:

Noções gerais de informática;
Noções gerais de base de dados;
Os computadores e os sistemas operativos;
Ficheiro, sua organização e acesso e gestão de informação;
Noções de programação — algoritmia, metodologias, lin-

guagens, modularidade, reutilização e documentação;
Segurança e privacidade da informação.

3 — Carreira de operador de sistema:

Noções gerais de informática;
A informática e os computadores;
Funções de operador;
Noções de segurança e privacidade da informação;
Conceitos sobre organização da informação.

4 — Carreira de assistente administrativo — estrutura orgânica e
funcional do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e da Direcção Regional do Algarve:

Noções gerais de organização política e administrativa do Estado:

a) Órgãos de soberania;
b) A administração central, regional e local — caracteri-

zação;

Regime jurídico da função pública:

a) Noção elementar de funcionário e agente;
b) Contratos — contrato de trabalho a termo certo, con-

tratos de tarefa e de avença e contrato administrativo
de provimento;

c) Quadros e carreiras — noção e espécies;
d) Recrutamento dos funcionários — noções e processos,

tipos de concursos e instrumentos de mobilidade;
e) Requisitos para o exercício de funções públicas — requi-

sitos gerais e especiais;
f) Provimento em funções públicas — noção, fiscalização

do Tribunal de Contas e formas de provimento;
g) Início do exercício de funções públicas — posse, conceito

e formalidades;
h) Cessação do exercício de funções públicas — exonera-

ção, aposentação, demissão, rescisão, denúncia, caduci-
dade do contrato e morte.

Contabilidade pública:

a) Noção de serviço público;
b) Regimes de administração — serviços simples, serviços

com autonomia administrativa e serviços com autonomia
administrativa e financeira;

c) Noção de contabilidade pública;
d) Noções gerais sobre receitas e despesas públicas;

e) Orçamento do Estado — noção, princípios a observar
na sua elaboração, divisão do Orçamento do Estado e
sua execução;

f) Distinção entre Orçamento e Conta Geral do Estado;
g) Receitas públicas — classificação orçamental em vigor;
h) Despesas públicas — classificação orgânica, económica

e funcional;
i) Requisitos essenciais para a realização de despesas públi-

cas — dotação orçamental, noção de cabimento, regime
duodecimal — antecipação e isenção;

j) Competência para autorização de despesas — o controlo
da Direcção-Geral do Orçamento e do Tribunal de
Contas;

Procedimento administrativo — noções gerais do procedimento
administrativo;

Noções gerais de atendimento ao público.

5 — Carreira de telefonista:

Estrutura orgânica e funcional do Ministério da Agricultura do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Direcção Regional
do Algarve;

Noções gerais sobre o atendimento ao público;
Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas telefónicas.

6 — Carreira de auxiliar administrativo:

Estrutura orgânica e funcional do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Direcção Regional
do Algarve;

Noções gerais sobre o atendimento ao público;
Recepção e encaminhamento de correspondência, arquivo e

apoio geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 21 174/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para exercer em regime de requisição funções de assessoria técni-
co-pedagógica no meu Gabinete, a licenciada Maria Emília Cardoso
Tavares, professora do quadro de nomeação definitiva da EB 2, 3
Roque Gameiro, Reboleira, Amadora.

A requisitada auferirá a remuneração mensal correspondente à de
adjunto do meu Gabinete, incluindo os subsídios de férias, de Natal
e de refeição, bem como o abono de representação.

2 de Outubro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 21 175/2000 (2.a série). — Vasco Maria Eugénio
de Almeida — conde de Vilalva (1913-1975) foi educado segundo um
código rígido de valores morais e éticos que fizeram dele um bom
gestor da Casa Eugénio de Almeida e simultaneamente o tornaram
sensível aos problemas dos seus semelhantes.

Depois de casado repartiu a sua vida em Lisboa e Évora. Muito
culto, viajou pelo mundo inteiro, enriquecendo-se social, humana e
culturalmente. Único testamenteiro de imensa fortuna na região de
Évora criou a Fundação Eugénio de Almeida e o Instituto Superior
Económico e Social de Évora.

Homem esclarecido e técnico competente acompanhou o desen-
volvimento científico e tecnológico do seu tempo dedicando particular
interesse ao progresso das ciências agrónomas.

No decorrer dos anos cinquenta, o engenheiro Vasco de Almeida
ganhou sincera amizade pela gente simples e trabalhadora de São
Manços (Évora). Aos poucos tornou-se no benemérito benfeitor que
a vila nunca tinha conhecido. A sua generosidade é caso raro de
mecenato em favor da gente pobre do Alentejo.

Em 1954, as dávidas alimentares foram importantíssimas para que
a cantina da escola de São Manços pudesse funcionar. Centenas de
alunos, sobretudo aqueles que vinham de longe, dos montes, puderam,
assim, concluir os seus estudos sem serem prejudicados pela sub-
nutrição.

Decidiu dividir a herdade da Defesa em cerca de 150 parcelas
de terreno de 1 ou 2 ha (1957) e distribuiu-as pela população da
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aldeia. Assim, os novos proprietários podiam dispor de rendimentos
fundamentais para o sustento das suas famílias e refaziam o orgulho
de se sentirem homens livres e senhores do seu destino. Ainda hoje
parte dos habitantes constrói em casa sem pagar em terrenos admi-
nistrados pela Fundação.

Coração compassivo e atento aos problemas do próximo, foi um
homem que compreendeu e assumiu as suas responsabilidades sociais
de forma correcta e lúcida, empenhando-se na construção de um
mundo melhor.

Enquanto benemérito, filantropo e pessoa de infindáveis qualidades
humanas foi distinguido com diversas ordens honoríficas, nomeada-
mente: grande-oficial da Ordem de Benemerência (1957), grã-cruz
da Ordem de Benemerência (1969) e chanceler das ordens de mérito
civil (1974).

Por tudo o que foi dito é justa a proposta da comissão executiva
instaladora da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Évora, que obteve
a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do
nome conde de Vilalva, àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/97, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino que a Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Évora passe
a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Conde de Vilalva,
Évora.

29 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria Rodrigues José Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Gil Eanes

Aviso n.o 14 745/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placard da sala dos professores as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Paula Dias da Silva Couto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Avelar

Aviso n.o 14 746/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Salazar Manuel Afonso Pinheiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Gafanha da Nazaré

Aviso n.o 14 747/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala de professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

4 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Helena Maria Costa Mendes Gonçalves Delgado.

Escola E. B. 2, 3 de Gouveia

Aviso n.o 14 748/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
dos Santos Duarte Guerrinha.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 14 749/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se
à publicação da relação dos estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo de música e dança abrangidos pelo regime de autonomia
pedagógica no ano lectivo de 1999-2000:

Autonomia pedagógica

Distrito de Lisboa

Academia de Amadores de Música — alvará n.o 289:

Cursos básicos:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Piano, Saxofone, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta,
Violino e Violoncelo (a).

Cursos secundários:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Piano, Saxofone, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta,
Violino, Canto e Formação Musical (a).

Academia de Música de Santa Cecília — alvará n.o 1878:

Cursos básicos:

Clarinete, Órgão, Piano, Cravo, Violino, Violeta, Violon-
celo, Viola Dedilhada, Flauta de Bisel, Flauta Transversal
e Harpa (b).

Cursos secundários:

Clarinete, Órgão, Piano, Cravo, Violino, Violeta, Violon-
celo, Viola Dedilhada, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Canto e Formação Musical (b).

(a) Autonomia pedagógica concedida por cinco anos, até 2001-2002
(inclusive).

(b) Autonomia pedagógica concedida por três anos, até 2001-2002
(inclusive).

Distrito de Setúbal

Academia de Dança Contemporânea de Setúbal — A. D. 36:

Curso geral de Dança (despacho da SEEI de 6 de Junho de
1997);

Curso complementar de Dança (despacho da SEEI de 6 de Junho
de 1997).

6 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Revez.

Aviso n.o 14 750/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se à publi-
cação de adenda da relação dos estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo de música e dança abrangidos pelo regime de para-
lelismo pedagógico no ano lectivo de 1999-2000, já publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000:

Paralelismo pedagógico

Distrito de Lisboa

Academia de Música de Santa Cecília — alvará n.o 1878:

Curso básico de Piano (a).
Curso secundário de Piano (a).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até 2001-2002
(inclusive).

6 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Revez.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Aranguez

Aviso n.o 14 751/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala do corpo docente a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços, no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

9 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Fernanda Resende Correia da Silva Oliveira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 14 752/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/98, de 30 de Dezembro, revogado
pelo Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sala dos professores deste estabelecimento
de educação a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
decreto-lei.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ribeiro da Costa.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
de Caldas das Taipas

Aviso n.o 14 753/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário António de Oliveira Rodrigues.

Escola Preparatória Dr. Francisco Campos Henriques

Aviso n.o 14 754/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98, DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo deste
serviço.

6 de Outubro de 2000. — Pelo Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Isabel Maria Alves Barbosa Marques da Silva.

Escola E. B. 2, 3 Egas Moniz

Aviso n.o 14 755/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000, da qual cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pedro Coelho.

Escola Secundária Filipa de Vilhena

Aviso n.o 14 756/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de

Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente da
mesma, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Paula Queirós Jorge Machado Aires Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Lavra

Aviso n.o 14 757/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Moutinho Lopes Velasques.

Escola C+S de Pinheiro

Aviso n.o 14 758/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Barrosa Monteiro Coelho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 14 759/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de oito lugares de assistente administrativo prin-
cipal. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Setúbal, de 21 de Agosto de 2000, pro-
ferido por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
oito lugares de assistente administrativo principal dos quadros de pes-
soal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde de Alcácer do
Sal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Conforme previsto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é fixada a quota de seis lugares
a serem preenchidos por funcionários pertencentes ao Centro de
Saúde de Alcácer do Sal e de dois lugares por funcionários de outros
serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 218/98,
de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, publicado no Diário
da República, n.o 134, de 11 de Junho de 1999, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o referido no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para a carreira de oficial admi-
nistrativo.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — O vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
5.2 — O local de trabalho situa-se no Centro de Saúde de Alcácer

do Sal;
5.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos.
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6 — Requisitos especiais de admissão — podem candidatar-se os
funcionários de qualquer serviço ou organismo da Administração
Pública que sejam assistentes administrativos com, pelo menos,
três anos de antiguidade na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom.

Os assistentes administrativos que tenham transitado nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, e que não
tenham habilitação legalmente exigida para ingresso na carreira de
assistente administrativo apenas poderão candidatar-se desde que
aprovados em cursos de habilitação.

7 — Método de selecção e sistema de classificação final:
7.1 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,

nos termos previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

7.2 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=(2×HL)+(2×FP)+(5×EP)
9

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

a) Habilitações académicas — será pontuada a titularidade do grau
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, de acordo
com o seguinte critério:

» 12.o ano — 20 valores;
9.o/10.o/11.o ano — 19 valores;
« 6.o ano — 18 valores.

b) Formação profissional — serão considerados os cursos cujo con-
teúdo programático se enquadre no conteúdo funcional da área do
centro de saúde (despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 12 de Janeiro de 1997, Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997) e a formação que se enquadre na actividade
e funções a desempenhar nos centros de saúde, de acordo com o
seguinte critério:

Sem formação — 12 valores;
Com formação:

Por cada curso de duração até sessenta horas — +2 valores;
Por cada curso de duração superior a sessenta horas até

noventa horas — +3 valores;
Por cada jornada/simpósio/conferência/congresso/seminá-

rio/workshop — +1,5 valores.

Nota. — As jornadas/simpósios/conferências/congressos/seminá-
rios/workshops não podem totalizar mais de 4 valores. As declarações
dos cursos frequentados devem mencionar a carga horária. O júri
deliberou que, na sua falta, cada dia de formação corresponde a
seis horas.

O total de formação não pode exceder 20 valores.

c) Experiência profissional — a determinação deste factor obede-
cerá à seguinte fórmula:

EP=(2×EFP)+(1×ECAR)+(1×ECAT)+(1×ECS)
5

em que:

EP=experiência profissional;
EFP=experiência na função pública;
ECAR=experiência na carreira;
ECAT=experiência na categoria;
ECS=experiência em centros de saúde.

EFP=experiência na função pública:

Até 9 anos de serviço — 12 valores;
Mais de 9 a 14 anos de serviço — 15 valores;
Mais de 14 a 24 anos de serviço — 16 valores;
24 ou mais anos de serviço — 20 valores.

ECAR=experiência na carreira:

Até 9 anos de serviço — 12 valores;
Mais de 9 a 14 anos de serviço — 15 valores;
Mais de 14 a 24 anos de serviço — 16 valores;
24 ou mais anos de serviço — 20 valores.

ECAT=experiência na categoria:

Até 9 anos de serviço — 12 valores;
Mais de 9 a 14 anos de serviço — 15 valores;

Mais de 14 a 24 anos de serviço — 16 valores;
24 ou mais anos de serviço — 20 valores.

ECS=experiência em centros de saúde:

Sem experiência em centros de saúde — 10 valores;
Com experiência em centros de saúde:

Até 9 anos de serviço — 15 valores;
Mais de 9 a 19 anos de serviço — 18 valores;
19 ou mais anos de serviço — 20 valores.

8 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso, com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública (categoria profissional, serviço

a que pertence e natureza do vínculo);
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Três exemplares do currículo profissional, datados e assi-

nados;
c) Declaração do serviço de origem, da qual constem a natureza

do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço dos anos relevantes para o concurso, indi-
cando o ano, menção e pontuação obtida.

As declarações dos funcionários da Sub-Região de Saúde de Setúbal
serão oficiosamente entregues ao júri pelo Serviço de Organização
de Processos dos Serviços de Âmbito Sub-Regional.

9 — A relação dos candidatos admitidos será afixada no átrio do
6.o andar desta Sub-Região de Saúde de Setúbal, sita na Rua de
José Pereira Martins, 25, 2900 Setúbal, e nos serviços do Centro de
Saúde de Alcácer do Sal.

A lista de classificação final do concurso será notificada aos can-
didatos nos termos previstos no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri:

Presidente — Hermenegildo José Mestre Fava, assistente admi-
nistrativo especialista.

1.a vogal efectiva — Maria Luísa Lopes da Silva Mendes, assis-
tente administrativa especialista.

2.a vogal efectiva — Maria José Vicente Sobral da Silva, assis-
tente administrativa especialista.

1.a vogal suplente — Maria Silvandira Marques Flamino, assis-
tente administrativa especialista.

2.o vogal suplente — António de Jesus Paulino Serronha, assis-
tente administrativo especialista.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Despacho n.o 21 176/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo e nos termos dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso das faculdades conferidas
pelos despachos de delegação de competências do presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
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e Vale do Tejo de 6 de Março de 1997, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, e n.o 6857/97 (2.a série),
de 24 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 201,
de 1 de Setembro de 1997, e pelas deliberações do mesmo conselho
de administração n.os 103/99, de 8 de Fevereiro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 1999, 475/2000,
de 29 de Março, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 89,
de 14 de Abril de 2000, e 926/2000, de 5 de Julho, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000, subdelego
as competências e dou autorização aos dirigentes dos serviços da Sub-
-Região de Saúde de Setúbal para a prática dos seguintes actos:

1 — Competência genérica — na directora dos Serviços de Admi-
nistração Geral e na chefe da Divisão de Apoio Técnico, no âmbito
da respectiva unidade orgânica:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos;
1.2 — Exarar, nos processos que correm pelos respectivos serviços,

os despachos exigidos ao seu desenvolvimento normal;
1.3 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-

trução dos processos que correm pelos respectivos serviços, com excep-
ção da destinada aos gabinetes dos membros do Governo, Provedor
de Justiça e Tribunal de Contas;

1.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual e suas alterações;

1.5 — Conceder as regalias previstas na legislação em vigor aos
funcionários que reúnam as condições para serem considerados
trabalhadores-estudantes;

1.6 — Justificar e injustificar faltas, nos termos legais;
1.7 — Autorizar os funcionários e agentes da respectiva unidade

orgânica a comparecerem em juízo, quando requisitados nos termos
da lei de processo;

1.8 — Autorizar as deslocações de pessoal, nomeadamente quando
incumbido de missões de fiscalização, orientação e recolha de ele-
mentos de estudo, junto de serviços ou instalações relacionadas com
as suas funções;

1.9 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das des-
locações em serviço efectuadas e ou das ajudas de custo, através da
aposição de visto no boletim itinerário;

1.10 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo, até aos
limites legais;

1.11 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como automóvel de aluguer, nos
termos das disposições legais em vigor;

1.12 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

1.13 — Autorizar, nos termos da legislação em vigor, as comissões
gratuitas de serviço do pessoal da respectiva unidade orgânica, bem
como a inscrição e a participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes no País, desde que das mesmas não resultem encargos, com
obrigatoriedade de comunicação ao Gabinete de Formação.

2 — Competência específica:
2.1 — Na directora dos Serviços de Administração Geral:
2.1.1 — Despachar assuntos de gestão corrente relativamente a

todos os serviços e áreas de actuação da Sub-Região, no âmbito das
atribuições correspondentes a esta Direcção de Serviços e à Repartição
Administrativa;

2.1.2 — Elaborar e executar o plano de formação do pessoal de
acordo com as linhas estratégicas definidas para a Sub-Região;

2.1.3 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de con-
cursos e processos sumários de selecção de pessoal, excepto a homo-
logação da lista de classificação final, bem como as respectivas
nomeações;

2.1.4 — Conferir posse ao pessoal da sede da Sub-Região, excep-
tuando o pessoal médico, de enfermagem e o que assume cargos
de chefia ou direcção, assinar os termos de aceitação e prorrogar
os respectivos prazos;

2.1.5 — Despachar todos os assuntos respeitantes ao pessoal,
excepto os que digam respeito a mobilidade, tempo acrescido rela-
tivamente ao pessoal técnico superior de saúde, de enfermagem e
técnico de diagnóstico e terapêutica, regimes de trabalho e homo-
logações de horários, quanto ao pessoal médico;

2.1.6 — Nomear os notadores ou designar notador único nos casos
previstos nos respecticos regulamentos de notação, bem como homo-
logar as classificações de serviço e praticar todos os demais actos
relativos à notação dos funcionários que sejam da competência do
dirigente máximo do serviço;

2.1.7 — Mandar verificar, nos termos da legislação em vigor, o
estado de doença comprovada do pessoal da sede da Sub-Região,
bem como mandar submeter os funcionários ou agentes a junta
médica;

2.1.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido,
por motivo de doença, do pessoal da sede da Sub-Região;

2.1.9 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da lei da mater-
nidade e da paternidade, relativamente ao pessoal da sede da
Sub-Região;

2.1.10 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da legislação em vigor;

2.1.11 — Autorizar a atribuição de abono e subsídios complemen-
tares, bem como regalias a que os funcionários ou agentes tenham
direito, nos termos da lei;

2.1.12 — Autorizar a atribuição de abono e subsídios pelos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde a que os funcionários ou agentes
tenham direito, nos termos da lei;

2.1.13 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial
do pessoal da sede da Sub-Região, desde que devidamente fun-
damentada;

2.1.14 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados nos respectivos serviços, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos
aos interessados;

2.1.15 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

2.1.16 — Autorizar o desenvolvimento de programas de ocupação
de carenciados ou subsidiados, ao abrigo da legislação em vigor, no
que se refere ao pessoal da sede, nomeadamente a outorga do contrato
e o processamento e pagamento dos encargos a assumir pela
Sub-Região;

2.1.17 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que tal resulte de imposição legal;

2.1.18 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas que resultem do cumprimento dos planos mensais superiormente
aprovados, nomeadamente movimentar todas as contas a débito e
a crédito, incluindo a assinatura de cheques e outras ordens de paga-
mento e transferências referentes à execução de decisões proferidas
em processo. Esta movimentação carece sempre de duas assinaturas;

2.1.19 — Autorizar as despesas com obras e aquisições de bens
e serviços até ao montante de 7 500 000$, observados os condicio-
nalismos legais;

2.1.20 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e cal-
çado, findos os períodos legais de duração;

2.2 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira:
2.2.1 — A competência para a movimentação referida no n.o 2.1.17;
2.2.2 — Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados e demais

normas em vigor, as reparações de equipamentos e instalações dos
serviços da sede da Sub-Região, até ao montante de 500 contos;

2.2.3 — Autorizar o abate dos bens patrimoniais irrecuperáveis afec-
tados aos serviços da sede da Sub-Região;

2.3 — Na chefe da Divisão de Apoio Técnico:
2.3.1 — Autorizar a aquisição de livros e outras publicações, bem

como a assinatura de publicações periódicas e a sua renovação, até
ao limite de 500 000$.

3 — As competências subdelegadas são conferidas à directora dos
Serviços de Administração Geral, licenciada Maria Vitorina Martins
Canhão Mourinho Félix, à chefe da Divisão de Gestão Financeira,
licenciada Mariana Hilária Henriques Gomes Serrano Borralho, e
à chefe da Divisão de Apoio Técnico, licenciada Eduarda Paula Freitas
Pereira Soalheiro Régio, ficando a primeira autorizada a subdelegar
as competências ora subdelegadas nos respectivos chefes de divisão
e nas restantes chefias.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Fevereiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes subdelegados, foram praticados pelos referidas
dirigentes, tendo a competência sido delegada até 31 de Maio de
2000 na directora dos Serviços de Administração Geral, licenciada
Maria Rosa Espada Inácio Pereira Guerreiro.

3 de Outubro de 2000. — O Coordenador, Rui António Correia
Monteiro.

Despacho n.o 21 177/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo e nos termos dos artigos 35.o e 41.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso das faculdades conferidas
pelos despachos de delegação de competências do presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo de 6 de Março de 1997, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 74, de 29 de Março, e 6857/97 (2.a série), de 24
de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de
1 de Setembro, e pelas deliberações do mesmo conselho de admi-
nistração n.o 103/99, de 8 de Fevereiro, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro, 475/2000, de 29 de Março,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril,
e 926/2000, de 5 de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 170, de 25 de Julho, subdelego nas direcções e directores dos
centros de saúde, sem prejuízo das competências próprias consagradas
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na lei, competências para a prática dos seguintes actos, no âmbito
das respectivas unidades orgânicas:

1 — Subdelegações:
1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos;
1.2 — Exarar, nos processos que correm pelos respectivos serviços,

os despachos exigidos ao seu desenvolvimento normal;
1.3 — Autenticar os livros de reclamações;
1.4 — Afectar o pessoal na área de intervenção do respectivo centro

de saúde, com obrigatoriedade de comunicação mensal das alterações
à Sub-Região — DSAG;

1.5 — Aprovar os horários do pessoal, submetendo-os a homolo-
gação do coordenador da Sub-Região;

1.6 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual e suas alterações;

1.7 — Conceder as regalias previstas na legislação em vigor aos
funcionários que reúnam as condições para serem considerados
trabalhadores-estudantes;

1.8 — Justificar e injustificar faltas, nos termos legais;
1.9 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecerem em

juízo, quando requisitados nos termos da lei do processo;
1.10 — Autorizar as deslocações de pessoal em serviço impostas

pela própria natureza das funções do pessoal;
1.11 — Autorizar a utilização de veículo próprio, em serviço oficial,

desde que devidamente fundamentada, com comunicação à Sub-
-Região — DSAG;

1.12 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como automóvel de aluguer, nos
termos das disposições legais em vigor;

1.13 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das des-
locações em serviço efectuadas e ou das ajudas de custo, através de
aposição de visto no boletim itinerário;

1.14 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo, até aos
limites legais;

1.15 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

1.16 — Autorizar, nos termos da legislação em vigor, as comissões
gratuitas de serviço do pessoal da respectiva unidade orgânica, bem
como a inscrição e a participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes no País, desde que das mesmas não resultem encargos, com
obrigatoriedade de comunicação mensal ao Gabinete de Formação
da Sub-Região;

1.17 — Mandar verificar, nos termos da legislação em vigor, o estado
de doença comprovada, bem como mandar submeter os funcionários
ou agentes a junta médica;

1.18 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, com obrigatoriedade de comunicação à Sub-
-Região — DSAG;

1.19 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da lei da mater-
nidade e da paternidade;

1.20 — Nomear os notadores ou designar notador único e homo-
logar as classificações de serviço nos termos da legislação em vigor;

1.21 — Conferir aceitação aos funcionários e agentes afectados ao
centro de saúde, incluindo o pessoal médico e de enfermagem;

1.22 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados nos respectivos serviços, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos
aos interessados;

1.23 — Autorizar o desenvolvimento de programas de ocupação
de carenciados ou subsidiados, ao abrigo da legislação em vigor,
nomeadamente a outorga do contrato e o processamento e paga-
mentos dos encargos a assumir;

1.24 — Movimentar todas as contas bancárias, quer a débito quer
a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento e trans-
ferência de fundos necessários à gestão do centro de saúde e em
execução de decisões proferidas nos processos. Esta movimentação
carece sempre de duas assinaturas;

1.25 — Autorizar, dentro dos limites fixados e demais normas em
vigor, a aquisição de bens e serviços, com excepção de livros e outras
publicações, até ao limite de 1000 contos.

1.26 — Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados e demais
normas em vigor, as reparações de equipamentos e instalações, de
carácter urgente, até ao limite de 1000 contos.

1.27 — Autorizar a afectação dos bens patrimoniais aos serviços,
bem como o abate dos bens irrecuperáveis, com obrigatoriedade de
comunicação à Sub-Região — DGF;

1.28 — Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados, as seguin-
tes despesas correntes: rendas, água, electricidade, gás, combustíveis,
comunicações, transporte de doentes em ambulância;

1.29 — Autorizar, nos termos da legislação e normas em vigor, o
reembolso aos utentes de despesas com a assistência médica e medi-
camentosa, no recurso à medicina privada, ate ao limite de 200 contos;

1.30 — Autorizar o pagamento de reembolsos prioritários, até ao
montante de 200 contos.

2 — As competências constantes do presente despacho são con-
feridas aos seguintes directores e direcções dos centros de saúde:

2.1 — Directores:

Baixa da Banheira — Dr.a Maria Filomena das Neves Teodoro
de Andrade;

Corroios — Dr.a Isabel Maria Liz de Castro dos Santos Ribeiro
Mateus Alves;

Grândola — Dr. Agostinho Ribeiro Patrício;
Palmela — Dr. Francisco Amílcar do Vale;
Santiago do Cacém — Dr. Rui Fernando Pimentel Valadas

Calado;
Sesimbra — Dr.a Maria Isabel Nazaré Lourenço;

2.2 — Direcções:
2.2.1 — Nomeada em 4 de Janeiro de 2000:

Moita — Dr.a Ana Cristina Marques Guerreiro, directora; enfer-
meira Ana Vicência Carreiro Maronel Sanches, vogal enfer-
meira, e Maria José Gervásio Pereira, vogal administrativa;

2.2.2 — Nomeadas em 7 de Junho de 2000:

Almada — Dr. Luís Ferreira Marquês, director; enfermeira Natá-
lia da Conceição de Jesus Vieira da Costa, vogal enfermeira,
e Dr.a Emília Capela de Barros, vogal administrativa.

Costa da Caparica — Dr. Luís Ferreira Marquês, director; enfer-
meira Maria dos Anjos Veríssimo Bonifácio Garcia, vogal
enfermeira, e Olinda Maria Nunes de Carvalho da Silva Coe-
lho, vogal administrativa;

Cova da Piedade — Dr. Luís Ferreira Marquês, director; enfer-
meira Maria José de Oliveira Crespo David Freire, vogal enfer-
meira, e Humberto José Monteiro Sereno, vogal adminis-
trativo;

Barreiro e Quinta da Lomba — Dr. Francisco Manuel Fernandes
de Gouveia, director; enfermeira Branca Maria Pestana Bor-
ralho, vogal enfermeira, e Arminda dos Prazeres Alves, vogal
administrativa.

Seixal e Amora — Dr.a Mariana Olímpia Simões Dupond de
Sousa, directora; enfermeira Maria Júlia Matos Anastácio,
vogal enfermeira, e Maria José Proença da Gama Pimentel,
vogal administrativa;

São Sebastião, Setúbal — Dr. Braz Pinto Maymone, director;
enfermeira Maria João Pacheco dos Santos, vogal enfermeira,
e Clotilde Arminda Polido Barrulas de Matos, vogal admi-
nistrativa;

Sines — Dr.a Maria Teresa Coelho Sousa Teles Fernandes de
Gouveia, directora; enfermeira Gina Nobre Chu, vogal enfer-
meira, e Maria Natércia da Conceição Prata de Ó Pacheco,
vogal administrativa;

2.2.3 — Nomeada em 12 de Julho de 2000:

Alcochete — Dr.a Susete Cavaco Andrade Pires Epifâneo, direc-
tora; enfermeira Rosa Maria Carújo Carrão, vogal enfermeira,
e António João Rato Caldeira, vogal administrativo;

2.2.4 — Nomeadas de 28 de Julho:

Bonfim, Setúbal — Dr. Edison Pedro Alves Dias, director; enfer-
meira Maria Albertina Gomes Quinta Queimada, vogal enfer-
meira, e Maria Helena Bernardes Nogueira de Almeida Barata,
vogal administrativa;

Montijo — Dr.a Isabel Maria de Branco Honorato, directora;
enfermeiro Américo António Santos Rocha, vogal enfermeiro;
e Elvira da Conceição Lança Patarra, vogal administrativa;

Alcácer do Sal — Dr. Mário Paulino Pires Moreira, director;
enfermeira Edite Augusta Molha Amador, vogal enfermeira;
e Hermenegildo José Mestre Fava, vogal administrativo.

3 — O presente despacho produz efeitos:
3.1 — A 10 de Fevereiro de 2000, ficando ratificados todos os actos

que, no âmbito dos poderes delegados, foram praticados pelos diri-
gentes referidos nos n.os 2.1 e 2.2.1;

3.2 — À data da nomeação das direcções referidas no n.os 2.2.2,
2.2.3 e 2.2.4, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, foram praticados pelos seus dirigentes.

4 — Ficam ainda ratificados todos os actos praticados entre 10 de
Fevereiro de 2000 e as nomeações das direcções referidas nos n.os 2.2.2,
2.2.3 e 2.2.4 em vez de entre 1 de Março de 2000 e a nomeação
das direcções referidas em 2.2.2, 2.2.3 e 2.2.4 pelos directores ante-
riormente nomeados:

Almada — Dr. Miguel José Santos Lopes Fernandes;
Costa da Caparica — Dr. José Manuel Martins Lourenço;
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Cova da Piedade — Dr. Luís Ferreira Marquês;
Barreiro — Dr. Francisco Manuel Fernandees de Gouveia;
Quinta da Lomba — Dr. Carlos Manuel Orta Gomes;
Seixal — Dr.a Mariana Olímpia Simões Dupond de Sousa;
Amora — Dr. Mário Durval Póvoa do Rosário;
São Sebastião — Setúbal — Dr. Manuel José Esteves Salgado;
Sines — Dr.a Maria Miguel Rebelo da Silva;
Alcochete — Dr. Carlos Alberto Moura Afonso;
Bonfim — Setúbal — Dr. Emanuel João Esteves;
Montijo — Dr.a Isabel Maria de Branco Honorato;
Alcácer — Dr. Mário Paulino Pires Moreira.

3 de Outubro de 2000. — O Coordenador, Rui António Correia
Monteiro.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Aviso n.o 14 760/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 25
de Agosto de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno de ingresso para constituição de reservas
de recrutamento tendo em vista o preenchimento das vagas a ocorrer
na categoria de assistente administrativo da carreira administrativa
do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, aprovado pela Portaria n.o 472/99, de 29 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas a ocorrer
no prazo de um ano.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado nos

termos do artigo 3.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral

da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho, situa-se na Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a respectiva categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativa a uma ou mais áreas de actividade
administrativa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfeitos até ao termo do prazo de
candidatura;

7.2 — Especiais — possuir vínculo à função pública e estar habi-
litado com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente legal devidamente
reconhecido pelo Ministério da Educação.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
de carácter eliminatório de per si (prova de conhecimentos gerais
e prova de conhecimentos específicos), considerando-se excluídos os
candidatos que nele obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, na
escala de 0 a 20 valores, e são os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Prova escrita de conhecimentos específicos.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será valorizada de 0 a
20 valores, terá a duração máxima de uma hora e visa avaliar, de
um modo global, os conhecimentos adquiridos ao nível da escolaridade
exigida para o ingresso (11.o ano), particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum. Esta prova pretende também avaliar conheci-
mentos sobre deontologia profissional, as atribuições e competências
desta Escola Superior de Enfermagem e os direitos e deveres da
função pública, nomeadamente nas áreas seguintes, sendo que a legis-
lação de suporte consta do anexo ao presente aviso:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Deontologia do Serviço Público.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos será valorizado de 0 a
20 valores, terá a duração máxima de uma hora e incidirá sobre os
temas a seguir indicados, constando a legislação de suporte do anexo
ao presente aviso:

A — Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais (competências).

2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B — Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração
Pública — constituição, modificação e extinção.

2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas.

C — Contabilidade

1 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
2 — Princípios e noções básicas da digrafia.
3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D — Arquivo

1 — Conceito de arquivo.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

E — Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:

Regime das despesas — entidades competentes para autorizar
despesas;

Aquisição de bens e serviços — tipo de procedimentos.

2 — Documentos de base de um serviço de aquisições.

8.3 — As grelhas a aplicar na avaliação das provas de conhecimentos
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A classificação final dos candidatos, após aplicação dos méto-
dos de selecção utilizados, é expressa na escala de 0 a 20 valores,
arredondada às centésimas e efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PCG+PCE
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou,
se subsistir a igualdade de critérios fixados pelo júri e nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo e diploma legal, preferirá o candidato que
obteve melhor valorização na prova de conhecimentos específicos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante reque-

rimento, em papel de cor clara, de formato A4, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa, e entre-
gues nos Serviços Administrativos da Escola, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do referido prazo para a citada morada.

10.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento e número do bilhete de identidade, data e
serviço de identificação que o emitiu), residência e código
postal;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Pedido de admissão ao concurso, com identificação do mesmo

e fazendo referência ao número e à data do Diário da Repú-
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blica onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, conforme o estabelecido no
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria detida e, ainda
a antiguidade na mesma, na carreira administrativa e na fun-
ção pública até ao termo do prazo para apresentação de can-
didaturas a este concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae — três exemplares.

10.4 — Os candidatos devem declarar no requerimento, sob com-
promisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
aos restantes requisitos gerais exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A apresentação ou entrega de documetno falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso, bem como a lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 33.o, 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo estas afixadas no expositor junto da Secção
de Pessoal da Escola.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Otília Maria Teixeira Fernandes, professora-coor-
denadora e vice-presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Vogais efectivos:

Natália Gaspar Rôlo Ladeira, chefe de repartição na Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Maria José Oliveira Soares, chefe de secção na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Vogais suplentes:

Isaura dos Anjos Pinheiro Fernandes, assistente adminsi-
trativa na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fer-
nanda Resende.

Maria Antónia de Castro Casqueiro de Sampaio, assistente
administrativa na Escola Superior de Enfermagem de
Maria Fernanda Resende.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Otília Maria Teixeira Fernandes.

ANEXO

Legislação de suporte para as provas
de conhecimentos gerais e específicos

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 48/90, de 14 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.

Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro.
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto.
Despacho Normativo n.o 17/99, de 8 de Abril.
Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Resolução n.o 7/98, do Tribunal de Contas, publicada no Diário da

República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 1998.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 14 761/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 — externo
geral de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar de operador de sistemas de 2.a classe. — 1 — Nos termos da alínea a)
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 25 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador
de sistema do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal
do Hospital Distrital da Figueira da Foz, aprovado pela Portaria n.o 393/98,
de 11 de Julho, por conta da quota de descongelamento atribuída a
este Hospital para o ano de 1999, ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, de 30 de Julho, e do despacho da Ministra da Saúde de
7 de Setembro de 1999, conforme informação constante do ofício
n.o 10 890, de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional de
Saúde do Centro. Foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal em situação de inactividade
para colocação no lugar a prover.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95,
de 26 de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, e despacho conjunto n.o 373/2000, da Presidência do Conselho
de Ministros e do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste no exercício das tarefas que se encontram descritas no
n.o 1 do n.o 4.o da secção II da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente à do estagiário da carreira de operador de sistema,
consta do anexo I do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital da Figueira da Foz.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser titulares de

uma das seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
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c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-
fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e incidirá sobre dois
de entre os seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
Processamento automático da informação;
Inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados;

d) A função operação.

8.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional na área de
informática;

c) Experiência profissional, em que se pondera o exercício efec-
tivo de funções na área de informática, a sua natureza e
duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e não tem carácter eliminatório.

8.4 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0 a
20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula de classificação, constarão de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.6 — A notificação da data, local e horário das provas de conhe-
cimentos será feita de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano e
obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro, e no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

10 —Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, redigido em papel branco, de for-
mato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital Distrital da Figueira da Foz.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitação académica;
c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura, identificando o número e data
do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações exigidas
no n.o 7.2, com indicação da média final do curso;

b) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito, os
quais só serão tomados em consideração quando devidamente
comprovados;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13 — Envio de candidaturas — os requerimentos de admissão ao
concurso, bem como os documentos que os devem instruir, poderão
ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
da Figueira da Foz ou remetidos pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, para o Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
da Figueira da Foz, sito na Gala, 3080-707 Figueira da Foz.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Albino e Silva, administrador hospitalar
do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais efectivos:

Engenheiro Armando Vicente Duarte, técnico superior de
informática de 1.a classe do Centro Hospitalar de Coim-
bra.

Engenheiro José Henriques da Costa Ferreira, técnico supe-
rior de informática de 2.a classe do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Maria Adélia Martins Ferreira Belo dos Santos, operadora
de sistemas principal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

Maria Luísa Eiró Mesquita Durta Figueiredo, operadora
de sistemas principal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

16.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 14 762/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de encarregada de sector. — 1 — Por deliberação
da administradora-delegada do Hospital Distrital de Peso da Régua
de 27 de Setembro de 2000, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de uma vaga de encarregada de sector da carreira dos serviços
gerais do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Peso da Régua,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.o 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 10 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente aos índices para a respectiva categoria, nos termos da
lei em vigor, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Peso da Régua, sito
na Praceta de Delfim Ferreira, 5050 Peso da Régua.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais são os cons-

tantes do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
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pital Distrital de Peso da Régua, solicitando a sua admissão ao con-
curso, e entregue na secção de pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, acompanhado
da respectiva documentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu) residência e
código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certidão emitida pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado, donde conste o vínculo, o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, a classificação de
serviço nos últimos três anos e a situação do candidato rela-
tivamente aos requisitos exigidos no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Peso da Régua ficam dispensados da apresentação do
documento referido na alínea b) do n.o 8.3 se o mesmo existir no
seu processo individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos, que versará sobre os temas cons-
tantes do despacho conjunto da Presidência do Conselho de
Ministros de 31 de Maio de 1985, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985, a seguir
discriminados:

1) Regime jurídico do pessoal da função pública:
1.1) Noção de funcionário e agente;
1.2) Direitos e deveres;
1.3) Faltas, licenças e horários;
1.4) Regime disciplinar;
1.5) Cessação do exercício na função pública.

2) Orgânica do Ministério da Saúde:
2.1) Hospitais e sua classificação;
2.2) Órgãos de gestão dos hospitais;
2.3) Institucionalização das carreiras do pessoal de serviços

gerais.
3) Segurança e higiene no trabalho:

3.1) Ideias gerais.
4) Noções e princípios gerais de contabilidade:

4.1) Receitas e despesas públicas — ideia geral;
4.2) Financiamento dos serviços hospitalares:

4.2.1) Receitas próprias;
4.2.2) Comparticipação através do Orçamento do Estado;

4.3) Orçamentos privativos dos hospitais;
4.4) Noção de inventário.

5) Expediente e arquivo:
5.1) Noção de arquivo e expediente;
5.2) Confidencialidade;
5.3) Informações e participações.

b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e valorizada de 0
a 20 valores, com a duração de cento e vinte minutos, sendo eliminados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular é valorizada de
0 a 20 valores e resultará da média aritmética obtida após a ponderação
dos itens constantes na seguinte fórmula:

AC=(2CS)+(2HAB)+(3EP)+(1FP)
8

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço;

HAB=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

9.2.1 — Classificação de serviço — serão valorizadas as classifica-
ções de serviço obtidas nos últimos três anos:

Três anos com Muito bom — 20 valores;
Dois anos com Muito bom e um com Bom — 18 valores;
Um ano com Muito bom e dois com Bom — 16 valores;
Três anos com Bom — 14 valores.

9.2.2 — Habilitação académica de base:

Habilitação superior ao 9.o ano de escolaridade — 20 valores;
Habilitação igual ao 9.o ano de escolaridade ou equiva-

lente — 19 valores.

9.2.3 — Experiência profissional — serão consideradas as funções
desempenhadas na função pública, na carreira e na categoria numa
escala de 0 a 20 valores.

9.2.4 — Formação profissional:

Frequência, devidamente comprovada, de cursos directamente
relacionados com o lugar a prover — 1 valor por cada dia
completo de formação, até ao limite máximo de 20 valores;

Frequência de cursos não relacionados com o lugar a pro-
ver — 0,5 valores por cada dia completo de formação, até ao
limite máximo de 20 valores.

10 — A ordenação final dos candidatos resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-

datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de
Matos, administradora-delegada do Hospital Distrital de Peso
da Régua.

Vogais efectivos:

Maria Evangelina Pereira Pinto Melro Rodrigues, chefe de
secção do Hospital Distrital de Peso da Régua, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ana Ferreira dos Santos Vieira de Castro, encarregada dos
serviços gerais do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Crisanta Maria Viegas Calado Fonseca Cardoso e Magda
Letícia Pinto Moura, ambas assistentes administrativas
principais do Hospital Distrital de Peso da Régua.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a bibliografia e legislação
a consultar para preparação da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 48 357, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 413/71, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Despacho conjunto da Presidência do Conselho de Ministros

e do Ministro da Saúde de 31 de Maio de 1985, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho
de 1985;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 11/93, de 15
de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de
Março;

Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, que veio alterar e republicar

a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Aviso n.o 14 763/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — De
acordo com o preceituado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugado com os Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 413/99, de 15 de
Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e despacho ministerial n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
torna-se público que, por despacho da administradora-delegada do
Hospital Distrital de Peso da Régua de 27 de Setembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para provimento de três lugares vagos na categoria
de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de serviços gerais, previstos
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro, alterado pela Portaria n.o 215/98, de 3 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Peso da Régua.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a que cor-
responde à escala salarial prevista no mapa III do anexo II ao Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente a exercer, a qualquer título, funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano, independentemente do serviço ou organismo a que
pertença;

b) Possuir a escolaridade obrigatória conforme a idade.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção utilizados são:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — De acordo com o despacho n.o 61/95, proferido pela Ministra
da Saúde, em 11 de Dezembro de 1995, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, conjugado com
o n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória, par-
ticularmente nas áreas de:

a) Língua portuguesa — que constará da interpretação de um
texto, resolução de questões gramaticais a nível da escola-
ridade obrigatória e o desenvolvimento de um tema sobre
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente,
e tem a duração de sessenta minutos;

b) Matemática — visará a resolução de problemas simples, com
recurso às operações de adição, subtracção, multiplicação,
divisão, áreas e volumes de sólidos, e terá a duração de ses-
senta minutos.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais será valorizada de 0 a
20 valores, sendo eliminados os candidatos que no conjunto das duas
provas (português e matemática) obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.3 — Prova de conhecimentos específicos — é escrita, terá a dura-
ção de sessenta minutos e visa avaliar a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares a prover,
constantes do n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, e serão eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, não
terá carácter eliminatório e serão ponderados os seguintes itens:

Capacidade de relacionamento — de 0 a 5 valores;
Presença e forma de estar — de 0 a 5 valores;
Gosto pelo trabalho em grupo — de 0 a 5 valores;
Motivação, interesse e dedicação — de 0 a 5 valores.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=(PCG)+(PCE)+(EPS)
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — A divulgação do local, data, horário da realização das provas
de conhecimentos gerais e específicos e entrevista profissional de selec-
ção será feita nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital Distrital de Peso da Régua, podendo ser entregue na secção
de pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso, ou enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo se for expedido até ao último dia do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número, data de emissão, serviço emissor e data de validade
do bilhete de identidade), número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Identificação do concurso de habilitação com que se encontra

habilitado, quando for caso disso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão passada pelos serviços de origem de onde constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e

o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função, pas-
sado nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 319/99, de 11
de Agosto.

12.1 — Os documentos constantes das alíneas b) a e) podem, nesta
fase do concurso, ser substituídos por declaração dos candidatos, no
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requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

13 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Serão punidos, nos termos da legislação em vigor, todos os
candidatos que prestem declarações ou apresentem documentos falsos.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Evangelina Pereira Pinto Melro Rodrigues,
chefe de secção do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais efectivos:

Ana Ferreira dos Santos Vieira de Castro, encarregada dos
serviços gerais do Hospital Distrital de Chaves.

José Fernandes Pinto, auxiliar de apoio e vigilância do Hos-
pital Distrital de Peso da Régua.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Guedes, auxiliar de apoio e vigilância do
Hospital Distrital de Peso da Régua.

Rogério Rafael Fernandes da Silva, auxiliar de apoio e vigi-
lância do Hospital Distrital de Peso da Régua.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 2625/2000. — Concurso n.o 4/2000 — concurso
interno de provimento na categoria de assistente de Fisiatria. — Por ter
saído com inexactidão a publicação efectuada no Diário da República,
2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, aviso n.o 13 933/2000
(2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«17 — Constituição do júri:

Vogais suplentes:
Dr. Jorge Manuel Pimentel de Almeida, assistente graduado

de fisiatria do Hospital Distrital da Figueira da Foz.»

deve ler-se:

«17 — Constituição do júri:

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Pimentel de Almeida, assistente de fisia-
tria do Hospital Distrital da Figueira da Foz.»

9 de Outubro, de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 14 764/2000 (2.a série). — Lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para oito
lugares de enfermeiro especialista em saúde materna o obstétrica (refe-
rência A) e dois lugares de enfermeiro especialista em saúde infantil
e pediátrica (referência B). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso acima mencionado,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108,
de 10 de Maio de 2000, homologada por despacho do conselho de
administração de 4 de Outubro de 2000:

Lista de classificação final:

Referência A — enfermagem em saúde materna e obstética:
Valores

1.o José Augusto da Costa Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
2.o Elisabete Garcia da Cunha dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
3.o Paula Maria Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
4.o Paula Cristina Paixão dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
5.o Maria Luísa Serralha Fernandes Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
6.o Ana Cristina Rodrigues Nunes Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
7.o Maria Elisabete Custódia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
8.o Helena Maria Roque Marchão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
9.o Aida Maria Quintino de Oliveira Barradas . . . . . . . . . . . . . . 13,20
10.o Cristina Maria Jesus Serralha Castanho Pires . . . . . . . . . . 12,88
11.o Edite Maria Gemelgo Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
12.o Maria Cármen da Silva Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
13.o Maria Otília Brites Zangão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40

Referência B — enfermagem em saúde infantil e pediátrica:

1.o Maria da Luz Fialho Oliveira Pedrosa Pereira . . . . . . . . . . . 16,05
2.o Ana Maria Guégués da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
3.o Alexandra Maria Carapito Ramos Barradas . . . . . . . . . . . . . 14,65

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 de Outubro de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1035/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
n.o 520/2000, de 14 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 111, de 13 de Maio de 2000, foi afecto à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública o funcionário Luís Filipe Ramos Lucindo;

Considerando que a Escola Superior de Enfermagem de Portalegre
requereu a integração de Luís Filipe Ramos Lucindo;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-

magem de Portalegre o funcionário Luís Filipe Ramos Lucindo, em
lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Luís Filipe Ramos Lucindo Chefe de secção . . . . . 1.o/330

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 21 178/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio, o subdi-
rector-geral engenheiro Hélder de Jesus Gil substituir-me-á nos meus
impedimentos ou faltas.

Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto proferidos.

20 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Despacho n.o 21 179/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo a assistente admi-
nistrativa principal Maria Emília Pires do Canto e Castro Moura Gue-
des e a técnica profissional de 2.a classe Bárbara Maria Lourenço
Barradas do quadro de pessoal da DGA, para exercer funções de
secretariado no meu Gabinete. Este despacho produz efeitos a partir
de 14 de Setembro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Despacho n.o 21 180/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio, designo para
secretariar o conselho administrativo a chefe da Secção de Conta-
bilidade, em regime de substituição, Maria de Lurdes Duarte Ferreira
Vilela.

Este despacho produz efeitos a partir da assinatura, independen-
temente da sua publicação no Diário da República.

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Despacho n.o 21 181/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 8
e 9 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio, o concelho
administrativo delega as competências que lhe são atribuídas na alí-
nea f) do n.o 4 dos mesmos artigos e diploma, como segue:

No presidente, engenheiro João António Nobre Pereira Gonçalves,
director-geral do Ambiente, até ao limite de 10 000 000$.
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No subdirector-geral do Ambiente, engenheiro Hélder de Jesus
Gil, até ao limite de 5 000 000$.

Na chefe da Repartição de Contabilidade e Património, Berta Emí-
lia Cid Bentes de Oliveira Capela e Silva, até ao limite de 1 500 000$.

(Este despacho produz efeitos a partir da data em que é assi-
nado, independentemente da publicação no Diário da
República.)

25 de Setembro de 2000. — O Conselho Administrativo: João Gon-
çalves — Hélder Gil — Berta Capela e Silva.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 21 182/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Maio e 8 de Junho de 2000, respectivamente, do
presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director
regional de Educação do Algarve:

Fernando António Nunes Corrêa Bacellar, professor do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária Júlio Dantas — renovada
a requisição, com a mesma categoria, para exercer funções no Par-
que Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000.

Anabela Cardoso Resende, professora do quadro de nomeação defi-
nitiva da EB 1 do Azinhal — renovada a requisição, com a mesma
categoria, para exercer funções na Reserva Natural do Sapal de
Castro Marim e Vila Real de Santo António, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000.

António Pato Cardoso dos Santos, professor do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária de São Brás de Alportel, e António
José Damas de Carvalho, professor do quadro de nomeação defi-
nitiva da EB 2, 3 Dr. José de Jesus Neves Júnior — renovadas
as requisições com a mesma categoria para exercerem funções no
Parque Natural da Ria Formosa, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000.

Por despachos de 30 de Maio e 10 de Julho de 2000, respecti-
vamente, do presidente do Instituto da Conservação da Natureza e
do director regional-adjunto de Educação de Lisboa:

Ana Paula Grandela Nunes Beliz, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Azeitão — reno-
vada a requisição, com a mesma categoria, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000.

Teresa Paula Leonardo Limas Serafim, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária da Ramada — renovada
a requisição, com a mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 183/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Maio e de 27 de Junho de 2000 respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
director regional de Educação do Norte:

Mari Rute Lobo Castro Marques, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola EB 2, 3 da Senhora da Hora — autorizada a
requisição, com a mesma categoria, para exercer funções no Ins-
tituto da Conservação da Natureza, na Divisão de Aplicações de
Convenções, no Porto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe de Repartição, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 184/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 e de 11 de Julho de 2000 respectivamente da vice-pre-
sidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director regional
de Educação do Algarve:

Sandra Cristina de Carvalho Madeira, professora do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola EB 2, 3 D. José I de Vila Real de Santo
António — autorizada a requisição com a mesma categoria, para
exercer funções no Parque Natural da Ria Formosa, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe de Repartição, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 185/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Maio e de 27 de Junho de 2000 respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
director regional de Educação do Norte:

Ana Sofia Ribeiro Lobato de Sousa, professora do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola EB 2, 3 de Freixo de Espada à
Cinta — autorizada a requisição, com a mesma categoria, para exer-
cer funções no Parque Nacional da Peneda-Gerês, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe de Repartição, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 186/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Maio e de 27 de Junho de 2000, respectivamente,
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
director regional de Educação do Norte:

Augusto Sérgio Carvalho Leite, professor do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária Sá de Miranda, Braga — autorizada
a requisição, com a mesma categoria, para exercer funções no Par-
que Nacional da Peneda-Gerês, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 187/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Maio, de 12 de Julho e de 26 de Julho de 2000,
respectivamente, do presidente do Instituto da Conservação da Natu-
reza, do director dos Serviços de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Educação do Alentejo e da directora regional-adjunta
de Lisboa:

Lucília Manuel Caroço Caldeira Miguéns, professora do quadro de
nomeação definitiva da delegação escolar de Portalegre, e Paula
Cristina Chaves Duarte, professora do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Secundária do Dr. José Afonso — renovadas as
requisições com a mesma categoria, para exercerem funções no
Parque Natural da Serra de São Mamede, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 188/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do pesidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

António Pato Cardoso dos Santos, professor de nomeação definitiva,
requisitado ao Ministério da Educação — autorizada a equiparação
a bolseiro no País, por um período de três meses, com início em
Agosto, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2626/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 19 277/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 2000, no seu n.o 5, rectifica-se
que onde se lê «Dr. Fernando Manuel Gomes de Matos» deve ler-se
«Arquitecto Óscar Henrique Barroso Knoblich».

29 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, o Chefe da Repartição, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1036/2000. — Considerando que a
agente Maria da Luz Correia da Conceição, oriunda da Direcção
dos Serviços de Saúde de Macau, ingressou na Administração Pública
Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 579/98, de 3 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de
1998, com a categoria de técnica profissional de 2.a classe;
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Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 31 de
Janeiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 14 de Fevereiro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Ambiente, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior
de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e o n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria da Luz Correia da Conceição para
a categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Ambiente, na seguinte situação jurídico-fun-
cional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Maria da Luz Correia da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos a 14 de Fevereiro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Director-Geral do Ambiente, João
Gonçalves. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Sub-
director-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete das Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 21 189/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Outubro de 2000 da directora do Gabinete das Relações
Internacionais do Ministério da Cultura:

Florbela Nunes Félix Oliveira, Isabel Maria Baptista Pimenta e Maria
da Conceição Penaguião de Lemos, assistentes administrativas do
quadro de pessoal do Gabinete das Relações Internacio-
nais — nomeadas definitivamente assistentes administrativas prin-
cipais do quadro de pessoal do Gabinete das Relações Interna-
cionais, ficando exoneradas dos lugares de origem a partir da acei-
tação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 14 765/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 18 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
de Meteorologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o provimento de três
lugares na categoria de metereologista superior principal (carreira
de meteorologista superior), carreira vertical de dotação global, do
quadro de pessoal do ex-INMG, anexo à Portaria n.o 506/88, de 28
de Julho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento das vagas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 335/81, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 295/88, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo de
entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Ser metereologista superior de 1.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Bom;

5 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

6 — Classificação:
6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Meteorologia e entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, Aeroporto de Lisboa,
1749-077 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, número e data do bilhete
de identidade, estado civil e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento comprovativo da habilitação académica de base;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-

zada do desempenho efectivo de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto;

e) Declaração comprovativa da categoria, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço quantitativa nos anos
relevantes para o concurso. (Sendo funcionário do Instituto
de Meteorologia, esta declaração deverá ser solicitada à Divi-
são de Recursos Humanos, que, posteriormente, será oficio-
samente entregue ao júri do concurso.)

8 — Local da afixação da relação de candidatos admitidos e da
lista de classificação final — serão afixadas, para consulta, na sede
deste Instituto, em Lisboa.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o, da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Ginestal Miranda da Cruz Chiote Tavares,
meteorologista assessora principal, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Lurdes Augusta Bugalho, meteorologista superior
principal.

Vogais suplentes:

Elvira Santos Ribeiro Seixal Palma, meteorologista asses-
sora.

Fernando Luís Mourão Carvalho, metereologista assessor.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.
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Aviso n.o 14 766/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
de Meteorologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico superior
de 1.a classe, carreira de técnico superior, do quadro de pessoal do
ex-INMG, anexo à Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho.

2 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para a referida vaga, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Despacho n.o 8039/97, de 24 de Setembro.

4 — Remunerações, condições e local de trabalho — o vencimento
é fixado de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

O local de trabalho é na sede do Instituto de Meteorologia, na
Rua C, Aeroporto de Lisboa.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições estabelecidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria classificados de Bom;

c) Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a adop-
tar no presente concurso é o de avaliação curricular (AC), que será
pontuada de 0 a 20, e pretende avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função, a
habilitação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional.

7 — Classificação:
7.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, dirigido ao presidente do Instituto de Meteorologia e entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, no
ou para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, Aeroporto de
Lisboa, 1749-077 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, número e data do bilhete
de identidade, estado civil e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da

habilitação académica de base;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-

mação profissional;
d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-

zada do desempenho efectivo de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto;

e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual constem a categoria, a natu-
reza do vínculo, e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
quantitativa nos anos relevantes para o concurso.

9 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas, para consulta, no átrio da sede deste Instituto, em
Lisboa.

10 — Composição do júri:

Presidente — Ana Paula Carvalho de Oliveira Serrano Faria
Marques, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Mariana Rosa Vieira Carvalho Taveira Barroso Letras,
assessora, que substituirá a presidente na suas faltas e
impedimentos.

Susana Maria Reis Moniz Barreto, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Ribeiro Silva Cabrita, assessora principal.
Tito Manuel Escada Manilha, engenheiro electrotécnico

assessor principal.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 14 767/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
de Meteorologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso interno de ingresso para o preenchimento de
um lugar na categoria de assistente administrativo do quadro de pes-
soal deste Instituto (Direcção Regional dos Açores), anexo à Portaria
n.o 506/88, de 28 de Julho.

2 — Prazo de validade e lugar a preencher — o concurso é válido
para o preenchimento do lugar vago indicado, caducando com o res-
pectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 335/81, de 9 de
Dezembro, 192/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete
executar, a partir de orientação e instrução, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente contabilidade, pessoal, património, arquivo,
expediente e dactilografia.

5 — Remunerações, condições e local de trabalho — o vencimento
é fixado de acordo com o estabelecido na tabela salarial referida
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o local
de trabalho situa-se na Delegação Regional do Instituto de Meteo-
rologia, nos Açores.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — satisfazer as con-
dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, satisfazendo ainda a seguinte condição: possuir como
habilitação literária o 11.o ano de escolaridade ou equiparado.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova de conhecimentos (eliminatória);
Avaliação curricular.

7.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos assumem
a forma escrita e terão a duração de cento e vinte minutos, sendo
os candidatos classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores a 9,5
valores.

7.1.1 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos serão divulgados nos termos do n.o 2, alíneas a) e b), do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — A classificação final obedecerá à escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os critérios de selecção.

7.4 — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos gerais ao
nível do 11.o ano de escolaridade ou equivalente, fazendo apelo quer
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, particularmente nas
áreas de português e matemática, quer aos resultantes da vivência
do cidadão comum.

7.5 — Prova de conhecimentos específicos:

Organização:

Estrutura da Administração Pública — administração central,
regional e local;

Estrutura orgânica do Governo;
O Ministério da Ciência e da Tecnologia no contexto da Admi-

nistração Pública — estrutura orgânica e competências;
Os serviços e institutos do Ministério da Ciência e da Tecno-

logia — serviços centrais, desconcentrados e locais — sua
caracterização e objectivos;

Regime jurídico de pessoal:

Noção de funcionário e agente;
Quadros, grupos de pessoal e carreiras — noções básicas;
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Recrutamento e selecção — tipos de concursos;
Início do exercício de funções — nomeação, aceitação e posse;
Noção de promoção e progressão na carreira;
Mobilidade de pessoal — transferência e permuta;
Tipos de contratos;
Tribunal de Contas — fiscalização prévia;
Férias, faltas e licenças — noção e espécies;
Conceitos básicos sobre sistema retributivo da função pública

e processamento de vencimentos;
Extinção da relação jurídica de emprego — modalidades;

Contabilidade pública:

Regime administrativo dos serviços públicos — serviços simples,
serviços com autonomia administrativa e serviços autónomos;

Receitas e despesas públicas;
Orçamento — noção e regras de elaboração — dotações orça-

mentais, duodécimos e cabimentos, e contas correntes;
Conta de gerência — noção;
Reforma da administração financeira do Estado — breves

noções;
Noção de aprovisionamento;
Noções elementares sobre o regime de aquisição de bens e

serviços;
Noção de património. Cadastro e inventário. Classificação de

bens.

8 — Legislação:

Órgãos de soberania:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro — Lei Orgânica

do XIV Governo Constitucional;
Instituto de Meteorologia;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 28 de Maio — Lei Orgânica do Ins-

tituto de Meteorologia;
Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — estruturação de

carreiras;
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril — conteúdo fun-

cional da carreira de assistente administrativo;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do

emprego público;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

do emprego público;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — alteração ao regime

da relação jurídica do emprego público;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 407/91;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-

cedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — alteração ao Código

do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio — prestações familiares;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Carta Deontológica do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa;

Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas públicas;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-
tração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — bens imóveis do
domínio privado do Estado;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 14 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de

custo nacionais;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — regime de ajudas de

custo no estrangeiro;

Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário e cadastro
de bens móveis;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — aquisição, gestão
e alienação de bens móveis.

9 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao presidente do Instituto
de Meteorologia e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a Delegação Regional dos Açores do
Instituto de Meteorologia, Observatório Afonso Chaves, Relvão, Rua
da Mãe de Deus, 9500-321 Ponta Delgada, devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência);
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura, com a indi-

cação do número e da data do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, descritos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
d) Declaração do serviço comprovativa da categoria, da natureza

do vínculo e da antiguidade na função pública.

12 — Afixação das listas — a relação dos candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos
nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada regio-
nal.

Vogais efectivos:

Pedro Luís Delfim Fogaça Mata, técnico especialista, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Cristina Macedo Correia, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Ana Maria Aguiar Moniz Cordeiro Andrade, observadora
geofísica de 1.a classe.

Maria Isabel França Machado Lopes, observadora geofísica
de 2.a classe.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 21 190/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000 do presidente do IM:

Joaquim Pereira Ribeiro, assistente administrativo especialista, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do ex-INMG, a exercer
funções em comissão de serviço extraordinária para a frequência
do estágio para a categoria de observador meteorológico-ad-
junto — nomeado definitivamente, e por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, na categoria de observador meteo-
rológico-adjunto, transitando de acordo com as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 553/99, de 15 de Dezembro, para a categoria
de observador meteorológico de 2.a classe. Esta nomeação produz
efeitos a 12 de Setembro de 2000, ficando exonerado da categoria
anterior a partir dessa data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 21 191/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Isabel Maria Pereira Duarte Paulo licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por um período de 14 meses:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de 14 meses, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Isabel Maria
Pereira Duarte Paulo, para o exercício de funções transitórias na
Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 21 192/2000 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Amélia Maria Minhava Afonso licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovado, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, a licença especial concedida a Amélia Maria
Minhava Afonso, para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau.

30 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 14 768/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior de 1.a classe — referência 08/161/OR/2000. —
1 — Concurso — autorizado por despacho de 22 de Maio de 2000 do
director-geral da Administração Pública, ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso
interno de acesso misto para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral da Administração
Pública, em Lisboa e Porto.

2 — Lugares — nove lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte
quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo
Decreto-Lei n.o 204/98:

Seis lugares para funcionários do quadro da Direcção-Geral da
Administração Pública nas áreas funcionais de recrutamento
e selecção de pessoal; estruturas orgânicas, quadros, carreiras
e estatutos remuneratórios; regime e condições de trabalho;
gestão e desenvolvimento de recursos humanos; política e esta-
tísticas de emprego; documentação e artes gráficas; auditoria
de recursos humanos e definição e avaliação da política de
formação e aperfeiçoamento profissional;

Três lugares para funcionários que não pertençam ao quadro
da Direcção-Geral da Administração Pública, nas áreas fun-
cionais de estruturas orgânicas, quadros, carreiras e estatutos
remuneratórios; regime e condições de trabalho, sendo ainda
exigida como requisito especial a posse da licenciatura em
Direito.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Composição do júri:

Dr.a Maria Joana Andrade Ramos, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr. João Manuel de Mendonça Aleixo, assessor.
Dr.a Maria Bebiete Marques Costa, técnica superior prin-

cipal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela dos Santos Agostinho Abrantes Ama-
ral, assessora principal.

Dr.a Ana Paula Monteiro Marques Caires da Luz, técnica
superior de 1.a classe.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

6 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção (avaliação
curricular) serão classificados na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço — director-geral da Administração Pública,
Avenida de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, em Lisboa, ou, no caso
de remessa por correio, Apartado 2905, 1123-001 Lisboa.

7.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, contendo a indicação da categoria a que concorre e
da referência 08/161/OR/2000, deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

7.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, categoria detida e
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

Classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

8 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 7.4 sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 7.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública nos seguintes
locais:

Avenida de 24 de Julho, 80-G, Lisboa;
Rua de António Granjo, 46, Porto.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.»

9 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.



16 992 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 243 — 20 de Outubro de 2000

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 90/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 17 de Setembro
de 2000, o Dr. José Carlos da Costa Perdigão, assistente graduado
da carreira médica de clínica geral, foi autorizado a praticar o regime
de tempo completo a partir de 1 de Agosto do corrente ano.

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 18/2000/T. Const. — Processo n.o 28/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Manuel Fernandes Teixeira e Maria de Lur-
des Lavrador Teixeira instauraram no Tribunal Cível da Comarca
de Lisboa acção declarativa de condenação, sob a forma sumária,
contra Rita Maria Carvalho da Rocha Frazão Neves Eliseu, M. Soares
& Reis, L.da, e Companhia de Seguros Mundial Confiança, E. P.,
pedindo a condenação solidária destes no pagamento de 2 437 400$,
acrescido de juros legais e actualizado de acordo com as taxas de
inflação, pedindo ainda que fosse relegada para execução de sentença
a fixação dos danos ainda não apurados.

Tal pedido tinha em vista a indemnização dos danos alegadamente
sofridos por Maria Isabel Lavrador Fernandes Teixeira, filha dos auto-
res, falecida na sequência de um atropelamento, ocorrido em 18 de
Outubro de 1983, em que interveio o veículo automóvel conduzido
por Rita Maria Carvalho da Rocha Frazão Neves Eliseu.

2 — Da sentença proferida em 30 de Novembro de 1993 — que,
fixando na proporção de 30 % e 70 %, respectivamente, a culpa pela
produção do acidente à condutora da viatura e à vítima, julgou a
acção parcialmente procedente — recorreram os autores para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, invocando desde logo que «o Decreto
n.o 837/76 e o parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672,
de 20 de Maio de 1954, são inconstitucionais, a partir da entrada
em vigor da Lei Constitucional n.o 1/82».

O Tribunal da Relação de Lisboa, no Acórdão que proferiu em
11 de Dezembro de 1997, julgou a apelação improcedente, mantendo
na íntegra a sentença recorrida.

No que respeita à questão de constitucionalidade invocada, escre-
veu-se:

«[. . . ]
É claro que os apelantes não apontaram quaisquer factos/elementos

concretos que fundamentem essa alegada ‘inconstitucionalidade’.
Com efeito, dizer-se que tais preceitos legais são inconstitucionais

só pelo facto da entrada em vigor, entretanto e muito posteriormente,
da, Lei Constitucional n.o 1/82, de 30 de Setembro, naturalmente
que esse argumento não tem qualquer consistência, pelo que, neste
caso, não tem, sequer, cabimento a Relação fazer aqui qualquer expla-
nação sobre essa matéria, por falta de argumentos/fundamentos
válidos.»

3 — Desse acórdão recorreu Maria de Lurdes Lavrador Teixeira
para o Supremo Tribunal de Justiça, dizendo, no que à inconstitu-
cionalidade suscitada respeita, e acrescentando algo mais às consi-
derações já anteriormente expendidas, que:

«[. . . ]
57 — Por outro lado, a vítima foi julgada, por ter infringido o

artigo 40.o, n.o 4 do CE.
58 — Porém, a nova redacção desse artigo 40.o, nomeadamente

o n.o 4, cujo conteúdo não existia, foi dada pelo Decreto n.o 837/76.
59 — Esse diploma foi elaborado pelo Governo e é de natureza

substantiva.
60 — Pois, esse decreto-lei é inovador e ultrapassa a mera regu-

lamentação.
61 — Assim, o Decreto n.o 837/76 e o parágrafo único do artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954, são inconstitu-
cionais, a partir da entrada em vigor da Lei Constitucional n.o 1/82,
de 30 de Setembro, o que se alega para todos os legais efeitos.

62 — Com o devido respeito pela opinião em contrário, o douto
acórdão recorrido, ao fundamentar-se que a 1.a R. podia circular
pela fila da esquerda, quando tinha a da direita livre, fez-se uma
interpretação errada do artigo 5.o, n.o 3, do CE, o que colide com

os princípios da igualdade, da discriminação, previsto no artigo 13.o
da CRP.

63 — Assim, essa interpretação é inconstitucional, o que para os
devidos efeitos se alega, conforme Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 391/89, de 17 de Maio de 1989, in Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 387, p. 625.»

Por Acórdão de 1 de Outubro de 1998, o Supremo Tribunal de
Justiça julgou a revista improcedente, afirmando para o que agora
releva que:

«[. . . ]
Não interessa, por outro lado indagar da inconformidade cons-

titucional superveniente da norma do Decreto n.o 837/76, de 29 de
Novembro, que alterou o artigo 40.o do CE, e do parágrafo único
do artigo 1.o, do Decreto-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954,
uma vez que a regra básica de onde se retirou a culpa da vítima
(a de não dever o peão atravessar a via pública sem se assegurar
de antemão de que o pode fazer sem perigo de acidente) já constava
da primitiva redacção do artigo 40.o do CE.»

Arguiu a ora recorrente a nulidade deste acórdão, por «julgar que
foram alegadas conclusões que não foram apreciadas», afirmando
ainda, na motivação do respectivo requerimento, que:

«[. . . ]
17 — No acórdão em apreço defendeu-se que a infracção ao

artigo 5.o, n.o 3, do CE nada tem a ver com a segurança dos peões,
o que constitui uma discriminação para estes, o que colide com o
princípio da igualdade, previsto no artigo 13.o da CRP, o que para
os devidos efeitos se alega.

18 — Pois, o cumprimento das regras de trânsito visa a protecção
e a segurança, para uma boa fluidez do trânsito em geral e não apenas
para os veículos com a exclusão dos peões.

19 — A eventual não apreciação das nulidades invocadas constitui
uma inconstitucionalidade, o que para todos os efeitos se alega, o
que colide com o princípio do acesso ao direito, previsto no artigo 20.o
da CRP.

20 — Assim, essa interpretação é inconstitucional, o que para os
devidos efeitos se alega, conforme Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 391/89, de 17 de Maio de 1989, in Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 387, p. 625.»

4 — Inconformada com a decisão de indeferimento do assim reque-
rido, nos termos da qual «os factos relevantes para a fundamentação
do acórdão foram todos lá vertidos», «nenhuma questão deixou de
ser tratada», e «finalmente, a questão da inconstitucionalidade é maté-
ria de julgamento, por isso, deslocada na presente fase do processo»,
trouxe Maria de Lurdes Lavrador Teixeira recurso de constitucio-
nalidade a este Tribunal, com fundamento em que:

«Com o devido respeito pela opinião em contrário, fez-se uma
interpretação errada dos artigos 666.o, n.o 2, e 668.o, alínea d), do
CPC ao não se apreciarem todas as nulidades, o que colide com
o princípio da igualdade, discriminação e do acesso ao direito previstos,
entre outros, respectivamente nos artigos 13.o e 20.o, da CRP e 7.o
e 8.o da DUDH, o que para os devidos efeitos se alega.

O poder conferido ao juiz de suprir as nulidades da sentença, por
ele proferida, só abrange as sentenças insusceptíveis de recurso ordi-
nário, pois, de contrário, essa arguição tem de ser feita mediante
recurso (Acórdão do STJ de 30 de Julho de 1963, in Boletim do
Ministério da Justiça, n.o 129, p. 433).

Dão-se como reproduzidas as inconstitucionalidades alegadas nos
autos, para todos os efeitos legais.»

Por não ter indicado os elementos previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional, foi dada aplicação
ao disposto nos n.os 5 e 6 desse mesmo artigo. A recorrente respondeu
ao convite de aperfeiçoamento através do requerimento a fl. 415 dos
autos, pelo qual acrescentou que pretendia «ver apreciada a incons-
titucionalidade das normas dos artigos 5.o, n.o 3, do CE e do Decreto
n.o 837/76 e o parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672,
de 20 de Maio de 1954, com a interpretação que lhe foi aplicada
na douta decisão recorrida» defendendo depois que:

«3 — A norma do artigo 5.o, n.o 3, do CE violou os princípios
constitucionais consagrados nos artigos 13.o e 20.o da CRP.

4 — A norma do artigo do Decreto n.o 837/76 e o parágrafo único
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954,
violou o princípio da competência política e legislativa, previsto no
artigo 164.o, alínea d), da CRP.

5 — Quanto à norma do artigo 5.o, n.o 3, do CE, os recorrentes
não tiveram oportunidade processual para levantar a questão da
inconstitucionalidade, antes de ser proferido o douto acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça.

6 — Pois, a interpretação dada nesse acórdão à disposição do
artigo 5.o, n.o 3, do CE era imprevisível.

7 — Por isso, ao recorrente não é exigível que antevisse a pos-
sibilidade de aplicação da norma ao caso concreto, de modo a impor-
-se-lhe o ónus de suscitar a questão antes da decisão.

8 — Pois no douto acórdão referiu-se que a regra da primeira parte
do artigo 5.o, n.o 3, do CE visa a segura fluidez do trânsito, a pensar
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no cruzamento dos veículos que circulam em sentido oposto e na
ultrapassagem entre os que vão no mesmo sentido. Nada tem a ver
com a segurança dos peões, razão porque para a produção do resultado
danoso, a infracção releva da importância causal idêntica à de uma
regularíssima ultrapassagem.

9 — Assim, essa posição constitui uma discriminação para os peões.
10 — Pois, o cumprimento das regras de trânsito visa a protecção

e a segurança, para uma boa fluidez do trânsito em geral e não apenas
para os veículos com a exclusão dos peões.

11 — Assim, neste caso, excepcional, deve ser reconhecido o direito
ao recurso da recorrente, conforme tem sido decidido nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional n.os 318/89, Diário da República, 2.a série,
de 16 de Junho de 1989, 329/95 e 521/95.»

Nas alegações apresentadas neste Tribunal, concluiu a recorrente:
«1.a A 1.a R. era obrigada a seguir pela fila de trânsito da direita,

uma vez que a mesma estava livre.
2.a O não cumprimento dessa obrigatoriedade constitui uma con-

travenção ao artigo 5.o, n.o 3, do CE de 1954, que tem por fim a
protecção do trânsito de veículos e peões, e não só de veículos.

3.a Essa contravenção foi causal do sinistro, porque se a 1.a R.
circulasse pela fila da direita, passava e não atropelava a vítima.

4.a Quando a vítima iniciou a travessia, a 1.a R. estava a 300 m
do local do embate, pelo que a 1.a R. foi também a única culpada
do sinistro, por seguir com excesso de velocidade.

5.a A vítima não teve qualquer culpa no sinistro, nem poderia adi-
vinhar que o veículo lhe surgisse, inesperadamente, em contravenção
às regras de trânsito.

6.a A 1.a R. tinha uma presunção legal de culpa a ilidir, o que
não ilidiu, pelo que é também responsável a título de culpa presumida.

7.a A vítima não infringiu as regras do artigo 40.o do CE por ter
feito a travessia normal e por as regras desse artigo serem incons-
titucionais, conforme se alegou.

8.a Nas 1.a, 3.a, 4.a, 6.a, 7.a, 8.a, 10.a, 12.a e 14.a conclusões das
alegações de recurso foram alegados factos que interessavam para
proferir o acórdão.

9.a Porém, essas conclusões não foram apreciadas, o que também
constitui uma nulidade, o que para todos os efeitos se alega.

10.a Foram infringidas as normas dos artigos 666.o, n.o 2, e 668.o,
alínea d), do CPC e 5.o, n.o 3, do CE de 1954 e do Decreto n.o 837/76
e o parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672, de 20
de Maio de 1954, o que colide com os princípios constitucionais pre-
vistos nos artigos 13.o, 20.o e 164.o, alínea d), da CRP.

Nestes termos e nos demais de direito deve julgar-se inconstitucional
a interpretação aplicada às normas dos artigos 666.o, n.o 2, e 668.o,
alínea d), do CPC e 5.o, n.o 3, do CE de 1954, e do Decreto n.o 837/76
e o parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672, de 20
de Maio de 1954, nos doutos acórdãos recorridos e por consequência
os mesmos serem revogados.»

Notificadas para responderem, querendo, às alegações apresentadas
pela recorrente, as recorridas não apresentaram quaisquer alegações
no prazo legal.

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — A) Delimitação do objecto do recurso. — 5 —

No Acórdão deste Tribunal n.o 379/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 15 de Julho de 1996, escreveu-se:

«[. . . ] o requerimento de interposição do recurso limita o seu
objecto às normas nele indicadas (cf. o artigo 684.o, n.o 2, do Código
de Processo Civil, aplicável ex vi do artigo 69.o da Lei do Tribunal
Constitucional, conjugado com o artigo 75.o-A, n.o 1, desta lei), sem
prejuízo, obviamente, de esse objecto, assim delimitado, vir a ser res-
tringido nas conclusões da alegação (cf. o citado artigo 684.o, n.o 3).
O que, na alegação (recte, nas suas conclusões) o recorrente não pode
fazer é ampliar o objecto do recurso antes definido.»

Sucede que, tendo a recorrente sido notificada, nos termos dos
n.os 5 e 6 do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional, para
indicar «todos os elementos exigidos pelos n.os 1 e 2 do mesmo artigo»,
fê-lo abandonando a invocação da inconstitucionalidade dos arti-
gos 666.o, n.o 2, e 668.o, alínea d), do Código de Processo Civil.

Ora, a propósito da relação que intercede entre o requerimento
de interposição do recurso e a peça processual que resulta do cum-
primento do despacho de aperfeiçoamento proferido pelo relator do
processo ao abrigo daquela norma legal, escreveu-se no Acórdão
n.o 20/97 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 1997):

«[. . . ] cabe perguntar se no requerimento de aperfeiçoamento pode
restringir-se o conjunto de normas que se quer ver apreciadas pelo
Tribunal. A resposta deve ser afirmativa, não só porque esse é o
sentido normal do despacho de aperfeiçoamento previsto no referido
artigo 75.o-A, n.o 5, da Lei do Tribunal Constitucional para o caso
de requerimentos vagos ou genéricos, mas também por analogia com
o já aludido poder reconhecido às partes de restringir o objecto do
recurso nas conclusões das alegações (n.o 3 do artigo 684.o do Código
de Processo Civil, aplicável ex vi do artigo 69.o da Lei do Tribunal
Constitucional).»

Em face deste princípio (aliás reiteradamente enunciado: cf., v.g.,
os Acórdãos n.os 71/92, 323/93, 10/95 e 35/96, publicados na 2.a série
do Diário da República, de 18 de Agosto de 1992, 22 de Outubro
de 1993, 22 de Março de 1995 e 2 de Maio de 1996, respectivamente),
logo resulta que a apreciação de constitucionalidade que este Tribunal
há-de fazer não poderá incidir sobre as normas dos artigos 666.o, n.o 2,
e 668.o, alínea d), do Código de Processo Civil, como requerido nas
conclusões das alegações produzidas junto deste Tribunal.

6 — O facto de as restantes normas identificadas nessas alegações
se referirem a diplomas cuja apreciação da constitucionalidade foi
pedida no requerimento de interposição de recurso não é, por si
só, suficiente para as tomar, na sua totalidade, como objecto do recurso
de constitucionalidade.

É que, como ainda recentemente se escreveu no Acórdão n.o 529/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Fevereiro de
1999, e é pacificamente entendido, o conhecimento dos recursos de
constitucionalidade interpostos ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o — como é o caso —, «exige a presença, cumulativa, dos
três requisitos de tal tipo de recurso, a saber: suscitação, durante
o processo, de uma inconstitucionalidade normativa, aplicação dessa
norma, com o sentido alegadamente inconstitucional, como ratio deci-
dendi do caso; esgotamento prévio dos recursos ordinários à disposição
do recorrente.».

Vejamos se, no caso sub iudicio, estão preenchidos tais requisitos,
sendo certo que à recorrente se não abrem outras vias de recurso
que não o recurso de constitucionalidade, pelo que se dá por verificado
o último dos requisitos referidos — a saber, o da prévia exaustão dos
recursos ordinários.

7 — Adiantemos desde já que, fosse qual fosse o sentido da decisão
deste Tribunal Constitucional sobre a questão de constitucionalidade
do «Decreto n.o 837/76 e o parágrafo único do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954» («a partir da entrada
em vigor da Lei Constitucional n.o 1/82, de 30 de Setembro»), sempre
se manteria a decisão do acórdão recorrido, razão pela qual não se
tomará conhecimento do recurso quanto a estas normas.

Vejamos porquê.
A ora recorrente suscitou, durante o processo — mais especifica-

mente, na conclusão 9.a das alegações de recurso para a Relação
de Lisboa e no ponto 61.o das relativas ao recurso interposto para
o Supremo Tribunal de Justiça —, a questão de constitucionalidade
do «Decreto n.o 837/76 e o parágrafo único do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954».

Acontece, porém, que, apesar de a ratio decidendi do julgado nesse
Supremo Tribunal — e que conduziu à decisão de não provimento
do recurso de revista — residir no juízo de que «[. . . ] na infracção,
pela vítima, do n.o 4, do artigo 40.o do CE se encontra a causa, se
não exclusiva, pelo menos concorrente do evento danoso», bem andou
o tribunal recorrido quando concluiu:

«[. . . ] Não interessa, por outro lado, indagar da inconformidade
constitucional superveniente da norma do Decreto n.o 837/76, de 29
de Novembro, que alterou o artigo 40.o do CE e do parágrafo único
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954,
uma vez que a regra básica de onde se retirou a culpa da vítima
(a de não dever o peão atravessar a via pública sem se assegurar
de antemão de que o pode fazer sem perigo de acidente) já constava
da primitiva redacção do artigo 40.o do CE.»

Assim, de nada aproveitará à recorrente um eventual julgamento
de inconstitucionalidade, pois que à inconstitucionalidade do «Decreto
n.o 837/76 e do parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672,
de 20 de Maio de 1954», não se seguiria que a decisão recorrida
decidisse diferentemente. Ao invés, tal julgamento levaria (como se
reconheceu na decisão recorrida) a que se devesse aplicar essa mesma
regra que «já constava da primitiva redacção do artigo 40.o do CE»,
sendo que uma tal decisão de aplicação de direito infraconstitucional
não é — com o limite do respeito do âmbito da decisão que fosse
eventualmente tomada por este Tribunal — sindicável em face de
parâmetros constitucionais.

Se, como é o presente caso, a fundamentação relevante do acórdão
recorrido continuaria a ser a que referimos — nela sempre tendo apli-
cação também como ratio decidendi, a norma que se extrai do conjunto
normativo que a recorrente imputa de organicamente inconstitucio-
nal —, é pura questão académica conhecer da questão de constitu-
cionalidade suscitada.

Ora, o recurso de constitucionalidade, como tem sido repetidamente
acentuado pela jurisprudência constitucional (vejam-se as hipóteses
versadas nos Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 577/95 e
1089/96, inéditos), desempenha uma função instrumental, no sentido
de só deverem ser conhecidas as questões de constitucionalidade
quando o seu julgamento possa influir na decisão a proferir no processo
principal.

Não existe, por isso, um dos pressupostos essenciais à admissi-
bilidade do recurso de constitucionalidade relativamente às normas
em questão — mesmo que este Tribunal se pronunciasse sobre essa
parte do objecto do recurso, sempre careceria tal julgamento de uti-
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lidade instrumental, já que, fosse qual fosse o sentido da decisão
sempre esta seria, face ao seu objecto, insusceptível de alterar o jul-
gamento da matéria de fundo —, e não pode este Tribunal tomar
conhecimento da questão de constitucionalidade do «Decreto
n.o 837/76 e do parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672
de 20 de Maio de 1954».

8 — Resta a questão da não invocação, durante o processo, da
inconstitucionalidade da norma do artigo 5.o, n.o 3, do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de
1954, no preciso sentido que este requisito assume em processo cons-
titucional: invocação da inconstitucionalidade antes de esgotado o
poder jurisdicional do tribunal a quo, de modo que a intervenção
do Tribunal Constitucional se possa fazer, verdadeiramente, em via
de recurso (cf., entre a jurisprudência constante sobre a matéria, os
Acórdãos n.os 90/85 e 94/88, publicados no Diário da República,
2.a série, de 11 de Julho de 1985 e de 22 de Agosto de 1988,
respectivamente).

Alega a recorrente que não teve oportunidade processual para sus-
citar a questão de constitucionalidade da norma do artigo 5.o, n.o 3,
do Código da Estrada anteriormente, já que a decisão recorrida se
configurava, nessa parte, como uma verdadeira «decisão-surpresa»
pontos 5.o, 6.o e 7.o da resposta ao convite de aperfeiçoamento do
requerimento de recurso).

Se assim fosse, estaríamos perante uma daquelas situações, excep-
cionais, em que se dispensaria o ónus de impugnação da constitu-
cionalidade durante o processo, mesmo perante a exigência de uma
estratégia processual adequada (cf. Acórdãos n.os 479/89, e 232/94,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 24 de Abril de 1992
e de 22 de Agosto de 1994), segundo a qual cabe às partes antecipar
a aplicação de quaisquer normas jurídicas em relação às quais tenham
objecções de constitucionalidade, em ordem a criar os pressupostos
necessários à sua impugnação constitucional.

Há, contudo, que constatar que in casu esse problema não se põe,
pois que a ora recorrente suscitou durante o processo, mais concre-
tamente na conclusão 18.a das alegações de recurso para o tribunal
a quo, a inconstitucionalidade da interpretação dada ao artigo 5.o,
n.o 3, do Código da Estrada, alegadamente colidente «com os prin-
cípios da igualdade, da discriminação, previsto no artigo 13.o da CRP».

Concluindo-se, assim, que a questão de constitucionalidade não
deixou de ser suscitada durante o processo, tendo inclusivamente o
tribunal recorrido (a fl. 390, último parágrafo, dos autos) feito apli-
cação da norma do n.o 3 do artigo 5.o do Código da Estrada, com
o sentido alegadamente inconstitucional referido pela recorrente,
importa conhecer de fundo a questão de constitucionalidade suscitada.

B) Apreciação do recurso. — 9 — O presente recurso tem, portanto,
por objecto a norma do artigo 5.o, n.o 3, do Código da Estrada, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 39 672, de 20 de Maio de 1954, cujo teor
é o seguinte:

«Artigo 5.o

Regras gerais

3 — Os veículos e animais transitarão sempre o mais próximo pos-
sível das bermas ou passeios, mas a uma distância destes que permita
evitar qualquer acidente.

Exceptuam-se os casos em que, no mesmo sentido, sejam possíveis
duas ou mais filas de trânsito, desde que não haja lugar na fila mais
à direita ou tenham de utilizar-se as da esquerda para ultrapassar
ou mudar de direcção.

[ . . . ]»
Segundo a recorrente,
«[. . . ] no douto acórdão referiu-se que a regra da primeira parte

do artigo 5.o, n.o 3, do CE visa a segura fluidez do trânsito, a pensar
no cruzamento dos veículos que circulam em sentido oposto e na
ultrapassagem entre os que vão no mesmo sentido. Nada tem a ver
com a segurança dos peões, razão porque para a produção do resultado
danoso, a infracção releva da importância causal idêntica à de uma
regularíssima ultrapassagem.

9 — Assim, essa posição constitui uma discriminação para os peões.
10 — Pois, o cumprimento das regras de trânsito visa a protecção

e a segurança, para uma boa fluidez do trânsito em geral e não apenas
para os veículos com a exclusão dos peões.»

Argumenta ainda a recorrente que «ao contrário do que se refere
no douto acórdão a obrigatoriedade de seguir pela fila mais à direita
tem por fim não perturbar o trânsito em geral, ou seja, o de veículos
e peões, e não apenas facilitar as ultrapassagens».

A questão que agora constitui objecto de recurso relaciona-se assim
com o problema do âmbito de tutela tido em vista pelo legislador
da norma ora impugnada. Ora, é sabido que não compete ao Tribunal
Constitucional pronunciar-se sobre a correcção do entendimento, em
si mesmo, por que optou a decisão recorrida, mas apenas decidir
se a norma que se extrai desse preceito, na interpretação efectivamente
seguida na decisão recorrida, está ou não de acordo com a Cons-

tituição, nomeadamente com o princípio da igualdade invocado pela
recorrente.

Sobre esta questão adianta-se que a interpretação por que optou,
nesta parte, a decisão recorrida — no sentido de que «a regra da
primeira parte do n.o 3 do artigo 5.o, referida, visa a segurança e
a fluidez do trânsito, a pensar no cruzamento dos veículos que circulam
em sentidos opostos e na ultrapassagem entre os que vão no mesmo
sentido», «nada tendo a ver com a segurança dos peões» —, do pre-
ceito supra referido não consagra qualquer solução arbitrária ou des-
proporcional, ou violadora do princípio da igualdade.

A solução adoptada na decisão recorrida — se é ou não a melhor
sob o ponto de vista da interpretação do direito infraconstitucional,
não interessa aqui apreciar — é susceptível de ser justificada à luz
de critérios materiais de decisão que afastam, a alegação de incons-
titucionalidade por violação do princípio da igualdade. De facto, só
em relação à segunda parte da norma do n.o 3 do artigo 5.o («mas
a uma distância destes que permita evitar qualquer acidente») men-
cionado é que poderá pôr-se em causa a interpretação levada a cabo
pela decisão recorrida.

Deve porém, atentar-se em que parece decorrer da própria letra
da lei que o legislador teve em vista com tal norma evitar que o
veículo atinja quem vá pela borda do passeio, do lado direito da faixa
de rodagem isto é, quem siga junto ao trânsito automóvel que circula
na faixa que lhe está reservada. Assim, poderia sustentar-se que, indo
o peão junto ao lado esquerdo da faixa de rodagem, ou mesmo pela
faixa de rodagem, quando atropelado, tal norma se não aplique. Esta
conclusão, que restringe o âmbito de tutela aos peões que circulem
pelo passeio, do lado direito da faixa de rodagem, poderia, aliás, defen-
der-se pelo argumento, literal, de os dois segmentos ora em análise
fazerem parte de uma mesma frase, como que decorrendo o segundo,
de forma necessária, do primeiro.

De toda a forma, não interessa apurar se essa é a melhor inter-
pretação, pois o que não oferece dúvida é que as situações dos auto-
mobilistas e dos peões que circulem junto a um ou outro lado da
faixa de rodagem são materialmente desiguais — quer do ponto de
vista dos cuidados que a circulação dos peões de um ou outro lado
da estrada impõe aos automobilistas que circulam num dado sentido,
quer pela maior proximidade dos peões em relação aos veículos
quando aqueles se encontrem junto ao lado direito, e pela maior
proximidade dos veículos a um ou outro lado da faixa de rodagem,
quer, ainda, pelas maiores ou menores possibilidades de visão que
terão do trânsito automóvel que se aproxima. E pode, pois, justificar-se
uma interpretação da qual decorra um tratamento também diverso
no que toca aos deveres de cuidado impostos aos automobilistas para
protecção dos peões, consoante eles circulem junto a um ou outro
(ou mesmo num ou noutro) lado da faixa de rodagem — maxime
para valoração da sua culpa, quando, como infelizmente ocorreu no
presente caso, é atropelado, com consequências trágicas, um peão
que se encontrava no lado esquerdo da faixa de rodagem.

Não consubstancia, pois, violação do princípio constitucional da
igualdade a interpretação da regra de circulação rodoviária contida
na primeira parte do n.o 3 do artigo 5.o do Código da Estrada, que
entende visar ela, por um lado, facilitar a ultrapassem dos veículos
que seguem atrás (sobretudo quando os veículos que vão à frente
têm velocidades mais limitadas) e, por outro, garantir a boa circulação
daqueles com que se efectue algum cruzamento, e segundo a qual
o valor da segurança dos peões que tal norma tutela, no seu segmento
final, respeita àqueles que sigam pela borda do passeio do lado direito
da faixa de rodagem. Tutela, esta, resultante na medida em que o
veículo — em cumprimento da regra que impõe aos condutores a
obrigação de transitarem o mais próximo possível das bermas ou pas-
seios do lado direito da faixa de rodagem — deva guardar em relação
às bermas o intervalo necessário para evitar qualquer acidente.

Em conclusão, sendo ou não a melhor interpretação (de tal não
importa agora curar), o entendimento da regra do artigo 5.o, n.o 3,
do Código da Estrada em questão não se afigura constitucionalmente
censurável, desde logo, pela diferença de riscos, resultante da pro-
ximidade aos veículos, entre os peões que circulem de um ou outro
lado da faixa de rodagem. Ao não proteger igualmente o valor da
segurança dos peões independentemente de estes circularem ou não
no passeio ou na faixa de rodagem, e do lado da faixa de rodagem
mais ou menos próximo do trânsito automóvel em causa, o legislador
do n.o 3 do artigo 5.o, ora em apreciação, não consagrou qualquer
solução arbitrária ou desproporcional, violadora do princípio da igual-
dade, previsto no artigo 13.o da lei fundamental.

E não procede, assim, a alegada inconstitucionalidade.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal decide:

a) Não tomar conhecimento do recurso no que respeita às nor-
mas dos artigos 666.o, n.o 2, e 668.o, alínea d), do Código
de Processo Civil e às normas do Decreto n.o 837/76 e do
parágrafo único do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39 672, de
20 de Maio de 1954;
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b) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 5.o, n.o 3 do
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 39 672,
de 20 de Maio de 1954;

c) Em consequência, negar provimento ao recurso, confirmando
a decisão recorrida no que diz respeito à questão de
constitucionalidade;

d) Condenar a recorrente em custas, fixando a taxa de justiça
em 15 UC.

Lisboa, 11 de Janeiro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Maria Fernanda Palma — Guilherme da Fonseca — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 40/2000/T. Const. — Processo n.o 13/97. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Julieta Dominges Mendes Cruz Barreto (ora
recorrente) recorreu para o Supremo Tribunal Administrativo de uma
decisão do Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra que lhe
indeferiu um pedido de intimação do director do Colégio de Nossa
Senhora da Apresentação (ora recorrido) no sentido de que passasse
determinada certidão.

Não tendo, porém, a recorrente terminado as suas alegações com
a apresentação de conclusões, foi a mesma convidada pelo relator
do processo a fazê-lo, tendo, nessa sequência, apresentado a peça
processual a fls. 89 e 90.

2 — Notificado para se pronunciar sobre o recurso interposto, disse
o Ministério Público:

«Atentando na douta peça inserta a fls. 89-90, conclui-se que rela-
tivamente à que já fora antes produzida (fls. 40-41), da mesma apenas
se distingue [. . . ] por vir encimada com o vocábulo ‘conclusões’.

Mas, sendo assim, forçoso será concluir que não foi dado cum-
primento ao douto despacho a fl. 81 v.o, isto é, a ausência daquelas
proposições sintéticas (ou ‘indicação dos fundamentos por que pede
a alteração ou anulação da decisão’) que deverão completar a satis-
fação do ónus de alegar (cf. os n.os 1 e 3 do artigo 690.o do Código
de Processo Civil) persiste, pese embora a inserção do vocábulo
referido.

Ora, a não satisfação do aprovado ónus processual implica a con-
sequência do não conhecimento do recurso (cf. o citado n.o 3 do
artigo 690.o, de que, aliás, a recorrente foi advertida).»

3 — O Supremo Tribunal Administrativo, por aresto de 17 de Julho
de 1996 (de fl. 95 a fl. 98 dos autos), decidiu não conhecer do objecto
do recurso com fundamento em que não tinham sido apresentadas
conclusões. Escudou-se, para tanto, na seguinte fundamentação:

«Dispõe o artigo 690.o, n.o 1, do Código de Processo Civil que
‘o recorrente deve apresentar a sua alegação, na qual concluirá pela
indicação dos fundamentos por que pede a alteração ou anulação
da decisão’.

As conclusões constituem assim um elemento integrante mas auto-
nomizável da apelação, como resulta, inclusivamente, do n.o 3 do
mesmo artigo, que impõe ao juiz o dever de convidar o recorrente
a apresentá-las, completá-las ou esclarecê-las, sob pena de não se
conhecer do recurso, quando elas faltem, sejam deficientes ou obscuras
ou não indiquem a norma jurídica violada.

A razão desta exigência legal é explicada por J. A. Reis, Código
de Processo Civil Anotado, V, Coimbra, 1952, p. 359:

‘A palavra conclusões é expressiva. No contexto da alegação, o
recorrente procura demonstrar esta tese: que o despacho ou sentença
deve ser revogado, no todo ou em parte. É claro que a demonstração
desta tese implica a produção de razões ou fundamentos. Pois bem:
essas razões ou fundamentos são primeiro expostos, explicados e
desenvolvidos no caso da alegação; hão-de ser depois enunciados e
resumidos, sob a forma de conclusões, no final da minuta.

É claro que, para serem legítimas e razoáveis, as conclusões devem
emergir logicamente do arrazoado feito na alegação. As conclusões
são as proposições sintéticas que emanam naturalmente do que se
expôs e considerou ao longo da alegação.’

No caso sob que nos debruçamos nos autos, a recorrente alegou
da forma constante a fls. 40-41, peça que não fez acompanhar de
quaisquer conclusões.

Face a tal deficiência, o Ex.mo Relator convidou a recorrente, nos
termos da citada disposição do processo, o que ele veio fazer através
da reprodução do texto da alegação que havia já apresentado, subor-
dinada embora ao título ‘conclusões’.

Ora, se a peça processual em causa denotava a deficiência refe-
rida — ponto que se tem como indiscutível —, temos também de acei-
tar que a simples repetição desse texto não poderia satisfazer a men-
cionada exigência legal, muito embora rotulada com o nome de
‘conclusões’.

Tornava-se antes necessário, o que era imposto pela ratio da impo-
sição legal — tornar mais rápido e mais fácil o conhecimento dos
fundamentos do recurso pelo tribunal superior —, apresentar uma
versão resumida dos aludidos fundamentos, o que a recorrente não
fez, muito embora tivesse sido convidada a fazê-lo.

Consequentemente não se conhecerá deste recurso, conforme dis-
põe o artigo 690.o, n.o 3, do Código de Processo Civil.»

4 — Inconformada com o assim decidido, apresentou a recorrente
um requerimento com o seguinte teor:

«Julieta Dominges Mendes Cruz Barreto, tendo sido notificada do
douto acórdão de fl. 95 a fl. 98 dos autos, vem arguir a sua nulidade
na parte em que não conheceu do recurso jurisdicional interposto
da decisão a fls. 27 e 28 dos autos, nos termos do preceituado no
artigo 690.o, n.o 3, do CPC [. . .], nos termos e com os fundamentos
seguintes:

1 — Este alto Tribunal não conheceu do recurso jurisdicional inter-
posto da decisão a fls. 27 e 28 dos autos devido ao facto de a ora
reclamante ter reproduzido nas conclusões o texto da alegação que
havia já apresentado, o que equivaleria à não satisfação da exigência
legal prescrita no artigo 690.o, n.o 3, do CPC, ou seja, a apresentação
necessária e imprescindível de conclusões que deveriam consistir numa
versão resumida dos fundamentos da alegação por forma a tomar
mais rápido e mais fácil o conhecimento dos fundamentos do recurso
pelo tribunal ad quem.

2 — Ora, tal fundamento revela-se manifestamente improcedente.
3 — Com efeito, uma coisa é a não apresentação pura e simples

de conclusões, outra coisa é a apresentação de conclusões que sejam
deficientes ou obscuras, ou nelas não se especifiquem as normas jurí-
dicas violadas.

4 — In casu, a recorrente, para além de ter especificado autono-
mamente as normas jurídicas violadas pela decisão sob recurso [v.
alínea g) das conclusões], reproduziu nas conclusões em causa todos
os fundamentos de facto da sua alegação por forma a não ver reduzido
do âmbito do recurso qualquer fundamento não constante das con-
clusões, os quais, por terem sido sinteticamente invocados na alegação,
tiveram de ser praticamente reproduzidos, com as devidas adaptações,
nas conclusões da alegação.

5 — Assim sendo, não é possível tomar mais conciso o que, de
per si, já é conciso, simples e claro.

6 — Não obstante, se porventura as conclusões da alegação em
causa apresentam alguma deficiência ou obscuridade, a recorrente
deveria ter sido novamente convidada a corrigi-las ou esclarecê-las
nos termos julgados necessários, ex vi do artigo 690.o, n.o 3, do CPC,
o que não se verificou in casu.

7 — Tal omissão, por ter influído no exame e decisão da causa,
constitui nulidade processual que ora vem arguir, ex vi do artigo 201.o
do CPC.

8 — Para além disso, em situações absolutamente similares e ao
contrário do considerado no douto acórdão ora reclamado, a falta
de conclusões ou a sua deficiência ou obscuridade não impedem o
conhecimento do recurso.

9 — Por exemplo, é o que sucede com os recursos interpostos pelo
Ministério Público, ex vi artigo 690.o, n.o 5, do CPC.

10 — Aliás, constitui jurisprudência deste alto Tribunal a doutrina
segundo a qual a falta de conclusões das alegações de recurso nos
processos urgentes não determina a rejeição do recurso, ao contrário
do considerado no douto acórdão ao reclamado, nada impedindo o
convite prescrito no artigo 690.o, n.os 3 e 4, do CPC (v., neste sentido,
o Acórdão da 1.a Secção do STA de 17 de Dezembro de 1991, in
rec. 30 031) ou, devido à simplicidade das questões controvertidas,
nada impede o prosseguimento do recurso sem haver lugar a tal convite
(v., neste sentido, o Acórdão da 1.a Secção do STA de 17 de Dezembro
de 1991, in rec. 30 031).

11 — Assim sendo, revela-se desproporcionada e injustificada a
interpretação dada na douta decisão ora reclamada à norma legal
contida no artigo 690.o, n.o 3, do CPC, a qual se traduz, na prática,
em denegação de justiça por mera questão formal que em nada impede
o conhecimento do recurso em causa, o que torna ilegal e mate-
rialmente inconstitucional essa norma por violar as normas com valor
reforçado contidas nos artigos 8.o, n.o 3, e 9.o, n.o 2, do Código Civil,
por se revelar discriminatória e desproporcionada face ao prescrito
no artigo 690.o, n.o 5, do CPC e por restringir desproporcionada e
injustificadamente o direito fundamental ao recurso ínsito nos arti-
gos 2.o, 13.o e 20.o da CRP, por violar os direitos e princípios fun-
damentais da igualdade, da proporcionalidade, do acesso ao direito
e à justiça e do Estado de direito.

[ . . . ]»

5 — Por parte do Supremo Tribunal Administrativo (1.a Secção)
foi então proferida decisão, que, na parte ora relevante, tem o seguinte
teor:

«[. . . ]
2.1 — O cabeçalho do requerimento poderia fazer supor que a

requerente pretendia arguir a nulidade prevista na alínea d) do n.o 1
do artigo 668.o do CPC, omissão de pronúncia.

Da análise do seu contexto, colhe-se ser outra a pretensão. O que
questiona e pretende é obter revogação do acórdão com fundamento
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em erro de julgamento, como transparece dos vários itens do
requerimento.

Com efeito, ali se diz:
‘1 — Este alto Tribunal não conheceu do recurso jurisdicional inter-

posto da decisão a fls. 27 e 28 dos autos devido ao facto de a ora
reclamante ter reproduzido nas conclusões o texto da alegação que
havia já apresentado, o que equivaleria à não satisfação da exigência
legal prescrita no artigo 690.o, n.o 3, do CPC, ou seja, a apresentação
necessária e imprescindível de conclusões que deveriam consistir numa
versão resumida dos fundamentos da alegação por forma a tornar
mais rápido e mais fácil o conhecimento dos fundamentos do recurso
pelo tribunal ad quem.

2 — Ora, tal fundamento revela-se manifestamente improcedente.’
[ . . . ]
2.2 — Estamos, assim, perante uma impugnação do decidido no

acórdão e não de invocação ou arguição de qualquer das nulidades
previstas no artigo 668.o do CPC, únicas admitidas neste tipo de
incidente.

3 — Pelo exposto, acordam em julgar improcedente a arguição de
nulidades do acórdão de fl. 95 a fl. 98.»

7 — Notificada deste acórdão, apresentou a recorrente um reque-
rimento de interposição de recurso para o Tribunal Constitucional
(fl. 122 dos autos), com o seguinte teor:

«Julieta Dominges Mendes Cruz Barreto, recorrente nos autos
acima e à margem referenciados, tendo sido notificada do douto acór-
dão a fls. . . . dos autos, vem interpor recurso para o Tribunal Cons-
titucional, pelo que requer a VV. Ex.as se dignem admiti-lo nos termos
legais.»

8 — Em face deste requerimento, foi proferido pelo relator do pro-
cesso no Supremo Tribunal Administrativo um despacho a convidar
a recorrente, nos termos do n.o 5 do artigo 75.o-A da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, a completar, querendo, o requerimento de inter-
posição do recurso, com os elementos a que se refere o n.o 1 do
preceito acima referido.

9 — Nessa sequência, apresentou a recorrente novo requerimento,
desta vez com o seguinte teor:

«O recurso a fl. 122 dos autos para o venerando Tribunal Cons-
titucional é interposto ao abrigo do disposto nos artigos 70.o, n.o 1,
alíneas b) e f), 72.o, n.o 2, e 73.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
e tem por fundamento a ilegalidade e a inconstitucionalidade da inter-
pretação restritiva dada nos doutos acórdãos sob recurso à norma
legal contida no artigo 690.o, n.o 3, do CPC, segundo a qual a repro-
dução nas conclusões do texto da alegação que havia sido apresentada
equivaleria à não satisfação da exigência legal prescrita no artigo 690.o,
n.os 1 e 3, do CPC, ou seja, a apresentação de conclusões que deveriam
consistir numa versão resumida dos fundamentos da alegação por
forma a tomar mais fácil e mais rápido o conhecimento dos fun-
damentos do recurso pelo tribunal ad quem, o qual se traduz, na
prática, em denegação de justiça por mera questão formal que em
nada impede o conhecimento do recurso em causa, o que torna ilegal
e materialmente inconstitucional essa norma assim interpretada e apli-
cada in casu por violar as normas com valor reforçado contidas nos
artigos 8.o, n.o 3, e 9.o, n.o 2, do Código Civil e reguladoras da inter-
pretação e aplicação das normas legais, por se revelar discriminatória
e desproporcionada face ao prescrito no artigo 690.o, n.o 5, do CPC,
por restringir desproporcionada e injustificadamente o direito fun-
damental ao recurso ínsito, nos artigos 2.o, 13.o, e 20.o da CRP e
por violar os direitos e princípios fundamentais da igualdade, da pro-
porcionalidade, do acesso ao direito e à justiça e do Estado de direito
contidos nos artigos 2.o, 13.o e 20.o da CRP.»

10 — Já neste Tribunal foi a recorrente notificada para alegar, o
que fez, terminando com um pedido para que seja declarada ilegal
e ou inconstitucional a interpretação restritiva dada pelo Tribunal
a quo à norma legal contida no artigo 690.o, n.o 3, do CPC.

11 — Por parte do recorrido não foi apresentada, dentro do prazo
legal, qualquer alegação.

Corridos os vistos, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 12 — A recorrente indica as alíneas b) e f)

do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, como fun-
damento do recurso. Contudo, como vai ver-se, não se verificam os
pressupostos de admissibilidade do recurso previstos naquela alínea f).

Nos termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 70.o, cabe recurso para
o Tribunal Constitucional das decisões dos tribunais que «apliquem
norma cuja ilegalidade haja sido suscitada durante o processo com
qualquer dos fundamentos referidos nas alíneas c), d) e e)».

Ora, é manifesto que não foi aplicada pelo Supremo Tribunal Admi-
nistrativo qualquer norma cuja ilegalidade haja sido suscitada durante
o processo com fundamento em:

i) Violação de lei de valor reforçado — os artigos 8.o, n.o 3, e
9.o, n.o 2, do Código Civil, manifestamente, não o são — [alí-
nea c)];

ii) Violação do estatuto da Região Autónoma ou de lei geral da
República — no caso de norma constante de diploma regio-
nal — [alínea d)]; ou, finalmente,

iii) Violação do estatuto da Região Autónoma ou de lei geral da
República — no caso de norma emanada de órgão de soberania
[alínea e)].

É assim por demais evidente — e não carece, por isso, de mais
aprofundada demonstração — que não estão preenchidos os pressu-
postos de admissibilidade do recurso exigidos pela alínea f) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, pelo que não pode,
com este fundamento, conhecer-se do seu objecto.

Verificam-se, contudo, os pressupostos de admissibilidade do
recurso exigidos pela alínea b) daquele n.o 1, pelo que com este fun-
damento conheceremos do objecto do recurso.

13 — O objecto do recurso é a norma do artigo 690.o, n.o 3, do
Código de Processo Civil (na redacção anterior à que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro), quando inter-
pretada no sentido de que uma vez convidado o recorrente, ao abrigo
daquele n.o 3, a formular e apresentar conclusões (que não existiam),
se as mesmas, quando apresentadas, não cumprirem integralmente
os requisitos de completude clareza e concisão ali exigidos, haverá
desde logo lugar à rejeição do recurso, sem que seja necessário pre-
viamente efectuar um segundo convite ao recorrente, desta vez des-
tinado ao aperfeiçoamento das conclusões que apresentou.

Na opinião do recorrente, aquele n.o 3 do artigo 690.o do Código
de Processo Civil, quando assim interpretado, é inconstitucional, por,
no seu entender, «restringir desproporcionada e injustificadamente
o direito fundamental do recurso ínsito nos artigos 2.o e 20.o da CRP
e por violar os direitos e princípios fundamentais da igualdade, da
proporcionalidade, do acesso ao direito e à justiça e do Estado de
direito contidos nos artigos 2.o, 13.o e 20.o da CRP».

Cremos, contudo, que não lhe assiste razão.
13.1 — Desde logo parece-nos questionável a interpretação «res-

tritiva» do despacho/convite do relator do processo no Supremo Tri-
bunal Administrativo (fl. 81 dos autos), que é pressuposta pelo racio-
cínio do recorrente, no sentido de que esse despacho consubstanciaria
apenas um convite para que o recorrente apresentasse «qualquer
coisa» a que formalmente chame conclusões.

Parece-nos, pelo contrário, que o sentido do convite do relator
é para que o recorrente apresente da forma completa, clara e concisa
exigida por aquele n.o 3 os fundamentos por que pede a alteração
ou anulação da decisão; ou seja, para que cumpra integralmente o
ónus previsto naqueles n.os 1 e 3 do artigo 690.o

Numa frase: parece-nos que o sentido lógico do despacho/convite
a fl. 81 dos autos é para que o recorrente dê integral — e não apenas
parcial — cumprimento ao disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 690.o
do Código de Processo Civil, apresentado de forma completa, clara
e concisa as suas conclusões.

A ser assim, como nos parece, o despacho a fl. 81 dos autos incorpora
já o convite que o recorrente diz não ter sido feito. Haverá, porém,
que entender a arguição de nulidade do recorrente como implicando,
mesmo nesse caso, a necessidade de um segundo convite, esse de
aperfeiçoamento.

Só na hipótese de assim se entender — por se considerar que uma
coisa é um convite para apresentar conclusões e outra é um convite
para as completar, esclarecer ou sintetizar e que o primeiro logi-
camente não pode incorporar o segundo —, se coloca então a questão
de constitucionalidade que o recorrente pretende ver apreciada e que
pode enunciar-se nos seguintes termos: é inconstitucional a norma
do artigo 690.o, n.o 3, do Código de Processo Civil, quando interpretada
no sentido de que a falta de concisão das conclusões poderá levar à
rejeição do recurso, sem que exista um novo convite ao recorrente para
o seu aperfeiçoamento?

Vejamos então.
O Tribunal Constitucional considerou já no seu Acórdão n.o 193/97

(ainda inédito) que seriam inconstitucionais os artigos 412.o, n.o 1,
e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, quando interpretados
no sentido de a falta de concisão das conclusões da motivação levar
à rejeição do recurso interposto pelo arguido. Considerou então o
Tribunal que esta interpretação das normas referidas «afectava des-
proporcionadamente uma das dimensões do direito de defesa
(o direito ao recurso) garantido pelo artigo 32.o, n.o 1, da lei
fundamental».

Esta jurisprudência foi depois reafirmada (quer a propósito do
recurso interposto pelo arguido em processo penal quer do recurso
interposto em processo contra-ordenacional) pelos Acórdãos n.os 43/99
(Diário da República, 2.a série, de 26 de Março de 1999), 303/99 (Diário
da República, 2.a série, de 16 de Julho de 1999), 319/99 e 417/99
(estes ainda inéditos).

Com uma diferença importante, porém. É que nestes acórdãos,
que invocam, sem discordância explícita, o Acórdão n.o 193/97, con-
siderou-se que as normas então objecto de recurso apenas seriam
inconstitucionais quando interpretadas em termos de a falta de con-
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clusões — ou de concisão das conclusões — poder levar à rejeição
do recurso, sem que existisse um prévio convite ao recorrente para apre-
sentar as conclusões em falta ou aperfeiçoar as que apresentou (em
conformidade com a posição expressa na declaração de voto dos con-
selheiros Messias Bento e Luís Nunes de Almeida no citado Acórdão
n.o 193/97). Ao passo que no Acórdão n.o 193/97 se considerou que
a falta de concisão das conclusões da motivação não pode levar à
rejeição do recurso interposto pelo arguido, desde que não falte a
motivação.

Cremos, contudo, que nem a jurisprudência firmada no Acórdão
n.o 193/97 nem a dos Acórdãos n.os 43/99, 303/99, 319/99 e 417/99
vale no caso que agora constitui objecto do recurso.

Desde logo, enquanto naqueles arestos estava em causa o direito
ao recurso do arguido em processo penal ou contra-ordenacional,
constitucionalmente garantido pelo artigo 32.o, n.o 1, da Constituição,
no presente processo está em causa um recurso interposto em processo
administrativo.

Com efeito, naquelas decisões considerou-se que seriam incons-
titucionais os artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal (Acórdãos n.os 193/97, 43/99 e 417/99) e 63.o, n.o 1, e 59.o,
n.o 3, do Regime Geral das Contra-Ordenações (Acórdãos n.os 303/99
e 319/99) quando interpretados no sentido supra-referido, «por essa
interpretação afectar desproporcionadamente uma das dimensões do
direito de defesa, o direito ao recurso, garantido no que se refere
ao processo penal e contra-ordenacional pelo artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição».

Pois bem, o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição apenas trata das
garantias de defesa do arguido, entre as quais hoje se inclui expres-
samente o direito ao recurso, em processo criminal — e contra-or-
denacional, ex vi do n.o 10 do mesmo preceito —, não sendo con-
sequentemente invocável no momento de determinar as garantias dos
administrados no âmbito do contencioso administrativo.

Pelo contrário, como este Tribunal tem afirmado repetidamente
(cf., entre muitos e mais recentemente, o Acórdão n.o 402/99 — ainda
inédito) «o duplo grau de jurisdição em matéria não penal não se
acha constitucionalmente garantido, reconhecendo-se ampla liberdade
ao legislador para estabelecer requisitos de admissibilidade dos recur-
sos. Com efeito, da Constituição apenas se deduz uma garantia contra
violações radicais pelo legislador ordinário do sistema de recursos
instituído e da igualdade dos cidadãos na sua utilização».

De todo o modo, naqueles citados arrestos esteve em causa o direito
a um primeiro convite, enquanto que no caso presente se trata da
pretensão a um segundo convite de aperfeiçoamento. Ora, não existe
seguramente em nenhum caso tal direito constitucionalmente garan-
tido a um segundo convite. E isto é tanto mais assim, fora do processo
penal e contra-ordenacional, quando não há sequer um direito cons-
titucionalmente garantido ao recurso de decisão jurisdicional.

13.4 — Coloca ainda o recorrente a questão da alegada violação
do princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o da Constituição,
na medida em que, nos termos do n.o 5 do artigo 690.o do Código
de Processo Civil (mais uma vez na redacção anterior à do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro), o mesmo regime (rejeição do
recurso na hipótese de falta de alegações ou conclusões) não vale
para os recursos interpostos pelo Ministério Público, quando recorra
por imposição da lei.

Mais uma vez, porém, sem razão.
É que, sendo o recurso obrigatório para o Ministério Público, não

lhe é evidentemente exigível que encontre sempre razões para dis-
cordar da decisão recorrida (nesse sentido, Miguel Teixeira de Sousa,
Estudos Sobre o Novo Código de Processo Civil, Lisboa, Lex, 1997,
p. 524). Existindo, pois, um fundamento racional para a diferenciação
operada pela norma em apreço, há que concluir que a mesma não
é inconstitucional por violação do artigo 13.o da Constituição, na
dimensão em que esta norma proíbe o arbítrio.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se negar provimento
ao recurso.

6 de Janeiro de 2000. — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fon-
seca — Messias Bento — Luís Nunes de Almeida — Bravo Serra —
Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 41/2000/T. Const. — Processo n.o 481/97. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

A — Relatório. — 1 — Por despacho de 3 de Fevereiro de 1997,
o Ministério Público junto do Tribunal Judicial da Comarca da Guarda
deduziu acusação contra Abílio Aleixo Curto e outros, sendo o pri-
meiro acusado da prática de um crime de corrupção passiva para
acto ilícito, previsto e punido pelo artigo 16.o, n.o 1, alíneas a) e
b), da Lei n.o 34/87, de 16 de Julho, com referência ao disposto no
artigo 26.o, n.o 7, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20
de Novembro, e de um crime de corrupção passiva para acto ilícito,
previsto e punido pelas disposições combinadas dos artigos 2.o e 17.o
da Lei n.o 34/87, de 16 de Julho, e 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 371/83,
de 6 de Outubro.

Requereu o Ministério Público, desde logo, que fossem aplicadas
ao arguido Abílio Curto as medidas de coacção consistentes na pres-
tação de caução no montante de 20 000 000$, suspensão do exercício
das funções de presidente da câmara, e proibição de se ausentar para
o estrangeiro.

Admitida a instrução requerida pelos arguidos, o M.mo Juiz, por
despacho de 21 de Março de 1997, impôs ao arguido Abílio Curto
a medida de obrigação de prestação de termo de identidade e resi-
dência e de prestação de caução no montante de 20 000 000$, nos
termos dos artigos 193.o e 197.o do Código de Processo Penal (CPP),
além da obrigação de não se ausentar para o estrangeiro, nos termos
do artigo 200.o, n.o 1, alínea b), do CPP; e, por fim, considerando
que os crimes indiciados teriam sido praticados no exercício das fun-
ções de presidente da Câmara Municipal da Guarda, ou por causa
desse exercício, ordenou ainda a suspensão dessas mesmas funções
pelo arguido, nos termos do disposto nos artigos 193.o, 194.o e 199.o,
n.o 1, alínea a), do CPP.

2 — O arguido Abílio Curto interpôs recurso deste despacho para
o Tribunal da Relação de Coimbra. Na respectiva motivação, suscitou
a questão de inconstitucionalidade do artigo 199.o do CPP, por violação
dos artigos 120.o e 121.o da Constituição e formulou as seguintes
conclusões:

«C — Em concreto, o problema reside em saber se o conceito de
‘função pública’, inserto no artigo 199.o do CPP, comporta ou não
o cargo de presidente da câmara municipal.

D — ‘Uma das categorias integrantes da noção constitucional de
cargos públicos são os cargos políticos (CRP, artigos 120.o e 121.o)
normalmente de carácter electivo, entre os quais se contam natu-
ralmente os titulares dos órgãos do poder local, como expressamente
decorre do artigo 121.o da CRP.

E — Revisto o elenco dos cargos políticos e tomando como refe-
rência os exemplos das Leis n.os 4/83, de 2 de Abril, e 34/87, de
16 de Julho, e a Constituição (artigo 249.o), a conclusão a tirar é
segura: à face da Constituição, o posto de presidente da câmara muni-
cipal constitui um cargo político e não uma função pública (sublinhado
dos signatários).

F — Também à face do direito penal não pode deixar de se esta-
belecer uma clara distinção conceitual entre as figuras da função
pública e funcionário público, por um lado, e cargo político e titular
de cargo político. O cargo de presidente da câmara municipal cabe
indubitavelmente na categoria dos titulares de cargos políticos (assim
expressa o artigo 3.o da Lei n.o 34/87); está por isso excluído do
conceito de funcionário público, por mais abrangentemente que este
fosse definido.

Por isso, as disposições penais respeitantes aos funcionários públicos
não se aplicam, salvo equiparação expressa, aos titulares dos cargos
políticos’ (sublinhado dos signatários).

G — ‘O juiz não pode aplicar aos arguidos titulares de cargos polí-
ticos, de natureza electiva ou não, a suspensão de funções com fun-
damento em que a sua condenação implica perda do cargo ou
demissão.’

H — Além de que na situação sub judice não pode aplicar-se por
analogia uma medida de coacção aplicável a funcionário público.
Acresce que a suspensão do exercício de um cargo político não é
equiparável à suspensão do exercício da função pública.

I — À face da Constituição, o posto de presidente da câmara muni-
cipal constitui um cargo político e não uma função pública, pelo que
tal cargo não pode ser incluído no conceito de função pública utilizado
no artigo 199.o do CPP.

J — Porque o despacho recorrido inclui em tal conceito o cargo
de presidente da câmara, ordenando a suspensão do respectivo man-
dato como medida coactiva, viola o disposto nos artigos 120.o e 121.o
da CRP e no artigo 199.o do CPP por tal interpretação não ser con-
forme à Constituição nem aos indicados conceitos e normas.

K — A inconstitucionalidade da norma do artigo 199.o do CPP
resulta da violação expressa dos artigos 120.o e 121.o da CRP e ainda
da interpretação analógica (que os princípios da legalidade e da tipi-
cidade proíbem) de que o despacho recorrido se socorre na aplicação
de tal dispositivo.»

E juntou aos autos parecer do professor Vital Moreira, no qual
este jurista formulou as seguintes conclusões:

«1.a O artigo 199.o do CPP só permite a suspensão do exercício
de funções públicas;

2.a No nosso direito (constitucional, administrativo, penal) existe
uma clara distinção entre o exercício de funções públicas e o exercício
de cargos políticos;

3.a Em especial, o artigo 386.o do Código Penal, apesar do conceito
amplo de funcionário público, que é tradicional no direito penal, exclui
explicitamente os titulares de ‘funções políticas’;

4.a De resto, a responsabilidade penal dos titulares de cargos polí-
ticos, enquanto tais, encontra-se regulada numa lei especial, a Lei
n.o 34/87, de 16 de Julho, pelo que não se verifica nenhuma equi-
paração deles aos funcionários públicos;
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5.a Os membros dos órgãos autárquicos são naturalmente titulares
de cargos políticos, como de resto decorre da referida Lei n.o 34/87,
uma entre várias outras que definem o estatuto jurídico específico
dos titulares de cargos políticos;

6.a Desse modo, os presidentes da câmara municipal não podem
ser suspensos das suas funções autárquicas, por falta de credencial
legal para essa grave medida de coacção;

7.a De resto, essa solução é tudo menos incongruente ou injus-
tificável, estando a sua ratio legis na preocupação de proteger os titu-
lares de cargos políticos perante medidas cautelares, que podem pre-
judicar irremediavelmente o cumprimento do mandato popular.»

3 — Na sua resposta àquela motivação de recurso, o Ministério
Público concluiu pela não inconstitucionalidade da norma em causa
e pela sua plena aplicabilidade ao caso. Aí afirmou:

«É o próprio artigo 120.o da lei constitucional que nos diz res-
ponderem, os titulares de cargos políticos, civil e criminalmente em
conformidade com o que a lei ordinária dispuser e determinar.

Ora:
Como vimos, a lei ordinária — máxime os artigos 191.o e seguintes

do Código de Processo Penal; 66.o, 67.o, 69.o e 437.o do Código Penal
de 1982; 66.o, 67.o e 386.o do Código Penal, na revisão de 1995, e
32.o da Lei n.o 34/87, de 16 de Julho — dispunha e determinava,
dispõe e determina, consoante as situações e verificados os respectivos
pressupostos, a aplicação das leis do processo penal, nomeadamente
no que tange às medidas de coacção, aos titulares de cargos políticos.

De modo que:
A medida coactiva de suspensão do exercício de funções a que

alude o artigo 199.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal
aplicada ao arguido, ‘porque a interdição do exercício respectivo’ pode
vir a ser ‘decretada como efeito do crime imputado’ é legal — nota 2
do citado artigo, in Código de Processo Penal, Anotado, 3.a ed. de
1990, p. 296, do Ex.mo Conselheiro Maia Gonçalves.»

Já na Relação de Coimbra, o Ministério Público elaborou parecer
no sentido do improvimento do recurso.

Por Acórdão de 25 de Junho de 1997, a Relação negou provimento
ao recurso. Entendeu-se nesse aresto, e no que ao conceito de fun-
cionário público concerne, distinguindo-o nomeadamente do conceito
de agente administrativo, o seguinte:

«Ao utilizar o conceito de organização do poder político (em vez
do conceito tradicional de organização do Estado) e ao abranger nele
realidades como os tribunais, as Forças Armadas e a Administração
Pública, a Constituição quer significar que a parte organizatória é
globalmente a organização em sentido amplo o que implica: a) aban-
dono da tradicional concepção restrita da Constituição como estatuto
jurídico formal do Estado instituição ou Estado pessoa colectiva; b)
transferência para a esfera política, constitucionalmente relevante,
de aparelhos de Estado tradicionalmente relegados para o domínio
extraconstitucional (v. g., Administração Pública; forças de segurança).

É nessa perspectiva, e em termos constitucionais, que a parte orga-
nizatória não regula apenas a organização do político, mesmo no
sentido amplo que se acaba de assinalar. A organização do Estado
colectividade engloba vários domínios da vida social hoje em dia con-
siderados como reentrantes no âmbito do público. É o caso de grupos
e associações que além de constituírem formas de auto-organização
da própria sociedade projectam a sua relevância na organização cons-
titucional do poder político. Situando-se num plano intermédio entre
o Estado e a sociedade, várias organizações encontram guarida na
parte organizatória da Constituição.

O sentido constitucional desta concepção extensa da organização
do poder político — ordem global do público e do político — é uma
nova manifestação da tentativa de conferir maior transferência cons-
titucional ao sistema político real (Vital Moreira e G. Canotilho, Fun-
damentos da Constituição, pp. 179 e seg.).

Por seu turno, a definição constitucional do conceito de função
pública suscitou alguns problemas, dada a diversidade de sentido com
que as leis ordinárias utilizam a expressão e dada a pluralidade de
critérios (funcionais, formais) defendidos para a sua caracterização
material. Todavia, não há razões para contestar que o conceito cons-
titucional corresponde ao sentido amplo da expressão em direito admi-
nistrativo designando qualquer actividade exercida ao serviço de uma
pessoa colectiva pública (Estado; Região Autónoma; autarquia local,
etc.) qualquer que seja o regime jurídico da relação de emprego (desde
que distinto do regime comum do contrato individual de trabalho)
e independentemente do seu carácter provisório ou definitivo, per-
manente ou transitório. (Vital Moreira e Gomes Canotilho, Cons-
tituição da República Anotada, pp. 264 e seg.).

Temos, assim, por adquirido que o conceito de funcionário em
termos penais assume hoje um significado lato, indo ao encontro da
perspectiva constitucional mais lata do exercício da função pública.»

Para assim concluir:
«Igualmente é certo que à instrução e julgamento dos crimes de

responsabilidade de titulares de cargos políticos aplicam-se as regras
gerais do processo, nos termos do artigo 32.o da Lei n.o 34/87.

E nos termos da mesma lei, não se vislumbra motivo para não
se aplicar o disposto no artigo 199.o do CPP àquele que exerce funções
de presidente da câmara, partindo do duplo pressuposto que o mesmo
exerce uma função pública e, para além disso, que o conceito de
funcionário ínsito do Código Penal abrange aqueles que exercem tais
funções públicas.

A única diferença face ao regime estabelecido naquela lei (arti-
gos 32.o a 38.o) é a de que em relação aos titulares dos cargos ali
enumerados o seguimento do processo depende do facto de o res-
pectivo órgão ter decidido a suspensão das suas funções. Se o processo
só pode seguir após aquela suspensão, é evidente que em relação
àqueles titulares não tem sentido falar na medida de coacção con-
substanciada na suspensão do exercício de funções.

Tal não acontece, porém, em relação ao exercício das funções de
presidente da câmara.»

Assim, o acórdão retirou desses fundamentos a conformidade cons-
titucional da interpretação dada ao artigo 199.o do CPP «integrando
no conceito de função pública o cargo político de presidente da
câmara».

5 — Inconformado, o recorrente interpôs então recurso desse aresto
para o Tribunal Constitucional, tendo por objecto a questão de incons-
titucionalidade da norma constante do artigo 199.o do CPP, inter-
pretada no sentido de abranger no conceito de função pública o cargo
político de presidente da câmara municipal, por violação dos arti-
gos 50.o, n.o 1, 120.o e 121.o da Constituição da República Portuguesa.

Admitido o recurso, subiram os autos a este Tribunal, tendo o
recorrente juntado alegações, na fundamentação das quais acompa-
nhou o citado parecer do professor Vital Moreira, do qual juntou
nova cópia, considerando ser essencial para a questão de inconsti-
tucionalidade suscitada a distinção entre «função pública» e «cargo
público», tal como desenvolvida e explicitada nesse parecer.

E prosseguiu assim para a conclusão de inconstitucionalidade do
artigo 199.o do CPP, «na medida em que passou a abranger os titulares
de cargos electivos», pois que «uma das razoes que impediam tal
entendimento era precisamente o facto de ele ir afrontar a protecção
constitucional do direito de acesso aos cargos públicos». Desenvolveu
o seu pensamento pela forma seguinte:

«33 — O preceito legal só se refere aos funcionários públicos exac-
tamente porque não poderá abranger também os titulares de cargos
públicos, sob pena de inconstitucionalidade.

34 — Na verdade, a situação é qualitativamente diversa, dado que
a suspensão do exercício de um cargo político não é equiparável à sus-
pensão do exercício da função pública. De facto, a inadmissibilidade
da suspensão de cargos políticos a título de medida de coacção é
tudo menos justificável ou irrazoável. A ‘imunidade’ dos titulares de
cargos políticos face à referida medida de coacção tem plena jus-
tificação, sobretudo quando se trata, como é o caso, de cargos electivos.
A razão de ser desse tratamento especial está justamente no facto
de se tratar de cargos representativos, directa ou indirectamente saídos
do sufrágio popular.

35 — Pela mesma razão, também seria inconstitucional aplicar aos
titulares de cargos públicos o artigo 6.o do Estatuto Disciplinar da
Função Pública, constante do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
que prevê a suspensão automática do exercício da função por defeito
do despacho de pronúncia em processo penal. Na verdade, tal Estatuto
Disciplinar aplica-se explicitamente somente aos funcionários públicos
(artigo 1.o do referido diploma) a que acrescem os titulares dos órgãos
dirigentes dos institutos públicos (artigo 2.o), não havendo nenhuma
razão para o estender aos titulares de cargos políticos, que não se
encontram sujeitos a nenhuma relação de sujeição hierárquica ou de
subordinação equiparada, que é condição da relação disciplinar.

[ . . . ]
37 — A lógica do entendimento restritivo está em não permitir que

um mandato emergente da soberania popular seja suspenso ou preterido
senão a título de pena, em virtude de sentença condenatória definitiva
por crimes praticados no exercício de funções. Na realidade, dificilmente
seria congruente com a pertinência do princípio democrático que o exer-
cício do mandato popular pudesse ser suspenso a título de medida cautelar
ou preventiva em processo penal, ainda para mais antes mesmo da pro-
núncia definitiva pela prática de um crime. No caso concreto, trata-se
de um titular de órgão do poder local, mas a situação não é diferente
da que se suscitaria a propósito de qualquer outro titular de cargo
político, desde Presidente da República até governador civil, passando
pelos deputados da Assembleia da República ou membros do Governo
de Portugal ou qualquer outro dos cargos constantes da lista dos
cargos políticos da Lei n.o 34/87 (artigo 3.o), tornando-se patente
que o exercício desses cargos não deve ser suspenso por via de medidas
cautelares, como se de comuns funcionários públicos ou agentes admi-
nistrativos se tratasse.

38 — É por essa mesma razão que também no âmbito do controlo
da legalidade administrativa da acção dos órgãos autárquicos, no qua-
dro da tutela sobre autarquias (Lei n.o 87/89, de 9 de Setembro),
tão-pouco se prevê a possibilidade de suspensão das decisões ou acções
de perda de mandato. Ressalvados os casos de verificação de ine-
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legibilidades supervenientes, ou de perda de mandato por faltas, o
mandato electivo autárquico só cede perante uma acção contenciosa
de perda de mandato em consequência da verificação dos actos ilícitos
previstos na lei. Diferentemente dos funcionários públicos, que estão
sujeitos ao poder disciplinar do superior hierárquico — o qual, entre
outras coisas, pode envolver a suspensão preventiva de funções, em
sede de processo disciplinar —, os titulares de cargos políticos, esses,
não estão sujeitos a poder disciplinar, mas antes, quando muito, ao
poder tutelar, o qual, entre nós, no caso da administração autárquica
local, consiste somente no controlo da legalidade (e não de mérito)
e não consente medidas administrativas de demissão ou de dissolução,
por parte da entidade tutelar (ao contrário do que sucedia no domínio
da Constituição de 1933 e do Código Administrativo de 1940).

39 — Em qualquer dos casos — tanto no domínio da responsabi-
lidade penal como no domínio da tutela administrativa —, para haver
afastamento do cargo político autárquico exige-se uma decisão judicial
condenatória definitiva, não cabendo uma medida cautelar, seja admi-
nistrativa seja judicial. Admitir a suspensão preventiva do exercício
das funções electivas, ainda que por decisão judicial, traduzir-se-ia
necessariamente no perigo de impedir o cumprimento de um mandato
político por factos que no final podem provar-se inconcluentes ou
irrelevantes para fundamentar uma pena de perda de mandato.

40 — Aliás, a função que a suspensão do exercício de funções polí-
ticas podia ter como medida preventiva pode em geral ser suprida
por outras medidas de coacção; mas uma tal suspensão causaria sem-
pre prejuízos irreparáveis ao mandato popular assim interrompido,
dado o seu carácter temporário. Entre manter em funções um autarca
contra o qual haja indícios de ter cometido um crime em funções
susceptível de perda de mandato e admitir que um autarca possa
ser suspenso durante um longo período em virtude de acusações de
que depois possa vir a ser inocentado, um entendimento conforme
à Constituição deve optar inequivocamente pela primeira situação,
enjeitando as medidas preventivas de suspensão que se revelam mani-
festamente desnecessárias e desproporcionadas para efeitos de processo
penal, face ao valor constitucional em causa.

41 — A exclusão da suspensão preventiva de funções constitui segu-
ramente um dos ‘direitos, regalias e imunidades’ que constitucional-
mente cabem aos titulares de cargos políticos, para garantia e segu-
rança dos seus mandatos (CRP, artigo 117.o, n.o 2).

42 — Em conclusão, à face da Constituição, o posto de presidente
da câmara municipal constitui um cargo político e não uma função
pública, pelo que tal cargo não pode ser incluído no conceito de
função pública utilizado no artigo 199.o do CPP.

43 — Porque o despacho recorrido inclui em tal conceito o cargo
de presidente da câmara, ordenando a suspensão do respectivo man-
dato como medida coactiva, adopta uma interpretação que viola o
disposto nos artigos 50.o, n.o 1, e 117.o, n.o 2, da CRP, por, conforme
o supra-exposto, tal interpretação da norma subjacente não ser con-
forme à Constituição nem aos indicados conceitos e normas.»

6 — Por sua vez, o Ministério Público concluiu, nas respectivas
contra-alegações, pela conformidade constitucional da norma indi-
cada. Apoiou-se, nomeadamente, no parecer da Procuradoria-Geral
da República publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Outubro de 1991, no processo n.o 126/90, no qual se concluiu «que
a suspensão de exercício de funções de titular de órgão de autarquia
local pode ser decretada, como medida de coacção, nos termos do
artigo 199.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, quando se revele
adequada e proporcionada às finalidades do processo, em caso de
crime de responsabilidade, previsto na Lei n.o 34/87, de 16 de Julho,
punível com pena de prisão de máximo superior a dois anos».

E, referindo-se ao n.o 2 do artigo 117.o da Constituição, afirmou
ainda o Ministério Público:

«Nesse n.o 2 consagra-se uma imposição legiferante (a lei dispõe
sobre os deveres, responsabilidades e incompatibilidades dos titulares
de cargos políticos, bem como sobre os respectivos direitos, regalias e
imunidades).

Todavia, até à data, essa lei ainda não foi editada, e, sem ela,
nada autoriza a afirmação do recorrente. E o mesmo se dirá quando
confrontada com o que a Constituição prevê quanto a imunidades
dos deputados no artigo 160.o, n.o 3: ‘Movido procedimento criminal
contra algum deputado, e acusado este definitivamente, salvo no caso
de crime punível com a pena referida no número anterior [pena de
prisão superior a três anos], a Assembleia decidirá se o deputado
deve ou não ser suspenso para efeito de seguimento do processo.’

Preceito constitucional que mostra também que, ao contrário do
que sustenta o recorrente, não pode justificar-se a inadmissibilidade
da suspensão de cargos políticos a título de medida de coacção no
caso de se tratar de cargos electivos (a razão de ser do tratamento
especial que preconiza residiria na circunstância de se tratar de cargos
representativos, directa ou indirectamente saídos do sufrágio popu-
lar).»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.

II — Fundamentos. — 7 — O artigo 199.o do Código de Processo
Penal é do seguinte teor:

«Artigo 199.o

Suspensão do exercício de funções, de profissão e de direitos

1 — Se o crime imputado for punível com pena de prisão de máximo
superior a dois anos, o juiz pode impor ao arguido, cumulativamente,
se disso for caso, com qualquer outra medida legalmente cabida, a
suspensão do exercício:

a) Da função pública;
b) De profissão ou actividade cujo exercício dependa de um

título público ou de uma autorização ou homologação da
autoridade pública; ou

c) Do poder paternal, da tutela, da curatela, da administração
de bens ou da emissão de títulos de crédito, sempre que
a interdição do exercício respectivo possa vir a ser decretada
como efeito do crime imputado.

2 — A suspensão é comunicada à autoridade administrativa, civil
ou judiciária normalmente competente para decretar a suspensão ou
a interdição respectivas.»

A norma cuja inconstitucionalidade vem questionada nos presentes
autos é, assim, a constante da alínea a) do n.o 1 do preceito transcrito,
na interpretação a ela dada no acórdão recorrido, no sentido de aí
abranger — ou, mais concretamente, de abranger na expressão «função
pública» utilizada pelo normativo em questão — os titulares de cargos
políticos electivos — recte, os titulares de órgãos autárquicos —, assim
permitindo a aplicação aos mesmos, em processo penal, da medida
de coacção consistente na suspensão do exercício do respectivo
mandato.

Para o recorrente, e apoiando-se no parecer do professor Vital
Moreira, o conceito de «função pública» constante daquela norma
não pode abranger o cargo de presidente da câmara, por se tratar
de um cargo político. Como se pode ler no citado parecer:

«Com efeito, os titulares de cargos públicos, designadamente os
cargos políticos, não estão inseridos em nenhuma relação de emprego,
são providos por via eleitoral ou por designação livre de outro titular
do poder político, têm um mandato temporário, não estão sujeitos
a uma relação hierárquica nem a poder disciplinar. A sua respon-
sabilidade funcional é uma responsabilidade política, perante o elei-
torado que os elegeu ou perante o órgão que os designou.»

Como salienta aquele ilustre constitucionalista, a lei fundamental
distingue claramente entre função pública e cargos públicos (cf. arti-
gos 47.o e 50.o), referindo-se o artigo 117.o (artigos 120.o e 121.o,
na versão anterior à Lei Constitucional n.o 1/97) especificamente aos
cargos políticos, aí se incluindo o de presidente da câmara municipal.

Concluindo pela diferença de regimes entre funcionários públicos
e titulares de cargos políticos, e encontrando-se o regime relativo
aos crimes de responsabilidade cometidos por estes últimos no exer-
cício das respectivas funções regulado pela Lei n.o 34/87, de 16 de
Julho (nos termos do disposto naquele artigo 117.o da Constituição),
nota-se ainda, naquele parecer, que essa Lei n.o 34/87, «apesar de
prever como efeito da pena sempre a destituição do cargo ou a perda
do mandato (artigos 28.o e seguintes), não estabeleceu nenhum regime
específico de medidas processuais coactivas, nomeadamente através
da suspensão do exercício do cargo político em causa», e que «não
pode haver medidas de coacção lá onde a lei as não prevê». Daí
decorre, sempre segundo o referido parecer, a inaplicabilidade do
artigo 199.o do CPP aos titulares do cargo de presidente de câmara.
E prossegue o seu raciocínio:

«A imunidade dos titulares de cargos políticos face à referida
medida de coacção tem plena justificação, sobretudo quando se trata,
como é o caso, de cargos electivos. A razão de ser desse tratamento
especial está justamente no facto de se tratar de cargos representativos,
directa ou indirectamente saídos do sufrágio popular.

A lógica da situação legislativa está em não permitir que um man-
dato emergente do mandato popular seja suspenso ou perdido senão
a título de pena, em virtude de sentença condenatória definitiva por
crimes praticados no exercício de funções. Na realidade, dificilmente
seria congruente com a preeminência do princípio democrático que
o exercício de um mandato popular pudesse ser suspenso a título
de medida cautelar ou preventiva em processo penal, ainda para mais
antes mesmo da pronúncia definitiva pela prática de um crime.»

8 — Efectivamente, adiante-se já, é esta a única interpretação que
se afigura correcta do ponto de vista da sua conformidade cons-
titucional.

Não se pode entender, como o faz a decisão recorrida, que o con-
ceito de funcionário «em termos penais assume hoje um significado
lato, indo ao encontro da perspectiva constitucional mais lata do exer-
cício da função pública», uma vez que a lei fundamental diferencia
de forma clara o regime da função pública daquele próprio dos titulares
de cargos políticos, não decorrendo do texto constitucional o pre-
tendido conceito amplo de função pública.
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Aliás, o próprio Código Penal dispõe, no n.o 3 do artigo 386.o,
que «a equiparação a funcionário, para efeito da lei penal, de quem
desempenhe funções políticas é regulada por lei especial», assim assu-
mindo aquela diferenciação. Logo, não se pode entender que do
Código Penal decorre — ou que este adopta — um conceito lato de
funcionário, capaz de abranger os titulares de cargos políticos, pois
o que expressamente dele decorre é antes a exclusão dessa «equi-
paração», remetendo-a para lei especial quando deva ocorrer.

Por outro lado, mal se entenderia a pretendida exclusão dos titulares
de cargos autárquicos — nomeadamente dos presidentes de câmara —
desse regime especial, face a todos os restantes titulares de cargos
políticos, não encontrando tal opção qualquer assento constitucional.

Como assinalam J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., revista, Coimbra
Editora, pp. 541-542, nota I ao artigo 120.o — a que corresponde o
actual artigo 117.o):

«O objecto deste preceito é o estatuto dos titulares dos cargos
políticos (cf. epígrafe). A densificação do conceito ‘cargos políticos’
(também utilizado no artigo 121.o), que tem uma extensão e intensão
diferente da de ‘cargos públicos’ (artigo 50.o), apresenta algumas difi-
culdades. Não se afigura, porém, difícil delimitar negativamente o
conceito. Primeiro, não se identificam titulares de cargos políticos
com titulares de órgãos de soberania; por um lado, estes últimos abran-
gem os titulares da função jurisdicional, que parece não devem con-
siderar-se titulares de cargos políticos, por outro, os cargos políticos
não se resumem aos órgãos de soberania, visto que do artigo 121.o
decorre que os cargos políticos não têm de ser estaduais, podendo
ser cargos das Regiões Autónomas ou do poder local. Titulares de
cargos políticos também não são só aqueles que têm um estatuto
constitucionalmente definido de imunidades e prerrogativas; estas só
vêm definidas quanto aos titulares de alguns órgãos de soberania,
sendo inequívoco que nem só eles são titulares de cargos políticos.
A noção que melhor parece corresponder à razão de ser deste preceito
constitucional é aquela que considera cargos políticos todos aqueles
aos quais estão constitucionalmente confiadas funções políticas.»

E, nesta conformidade, a Lei n.o 34/87, que define e regulamenta
os crimes de responsabilidade dos titulares de órgãos políticos — em
cumprimento do n.o 3 do artigo 117.o da Constituição — ao elencar
os cargos políticos, no seu artigo 3.o, refere expressamente, na alínea i),
o cargo de «membro de órgão representativo de autarquia local».

Com efeito, os titulares de órgãos autárquicos são eleitos por sufrá-
gio directo, revestindo também o seu mandato natureza electiva e
representativa. E assim foi também reconhecido no citado parecer
da Procuradoria-Geral da República, excluindo por tal via os autarcas
do âmbito de aplicação das normas do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes Administrativos (concretamente, a norma relativa
à suspensão de funções e vencimento de funcionário em consequência
da prolação e trânsito em julgado de despacho de pronúncia em pro-
cesso de querela — artigo 6.o do mencionado Estatuto).

Como aí se afirmou:
«Os titulares dos órgãos deliberativo e executivo das autarquias

são eleitos por sufrágio directo pelo colégio eleitoral com a respectiva
base territorial; a relação que se constitui nesta designação não releva
de qualquer designação funcional, antes devendo ser considerada no
âmbito da constituição e efeitos de um mandato político.

Esta relação constitui-se por acto eleitoral; o objecto do decorrente
mandato político será o de atribuir àqueles que são investidos nessa
relação na sequência da eleição (segundo trâmites processuais pró-
prios) o direito de tomar, em nome da pessoa colectiva, as decisões
necessárias à prossecução dos respectivos fins, sem necessidade de
serem sancionadas por uma ratificação popular.

A eleição não constitui, porém, uma delegação de poderes mas
um modo de designação da titularidade dos órgãos; os poderes resul-
tam da lei (das atribuições da pessoa colectiva e das competências
dos órgãos fixadas na lei) e não dos eleitores, não recebendo, por
isso, o titular eleito nem ordens nem instruções do colégio eleitoral.

A relação de mandato político constituída através da eleição tem,
quanto aos titulares dos órgãos das autarquias, um conteúdo de inteira
independência. Na prossecução das finalidades da pessoa colectiva
apenas devem obediência aos imperativos legais, devendo proceder
adequadamente à promoção dos interesses públicos que lhes são
confiados.

[ . . . ]
Salientou-se que, pelo modo de designação e pela natureza do

mandato eleitoral, esses titulares são independentes, estão apenas
sujeitos à lei e à prossecução do interesse público, não estando subor-
dinados, no domínio do exercício das respectivas competências, a
directivas ou instruções de outrem.

Não estão, assim, sujeitos ao exercício de qualquer poder (direcção,
superintendência, disciplinar) que pressuponha uma relação de hie-
rarquia, como é o caso do exercício do poder disciplinar considerado
e actuado no âmbito do Estatuto.»

Este parecer concluiu, assim, pela inaplicabilidade daquele artigo 6.o
do Estatuto Disciplinar aos titulares de órgãos autárquicos, verificando

ainda que os casos de perda de mandato previstos na lei revestem
a natureza de «sanção penal acessória necessariamente ligada a uma
condenação por crimes de responsabilidade como tal definidos na
respectiva lei». E, face a essa constatação, afirmou-se:

«Nestes casos, a decisão é proferida em processo penal (aplicam-se
as regras gerais de competência e de processo), sem especialidades
— nomeadamente a previsão específica de qualquer suspen-
são— quanto aos membros de órgão representativo de autarquia
local — artigo 32.o da Lei n.o 34/87.

Não se prevê, pois, como em relação a outros titulares, a pos-
sibilidade de suspensão em consequência de algum acto processual,
nomeadamente o despacho de pronúncia ou equivalente, transitado
em julgado.»

No entanto, veio este parecer, seguidamente, a considerar aplicável
aos titulares de órgãos autárquicos o artigo 199.o do CPP (como
salienta o Ministério Público nas suas alegações), «quando se revele
adequada e proporcionada às finalidades do processo, em caso de
crime de responsabilidade», remetendo-a para uma «ponderação judi-
cial autónoma em face de exigências processuais adequadas», sem
que se tenha procedido, todavia, ao escrutínio ex professo da com-
patibilidade daquela norma geral face às especialidades do regime
electivo.

9 — Ora, esta pretensa sujeição dos titulares de órgãos autárquicos
— in casu, presidentes de câmara — à regra geral do artigo 199.o
do CPP suscita, desde logo, a questão de saber se uma norma do
Código de Processo Penal, constante de um diploma elaborado pelo
Governo ao abrigo de uma autorização legislativa, pode regular esta
matéria sem incorrer em inconstitucionalidade orgânica, por violação
da alínea m) do artigo 164.o da Constituição, a qual estabelece a
reserva absoluta de competência da Assembleia da República rela-
tivamente ao estatuto dos titulares dos órgãos de soberania e do poder
local, bem como dos restantes órgãos constitucionais eleitos por sufrágio
directo e universal.

Com efeito, esta matéria — aplicação de medida de suspensão do
exercício do cargo político em processo penal em curso — é indis-
cutivelmente matéria relativa ao estatuto dos órgãos do poder local.
Como referem J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição
da República Portuguesa Anotada, cit., p. 666):

«O âmbito da matéria da alínea l) — estatuto dos titulares dos
órgãos de soberania e de vários outros titulares de cargos públicos —
surge claramente delimitado por referência aos artigos 113.o e 120.o
[actuais artigos 110.o e 117.o]. Trata-se de definir o regime de res-
ponsabilidade dos titulares dos cargos aí mencionados (nomeadamente
da responsabilidade criminal), bem como os deveres, responsabili-
dades e incompatibilidades e, reciprocamente, os direitos, regalias
e imunidades, incluindo o regime das remunerações (mas não neces-
sariamente a fixação do seu montante).»

E tanto assim é que, de resto, relativamente aos deputados à Assem-
bleia da República, essa matéria encontra-se expressamente prevista
no respectivo Estatuto (cf. artigos 4.o, 5.o, 11.o e 20.o da Lei n.o 7/93,
de 1 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 24/95,
de 18 de Agosto, pela Lei n.o 55/98, de 18 de Agosto, e pela Lei
n.o 45/99, de 16 de Junho).

Com efeito, nos termos do Estatuto do Deputado, a suspensão do
mandato pode verificar-se:

A pedido do interessado dirigido ao Presidente da Assembleia
da República (casos a que se refere o artigo 5.o, substituição
temporária por motivo relevante, nos quais se incluem, além
de motivos pessoais do próprio deputado, ou de actividade
profissional inadiável, bem como o exercício de funções espe-
cíficas no partido, ainda os casos de doença grave, exercício
da licença por maternidade ou paternidade);

Para efeitos de exercício de actividade incompatível com a de
deputado (casos a que se reporta o artigo 20.o, n.o 1);

Ou, enfim, em virtude da ocorrência de procedimento criminal,
nos termos do disposto no artigo 11.o do mesmo Estatuto.

Nos termos desta última disposição, compete à Assembleia da Repú-
blica, uma vez movido procedimento criminal contra um deputado
e proferida acusação definitiva contra este, decidir se o mesmo deve
ou não ser suspenso para efeitos do seguimento do processo, sendo
a suspensão obrigatória apenas quando se tratar de crimes dolosos
a que correspondam pena de prisão cujo limite máximo seja superior
a três anos ou em flagrante delito (n.o 3). Esta norma reproduz, de
resto, o sentido do artigo 157.o da Constituição.

A igual regime estão sujeitos os membros do Governo — cf. o
artigo 196.o do texto fundamental.

Já, porém, o Estatuto dos Eleitos Locais (Lei n.o 29/87, de 30 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 97/89, de 15 de
Dezembro, pela Lei n.o 1/91, de 10 de Janeiro, pela Lei, n.o 11/91,
de 17 de Maio, pela Lei n.o 127/97, de 11 de Dezembro, e pela Lei
n.o 50/99, de 24 de Junho) é omisso em relação a esta matéria, razão
pela qual a Lei das Autarquias (actualmente constante da Lei
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n.o 169/99, de 18 de Setembro) apenas prevê os casos de suspensão
do mandato a pedido do titular, nomeadamente por doença, afas-
tamento da área da autarquia por período superior a 30 dias ou exer-
cício dos direitos de paternidade ou maternidade (cf. artigo 77.o).
E o Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, com as respectivas alte-
rações, agora revogado pela Lei n.o 169/99, mas em vigor à data
da prolação do acórdão recorrido, apenas previa igualmente essa sus-
pensão a pedido do titular.

10 — É certo que, apesar de a Lei n.o 34/87, de 16 de Julho, ao
regular a suspensão do mandato dos titulares dos cargos nela enun-
ciados, nada prever para os membros dos órgãos das autarquias locais,
o artigo 32.o, do mesmo diploma determina que «à instrução e jul-
gamento dos crimes de responsabilidade de que trata a presente lei
aplicam-se as regras gerais de competência e de processo, com as
especialidades constantes dos artigos seguintes».

Daqui retira o Ministério Público, nas suas alegações, que, apesar
de não haver regra especial sobre suspensão de mandato dos autarcas
no decurso de processo criminal contra eles movido, se aplica de
pleno o artigo 199.o do CPP. E, aliás, sempre se poderia acrescentar
que se essa suspensão estivesse prevista na Lei n.o 34/87, ainda que
por mera remissão, já se não poderia então falar em violação do
artigo 164.o da Constituição, uma vez que aquela Lei n.o 34/87 é
precisamente a lei reguladora dos crimes de responsabilidade dos
titulares de cargos políticos, matéria que integra o respectivo estatuto
jurídico.

Ora, como se assinalou, os artigos 34.o a 39.o da Lei n.o 34/87
dispõem em especial no tocante às regras de processo aplicáveis a
outros titulares de cargos políticos, designadamente aos membros de
Governo e aos deputados, reproduzindo aquelas regras já enunciadas
relativamente à respectiva suspensão (a decidir pela Assembleia da
República), não dispondo de qualquer norma semelhante para os
membros de órgãos representativos das autarquias locais.

Mas daí não decorre necessariamente a conclusão de que aos titu-
lares dos órgãos autárquicos se há-de aplicar o regime geral do CPP,
equiparando-os aos funcionários públicos, no que se reporta à sus-
pensão do respectivo mandato como medida de coacção.

O sentido primordial das normas especiais dos artigos 34.o e seguin-
tes da Lei n.o 34/87 consiste em fazer depender o seguimento do
procedimento criminal contra os titulares de órgãos políticos neles
indicados da existência de uma prévia decisão política. Ora, é essa
imunidade que a Lei n.o 34/87 não reconhece aos titulares de órgãos
autárquicos.

Por outro lado, se a suspensão de exercício de funções — cuja deci-
são ou autorização é obrigatoriamente cometida a um órgão político
específico — se encontra prevista, em termos especiais, nos mesmos
artigos 34.o a 39.o da Lei n.o 34/87, e necessariamente associada à
decisão sobre o seguimento do procedimento criminal, tal deve-se
ao facto de o legislador ter considerado necessário e conveniente,
no que toca a tais titulares de órgãos políticos (assim, os deputados
ou os membros do Governo), a respectiva suspensão de funções,
enquanto contra eles decorra esse procedimento criminal, tendo em
consideração a especial repercussão que o mesmo teria relativamente
ao exercício dos cargos em causa. É que «tal situação não é compatível
com o prestígio da AR e da função de deputado» (cf. J. J. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, cit., p. 640, nota V ao artigo 160.o).

Assim, nos artigos 34.o e seguintes da Lei n.o 34/87 pretende-se
responder à inconveniência que resultaria do exercício de determi-
nadas funções de particular responsabilidade, no quadro nacional,
na pendência de processo criminal.

Nesta conformidade, assegura-se uma prévia decisão política rela-
tivamente à verificação de tal inconveniência, estando ela hoje tarifada
em determinados casos, relativamente aos quais se determina a obri-
gatoriedade da suspensão do mandato para efeitos de seguimento do
processo — é o que se passa com os crimes dolosos a que corresponda
pena de prisão superior a três anos ou em que tenha ocorrido detenção
em flagrante delito (cf. o artigo 157.o da Constituição). Fora estes
casos, e como regra geral, a decisão de seguimento do processo, auto-
rizando para tanto a suspensão do mandato do respectivo titular,
é confiada à discricionariedade do órgão político. Assim, esta dis-
cricionariedade na decisão é de natureza política: não tem que ver
com o interesse processual, antes se relaciona com os interesses gerais
da comunidade política, designadamente no que se reporta ao decoro
que deve revestir o exercício de certas funções.

Por isso, como se assinalou, a decisão que autoriza a suspensão
de funções encontra-se indissoluvelmente ligada à que autoriza o segui-
mento do processo. No caso dos autarcas, não estando o seguimento
do procedimento criminal dependente de decisão política, não existe,
concomitantemente, decisão sobre a suspensão.

É que, no tocante aos titulares de cargos autárquicos, apesar do
seu relativo impacte ao nível local, não se verificam as mesmas razões
ou considerações de ordem política global. Ou seja, o legislador não
considerou incompatível com o exercício das respectivas funções a

existência de procedimento criminal contra esses titulares de órgãos
autárquicos.

Neste contexto, a ausência de tratamento especial relativamente
aos autarcas nos artigos 34.o e seguintes da Lei n.o 34/87 radica no
entendimento de que se considera desnecessário um tal regime espe-
cial de imunidades para esses titulares de cargos políticos, sem que
daí deva necessariamente decorrer a aplicabilidade do regime geral
do artigo 199.o do CPP, destinado a tutelar um outro interesse, que
já não o da imagem das instituições — aqui, o que releva é o mero
interesse processual.

11 — Assim sendo, a norma constante do artigo 199.o do Código
de Processo Penal, se fosse interpretada no sentido de abranger os
titulares de cargos políticos, máxime os titulares de órgãos repre-
sentativos autárquicos, entraria em colisão com o disposto no citado
artigo 164.o, alínea m), da Constituição, na ausência de norma que
para ela expressamente remeta, na lei que define o regime da res-
ponsabilidade criminal dos titulares de cargos políticos.

Não é essa, porém, a melhor leitura da disposição em causa, a
qual, interpretada no seu sentido literal, não abrange a situação em
apreço.

É, pois, essa interpretação que ora se adopta, nos termos do pre-
ceituado no artigo 80.o, n.o 3, da LTC.

III — Decisão. — 12 — Nestes termos, decide-se:

a) Interpretar a norma constante da alínea a) do n.o 1 do
artigo 199.o do Código de Processo Penal como não abran-
gendo os titulares de cargos políticos;

b) Conceder provimento ao recurso, devendo a decisão recorrida
ser reformada para aplicação da norma em apreço com a
interpretação acima fixada.

Lisboa, 26 de Janeiro de 2000. — Luís Nunes de Almeida — José
de Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Bravo Serra — Messias Bento — José Manuel Cardoso da
Costa.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1806/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Nuno Miguel Bello Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tecnologia
da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início
em 15 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1807/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Miguel Granja Martins — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1808/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Augusto José de Mira Candeias — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 20 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1809/2000. — Por despacho de 3 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Neusa Maria da Silva Ferro Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato como encarregada de trabalhos da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 21 193/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Algarve:

Mestre João Eduardo Viegas Fernandes, professor-coordenador na
Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 14
a 22 de Outubro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 21 194/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Ana Cristina Hurtado de Matos Coelho — nomeada defini-
tivamente professora-adjunta da área científica de Ciências Exactas
e Naturais do quadro de pessoal docente do ensino politécnico
da Universidade do Algarve, em regime de exclusividade, com início
em 25 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 14 769/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de delegação de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da
República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor cate-
drático, do grupo/subgrupo 6 — Química, a que se refere o edital
n.o 255/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87,
de 12 de Abril de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Victor Manuel Simões Gil, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Carlos Maria Martins da Silva Corrêa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António José Venâncio Ferrer Correia, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

9 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 14 770/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de delegação de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da
República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado, do grupo/subgrupo 8 — Biologia, a que se refere o edital
n.o 179/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65,
de 17 de Março de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática da Escola de Ciências da Universidade
do Minho;

Doutor Gustavo Cardoso Nunes Caldeira, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

9 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 21 195/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Agosto de 2000 foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo na categoria profissional de técnica superior de 2.a classe
com Elisabete Maria Raposo Saraiva Ramos, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 29 de Setembro.

Estes contratos produzem efeitos a partir de 21 de Agosto de 2000,
pelo período de 12 meses, eventualmente renovável. [Isento de visto
do Tribunal de Contas, ao abrigo da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Aviso n.o 14 771/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
secretário da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências Exac-
tas. — 1 — Nos termos do disposto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
torna-se público que, por despacho reitoral de 27 de Outubro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso com vista ao preenchimento do cargo de secretário
da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências Exactas, o qual, por
força do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, é equiparado
a chefe de divisão.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tas na deliberação do senado n.o 19/99, de 26 de Abril.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
funcional do lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade da Beira Interior em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 428/2000,
de 26 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo, vice-
-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador
da UBI.

2.o Prof. Doutor Luís António Nunes Lourenço, presidente
do Departamento de Gestão e Economia da UBI.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor João Dias das Neves, presidente do Depar-
tamento de Sociologia da UBI.

2.o Prof. Doutor João António de Sampaio Rodrigues Quei-
roz, presidente do Departamento de Química da UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Aviso n.o 14 772/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
secretário da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências da Engenha-
ria. — 1 — Nos termos do disposto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
torna-se público que, por despacho reitoral de 27 de Outubro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso com vista ao preenchimento do cargo de secretário
da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências da Engenharia, o qual,
por força do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, é
equiparado a chefe de divisão.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos na deliberação do senado n.o 19/99, de 26 de Abril.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
funcional do lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade da Beira Interior em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem
como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 428/2000,
de 26 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo, vice-
-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador
da UBI.

2.o Licenciado Carlos Alberto Melo Gonçalves, director dos
Serviços Académicos.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Mário Figueiredo Nunes, presidente do
Departamento de Ciência e Tecnologia Têxtil da UBI.

2.o Prof.a Doutora Ana Paula Coelho Duarte, presidente
do Departamento de Ciência e Tecnologia do Papel da
UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Aviso n.o 14 773/2000 (2.a série). — 1 — Concurso para o cargo
de secretário da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências Sociais e
Humanas. — Nos termos do disposto no n.o 4 da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, torna-se público que, por despacho reitoral de 27 de
Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento do
cargo de secretário da Unidade Científico-Pedagógica de Ciências
Sociais e Humanas, o qual, por força do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 22/93,
de 26 de Janeiro, é equiparado a chefe de divisão.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tas na deliberação do senado n.o 19/99, de 26 de Abril.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
funcional do lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-

versidade da Beira Interior e entregues pessoalmente ou remetidas
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos — Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade,
data de emissão), residência, código postal e número telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República, onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade da Beira Interior e que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais;

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos — Divisão de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 428/2000,
de 26 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Alberto Melo Gonçalves, director dos
Serviços Académicos;

2.o Prof. Doutor Luís António Nunes Lourenço, presidente
do Departamento de Gestão e Economia da UBI.

Vogais suplentes:

1.o Prof.a Doutora Ana Paula Coelho Duarte, presidente
do Departamento de Ciência e Tecnologia do Papel da
UBI.

2.o Prof. Doutor João Dias da Neves, presidente do Depar-
tamento de Sociologia da UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se contar a seguinte nomeação:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.



N.o 243 — 20 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 005

Aviso n.o 14 774/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Contabilidade e Património. — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
reitoral de 27 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista ao
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Contabilidade e Patri-
mónio, previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mapas I e II, respectivamente.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia ou
Gestão de Empresas e experiência profissional na área funcional do
lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade da Beira Interior em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 428/2000,
de 26 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo, vice-
-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Proença da Silva Raposo, adminis-
trador dos Serviços de Acção Social da UBI.

2.o Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador
da UBI.

Vogais suplentes:

1.o Prof.a Doutora Ana Paula Coelho Duarte, presidente
do Departamento de Ciência e Tecnologia do Papel da
UBI.

2.o Prof. Doutor João António de Sampaio Rodrigues Quei-
roz, presidente do Departamento de Química da UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Aviso n.o 14 775/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Organização e Planeamento. — 1 — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
reitoral de 27 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista ao
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Organização e Pla-
neamento, previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mapas I e II, respectivamente.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
funcional do lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
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dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade da Beira Interior em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 428/2000,
de 26 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador
da UBI.

2.o Prof. Doutor Luís António Nunes Lourenço, presidente
do Departamento de Gestão e Economia da UBI.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Mário Figueiredo Nunes, presidente do
Departamento de Ciência e Tecnologia Têxtil da UBI.

2.o Prof. Doutor João Dias das Neves, presidente do Depar-
tamento de Sociologia da UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Aviso n.o 14 776/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Expediente e Pessoal. — 1 — Nos termos do disposto na Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho reitoral
de 27 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Expediente e Pessoal, previsto no
quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mapas I e II, respectivamente.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Direito e expe-
riência profissional na área funcional do lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.
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9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade da Beira Interior em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 428/2000,
de 26 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Luís António Nunes Lourenço, presidente
do Departamento de Gestão e Economia da UBI.

2.o Licenciado Manuel Proença da Silva Raposo, adminis-
trador dos Serviços de Acção Social da UBI.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor João António de Sampaio Rodrigues Quei-
roz, presidente do Departamento de Química da UBI.

2.o Prof. Doutor Mário Figueiredo Nunes, presidente do
Departamento de Ciência e Tecnologia Têxtil da UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho n.o 21 196/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho científico, ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 316/83, de 2 de Julho, e da alínea q) do n.o 2.2 do artigo 2.o da deliberação do senado n.o 7/93, de 26 de Junho, determino que os
lugares de professor catedrático e associado da Universidade da Beira Interior, fixados no mapa anexo à Portaria n.o 120/98, de 3 de Março,
sejam afectados de acordo com a estrutura orgânica aprovada nos termos do n.o 4 do artigo 3.o da deliberação do senado n.o 8/93, de
26 de Junho, com a redacção dada pelo n.o 2 do artigo 1.o da deliberação do senado n.o 23/2000, de 19 de Julho:

Professores

Unidades científico-pedagógicas Disciplinas
Catedr. Assoc.

Unidade de Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática e Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6
3
4

12
6
8

Unidade de Ciências de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciência e Tecnologia Têxteis . . . . . . . . . . . . . . .
Engenharia do Papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
1

4
2

Engenharia Electromecânica . . . . . . . . . . . . . . .
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências Aeroespaciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
2
1

6
4
2

Unidade de Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão e Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1
1
1

6
2
2
2

Unidade de Artes e Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comunicação e Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1

2
2

Unidade de Ciências Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – –

Faculdade de Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2 4

15 de Setembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 21 197/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 3 de Outubro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, e alterado por, ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica, requeridas pela licenciada Paula Cris-
tina Esteves Reis:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Fernando Franco de Almada, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Miguel Videira Monteiro, professor associado da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

3 de Outubro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 21 198/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Maria Isabel Monteiro e Sousa, assistente hospitalar gra-
duada de hematologia clínica dos Hospitais da Universidade de
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Coimbra — contratada, por conveniência urgente de serviço, por
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, como assis-
tente convidada a 40 %, em regime de acumulação, além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 25
de Agosto de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 2627/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000,
o despacho n.o 18 227/2000 (2.a série), a p. 14 720, rectifica-se que
onde se lê «Faculdade de Medicina da Universidade do Porto» deve
ler-se «Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa».

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 777/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 3 de Outubro
de 2000, proferido por delegação de competências do magnífico reitor
em despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar de técnico profissional de 2.a classe (área de mineralogia
e geologia) do quadro do Departamento de Ciências da Terra da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
criado pela deliberação do senado n.o 9/96, publicado no Diário da
República, 2.a série, (suplemento), n.o 150, de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de, nos concursos de
ingresso e acesso, se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Ciências da
Terra da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice
fixados no sistema retributivo previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os trabalhadores da administração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o ou no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos.

7.1 — Prova de conhecimentos gerais — terá a forma de uma redac-
ção com 40 linhas no âmbito dos conhecimentos adquiridos ao nível
do 12.o ano. Atendendo à especificidade da área científica para que
é aberto concurso, a mesma deverá focar aspectos com ela relacio-
nados. Terá a duração de uma hora e trinta minutos.

7.2 — Prova de conhecimentos específicos — será uma prova oral
com a duração de trinta minutos, onde serão tratados temas relativos
a métodos laboratoriais e cuidados a ter com os equipamentos de
análise.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detém, a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Carlos António Regêncio Macedo, profes-
sor associado do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC.

Vogais efectivos:

Licenciado Júlio Fonseca Marques, assessor principal do
Museu de História Natural, Secção de Mineralogia e Geo-
logia, da FCTUC.

Licenciado Joaquim Tomás Ferreira, assessor principal do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Judith Alves Duarte Guimarães, técnica
superior principal do Museu de História Natural, Secção
de Mineralogia e Geologia, da FCTUC.

Licenciado Alcides Loureiro Figueira, técnico superior de
1.a classe do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 21 199/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Isabel Moita Pinto, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de 22
a 28 de Setembro e de 14 a 21 de Outubro de 2000.

À Doutora Maria José Patrício Marcelino, professora auxiliar do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 18 a 22 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Paulo Alexandre Lopes de Figueiredo Coelho, assistente
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 7 a 20 de Setembro de 2000.

Ao licenciado João Pedro de Almeida Barreto, assistente estagiário
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 21 200/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Gil
Manuel de Araújo e Silva Bernardes, assistente convidado do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 11 de
Setembro a 31 de Outubro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 201/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 16 a 24 de Setembro de 2000.

À Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora
catedrática do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 19 a 25 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático convidado
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 17 a
23 de Setembro de 2000.

Ao Doutor António João Marques Cardoso, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 7 a 13 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 202/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Fernando Manuel dos Santos Perdigão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 18 a 28 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 22 a 27 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel Moreira de Campos Pereira Batista, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel Senos da Fonseca Picado, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 20
a 26 de Agosto de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 203/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a anulação da equiparação a bolseiro fora do País,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20
de Julho de 2000:

À licenciada Maria do Rosário Antunes Rodrigues Martins, assessora
principal do Museu Antropológico da FCTUC — no período de
6 a 20 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 204/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Rosa Maria Moreira Alves dos Santos, professora auxiliar
do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 11
a 15 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Ângelo José Ribeiro Tomé, assistente do Departamento
de Bioquímica da FCTUC — no período de 11 a 15 de Outubro
de 2000.

Ao licenciado Eduardo Nuno Brito dos Santos Júlio, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
30 de Setembro a 10 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Francisco Fernando Vasconcelos Barbosa Barros Leite,
assistente do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 18 a 21 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 205/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Manuel Gonçalo Lopes Almeida Quadros, assistente
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Mário João Simões Ferreira dos Santos, assistente do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 16 a 20 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Sérgio Manuel Ângelo da Cruz, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 7 a 13 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 206/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 23 a
27 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 17 a 22 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 22
de Outubro de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel dos Santos Pacheco, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 5 a 6 de
Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 207/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Lopes Pinto da Cunha, professor auxiliar do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 20 a 23 de Setembro
de 2000.

Ao Doutor Luís Filipe de Castro Nunes Vicente, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 15
a 19 de Novembro de 2000.
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À Doutora Maria da Graça Videira Sousa Carvalho, professora auxi-
liar do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — nos
períodos de 2 a 6 de Setembro e de 13 a 23 de Outubro de 2000.

À Doutora Maria Margarida Feteira Ribeirete de Fraga, professora
auxiliar do Departamento de Física da FCTUC — no período de
18 a 22 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 208/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
20 a 22 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 20 de
Outubro de 2000.

À Doutora Maria da Conceição Monteiro Pedroso de Lima, professora
catedrática da Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Luís Manuel de Oliveira Martinho do Rosário, professor
associado do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciado Paulo dos Santos Antunes, assistente estagiário do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 18 a 25 de Setembro de
2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 210/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 15 de Abril de 2000:

Doutora Ana Paula da Cruz Escada Colaço, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tada provisoriamente, por um quinquénio, como professora auxiliar
da mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com
início em 15 de Abril de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato com efeitos àquela data.

De 28 de Abril de 2000:

Licenciada Ana Maria de Aguiar Castilho Ramos Lopes, assistente
estagiária da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratada como assistente, por seis anos, prorro-
gável por um biénio, por conveniência urgente de serviço, com
início em 28 de Abril de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato com efeitos àquela data.

De 3 de Maio de 2000:

Gonçalo Pereira Tomé — contratado como monitor da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por um ano,
renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço, com
início em 3 de Maio de 2000.

De 25 de Maio de 2000:

Doutor Tiago Pires da Silva Mascarenhas de Menezes — contratado
como professor auxiliar convidado da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, por conveniência urgente
de serviço, no período de 25 de Maio de 2000 a 20 de Fevereiro
de 2001.

De 20 de Junho de 2000:

Licenciada Rosa Sofia da Conceição Neto Wasterlein, assistente esta-
giária da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de

Coimbra — contratada como assistente, por seis anos, prorrogável
por um biénio, por conveniência urgente de serviço, com início
em 20 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato com efeitos àquela data.

De 12 de Julho de 2000:

Licenciado Eduardo Luís Carvalho de Sá Marta, assistente convidado
a tempo integral da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — contratado como assistente convidado a
tempo parcial (50 %), por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, com início em
1 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato com efeitos àquela data.

Licenciada Lúcia Maria dos Reis Albuquerque Martins, assistente
convidada a tempo integral da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — contratada como assistente con-
vidada a tempo parcial (50 %), por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, por conveniência urgente de serviço, com
início em 1 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato com efeitos àquela data.

De 2 de Agosto de 2000:

Doutor Hermínio José Cipriano de Sousa, assistente estagiário da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado provisoriamente por um quinquénio como pro-
fessor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por conve-
niência urgente de serviço, com início em 1 de Setembro de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato com efeitos àquela
data.

De 21 de Setembro de 2000:

Licenciado Paulo Jorge Botelho Morais Rachinhas, assistente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 31 de Agosto de 2000.

Renata Leitão Dias da Silva, monitora da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Administração, Júlio
Alexandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Despacho (extracto) n.o 21 211/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998):

Concedida a licença sabática, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 77.o
do ECDU:

À Doutora Maria da Graça Martins Miguel, professora associada
do Departamento de Química da FCTUC — durante o 2.o semestre
do ano lectivo de 2000-2001.

Ao Doutor Augusto Correia Cardoso, professor auxiliar do Depar-
tamento de Química da FCTUC — durante o 2.o semestre do ano
lectivo de 2000-2001 e o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 212/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao mestre Jorge
Manuel de Oliveira Henriques, assistente do Departamento de
Engenharia Informática da FCTUC — durante o 1.o semestre do
ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 213/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
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n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
8 a 10 de Outubro de 2000.

Ao Doutor João Manuel Domingos Perdigão, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no
período de 16 a 20 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
21 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Joaquim João Estrela Ribeiro Silvestre Madeira, professor
auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 27 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 214/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Urbano José Carreira Nunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 28 a 30 de Setembro de 2000.

À licenciada Leonor Maria Oliveira Malva, assistente do Departa-
mento de Matemática da FCTUC — no período de 26 a 31 de
Outubro de 2000.

Ao licenciado Paulo Jorge de Carvalho Menezes, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 1 a 5 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Rui César do Espírito Santo Vilão, assistente estagiário
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 2 a 7
de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 215/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático do Depar-
tamento de Química da FCTUC — no período de 5 a 13 de Outubro
de 2000.

Ao Doutor António Alberto Torres Garcia Portugal, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 5 a 18 de Outubro de 2000.

À Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha, pro-
fessora associada do Departamento de Antropologia da
FCTUC — no período de 6 a 13 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Hélder de Jesus Araújo, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — nos dias 28
e 29 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 216/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Emília de Oliveira Quinta Ferreira, professora asso-
ciada do Departamento de Física da FCTUC — no período de 11
a 15 de Outubro e de 5 a 9 de Novembro de 2000.

Ao Doutor João António Mendes Serra Pratas, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 14 a 22 de Outubro de 2000.

Ao Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 2 a 7 de
Novembro de 2000.

À Doutora Maria Helena Almeida Vieira Alberto, professora auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 2 a 7
de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Susana
Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC, no período de 18 de
Outubro a 3 de Novembro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 218/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 21 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

À Doutora Maria Isabel Silva Ferreira Lopes, professora auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 20 a 23 de
Setembro de 2000.

Ao licenciado Fernando de Carvalho Teixeira Gomes, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
21 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Ao licenciado Manuel Gonçalo Lopes de Almeida Quadros, assistente
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 23 a 27 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 219/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 28 de Setembro de 2000 (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro no País ao licenciado Paulo José
Monteiro Peixoto, assistente do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica da FCTUC, durante o 1.o semestre do ano lectivo de
2000-2001. (Isento de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 220/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Erme-
linda Maria Ramos Figueiredo Antunes, investigadora auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 10 de
Setembro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 21 221/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
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n.o 3.4 do despacho de delegação de competência (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Maria
Manuela Pratas Alvarez, assistente do Departamento de Antro-
pologia da FCTUC — no período de 5 a 15 de Outubro de 2000.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 2628/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro
de 2000, a p. 15 263, o despacho (extracto) n.o 18 835/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Maria Helena Fernandes Henriques» deve
ler-se «Marta Helena Fernandes Henriques».

21 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Administração, Maria
Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 2629/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro
de 2000, a p. 15 218, e referente ao despacho (extracto) n.o 18 701/2000
(2.a série), novamente se publica:

«Por despacho de 17 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Doutor João Luís Mendes Pedroso de Lima, professor associado de
nomeação provisória da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — nomeado definitivamente professor
associado da mesma Faculdade, com efeitos a 9 de Março de 2000.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor João
Luís Mendes Pedroso de Lima, professor associado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1995 a 2000 descrita no relatório apresentado pelo
Doutor João Luís Mendes Pedroso de Lima, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
e tendo ponderado os pareceres circunstanciado e fundamentados
acerca do relatório elaborados e subscritos pelos Doutores António
Francisco Carvalho Quintela, professor catedrático do Instituto Supe-
rior Técnico, e Fernando Jorge Rama Seabra Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, os professores catedráticos da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra em exercício efectivo de funções,
reunidos em 28 de Junho de 2000, deliberaram, por unanimidade,
a favor da nomeação definitiva do Doutor João Luís Mendes Pedroso
de Lima.

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.»

26 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Administração, Júlio
Alexandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Rectificação n.o 2630/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000, a p. 8991, o despacho (extracto) n.o 10 776/2000 (2.a série),
referente ao Doutor José Augusto Mendes Ferreira, rectifica-se que
onde se lê «nomeado provisoriamente, por um quinquénio» deve ler-se
«nomeado definitivamente, por um quinquénio». (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 2631/2000. — Por lapso de entendimento na
comunicação transmitida e que esteve na origem da publicação do
aviso n.o 12 456/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 2000, a p. 13 506, rectifica-se que onde
se lê «no n.o 13 — Constituição do júri: Doutor Joaquim João Alarcão
Júdice, professor catedrático do Departamento de Matemática e vice-
-presidente do conselho directivo» deve ler-se «Prof. Doutor Martim
Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira, professor catedrático do
Departamento de Ciências da Terra e presidente dos conselhos direc-
tivo e científico da FCTUC». (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, Maria
Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 1810/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 31 de Julho de 2000:

Paulo do Carmo Rocha Correia — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes à categoria
de assistente administrativo, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 222/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Julho de 2000:

Doutor Fernando José Gomes Moura Pires — admitido, por conve-
niência urgente de serviço e por contrato administrativo de pro-
vimento, como professor auxiliar definitivo, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 230, escalão 3, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, válido pelo período de cinco
anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 223/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 26 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista, professora auxi-
liar — face à deliberação do conselho científico na sessão de 26
de Junho de 2000 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, é nomeada definitivamente na mesma
categoria com efeitos a 27 de Junho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório de provimento definitivo da professora auxiliar Dou-
tora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista da Universidade
de Évora.

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o relatório apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Agrárias da Universidade de Évora regista o seguinte:

1 — Reunido o CC-ADCA, foi submetido à apreciação deste o
processo referente à Doutora Maria Elvira Lourido Sales Baptista,
que requeria o seu provimento definitivo.

2 — Os pareceres dos professores Victor Manuel Pais Caeiro e
José Antunes Afonso d’Almeida são positivos quer do ponto de vista
pedagógico quer do ponto de vista da produção científica.

3 — Após alguma troca de impressões, seguiu-se a votação do pro-
vimento solicitado pela requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho do dia 26 de Junho de 2000.

12 de Setembro de 2000. — O Presidente do CC-ADCA, Ricardo
Paulo Serralheiro.

3 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 21 224/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade de Lisboa:

Filomena Maria Lopes Ferreira Sequeira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical — nomeada, após concurso e por urgente conve-
niência de serviço, assistente administrativa principal, escalão 5,
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índice 260, no quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Lisboa, com efeitos a 1 de Outubro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 14 778/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 77/R/2000,
de 28 de Setembro, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Dou-
tor Ruben Antunes Capela, é constituído, de acordo com o esta-
belecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso docu-
mental, aberto pelo edital n.o 510/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 2000, para preen-
chimento de um lugar de professor associado na área científica de
Matemática — Probabilidades e Estatísticas da Universidade da
Madeira, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Prof. Doutor António Gabriel da Silva St. Aubyn, professor
catedrático do Departamento de Matemática, Faculdade
de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Dinis Duarte Pestana, professor catedrático
do Departamento de Estatística e Investigação Opera-
cional, Faculdade de Ciências, Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Carlos Alberto dos Santos Braumann, pro-
fessor catedrático do Departamento de Matemática, Uni-
versidade de Évora.

Prof.a Doutora Maria Antónia Amaral Turkman, professora
catedrática do Departamento de Estatística e Investigação
Operacional, Faculdade de Ciências, Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo,
professor associado (com agregação) do Departamento
de Matemática, Universidade da Madeira.

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 779/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 7 de Julho de 2000:

Rubina Maria Pereira Ferreira — autorizada a nomeação definitiva
para exercer funções de técnica profissional de 2.a classe, com efeitos
a partir de 7 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia da
SRMTC.)

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 14 780/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-reitora
da Universidade da Madeira de 9 de Setembro de 2000:

João de Abreu — autorizada a nomeação, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de um ano, de acordo com o pre-
ceituado no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado
à RAM através do Decreto Legislativo Regional n.o 2/90/M, de
2 de Março, para exercer funções de estagiário da carreira de pro-
gramador, com efeitos a partir de 9 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia da SRMTC.)

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Edital n.o 725/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do reitor da Universidade da Madeira:

Constituído, nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, pela forma seguinte o júri das provas de dou-
toramento cujo tema é «Tempos locais das auto-intersecções do
movimento browniano» requeridas pela Dr.a Custódia Mercês Reis
Rodrigues Drumond:

Presidente — Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, reitor da
Universidade da Madeira.

Vogais:

Prof. Doutor Luiz Vasquez Martinez, professor catedrático
do Departamento de Matemática Aplicada da Escuela
Superior de Informática da Universidad Complutense.

Prof. Doutor Ludwing Paul Ary Evert Streit,professor cate-
drático do Departamento de Matemática da Universidade
da Madeira.

Prof. Doutor Jean Claud Zambrini, professor associado do
Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo,
professor associado (com agregação) do Departamento
de Matemática da Universidade da Madeira.

Prof. Doutor José Luís da Silva, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática da Universidade da Madeira.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Rectificação n.o 2632/2000. — No júri de provas de doutora-
mento em História, área de conhecimento de Idade Moderna e Con-
temporanêa, requeridas pela licenciada Margarida Pereira Varela dos
Santos Montenegro Durães, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000, a p. 15 572, aviso
n.o 13 781/2000, onde se lê «Doutor João Lourenço Roque, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto» deve
ler-se «Doutor João Lourenço Roque, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra».

28 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 14 781/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 15 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-16/00-E/I/ENG/G(1) — técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções previstas na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, nomeadamente apoiar a manutenção e desenvolvi-
mento do suporte informático de gestão da Escola de Engenharia,
designadamente a gestão de verbas, gestão de pessoal docente e não
docente, gestão de informação, gestão de documentos, apoio técnico
de comunicações e desenvolvimento e instalação de aplicações, bem
como a administração e manutenção de todo o equipamento infor-
mático nas áreas referidas. 4 — Vencimento — o correspondente ao
do índice da respectiva categoria referenciado na escala salarial cons-
tante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
de Engenharia da Universidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
de Sistemas e Informática, com conhecimentos de:

Sistemas Operativos (UNIX, Windows 2000, NT, Windows 98,
Windows 95, LINUX);

Comunicações, nomeadamente na classificação de redes, arqui-
tectura de redes, modelo OSI, componentes do TCP/IP, fer-
ramentas de conectividade, nomes e endereços, endereços
MAC, resolução de nome, redes típicas;

Configuração e instalação de Hub’s, Switchs, Routers, Proxys
e Firewalls;

Sistemas de gestão de bases de dados, nomeadamente MS-SQL
e Oracle;

Programação de bases de dados, nomeadamente Transact SQL
e PL/SQL, Stored Procedures, Views, Triggers, bem como
questões relacionadas com a optimização das bases de dados
e sua gestão;

Instalação, configuração e administração de servidores WWW
usando o MS-Internet Information Server e Apache;

Desenho de páginas HTML usando o Macromedia Flash, Macro-
media Dreamweaver, Front Page e Notepad;

Criação, tratamento e optimização de imagens orientadas para
a Web, utilizando Adobe Photoshop, Adobe Image Ready,
Adobe Image Styler, Macromedia Fireworks e MS-Photo
Draw.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de quatro horas, de
acordo com o programa de provas constante do anexo ao
despacho RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às
carreiras do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 11 de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;

Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devi-
damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
no Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e no Campus Uni-
versitário de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor António José Marques Guimarães Rodri-
gues, presidente da Escola de Engenharia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
Escola de Engenharia.

Engenheiro José Manuel Araújo Martins Gonçalves, técnico
superior de informática de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor
associado.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior de informática.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho.
Autonomia das universidades.
Estatuto Disciplinar.
Qualidade na Administração Pública.
Planeamento e teoria da organização.
Procedimento administrativo.
Ergonomia, segurança e ambiente.
Análise e concepção de sistemas.
Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor.
Bases de dados: criação e gestão.
Planeamento e análise de sistemas de informação.
Programação, linguagens e desenvolvimento de aplicações.
Comunicações e redes.
Gestão de projectos informáticos.
Privacidade e segurança.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto.

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

Ergonomia, segurança e ambiente — Decreto-Lei n.o 488/99, de
17 de Novembro.

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Qualidade na Administração Pública:

«Administração Pública e Qualidade», in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Abril, 1992;

«Gestão de Qualidade (conceitos, sistema de gestão, instrumen-
tos)», de Manuel Armando Madeira, in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Novembro, 1992;

«Problemas da qualidade na Administração Pública», de J. L.
Rebelo Pinto, in Revista de Administração Pública, ano X, n.o 34,
Janeiro/Abril, 1987.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto;
Resolução n.o 99/98, de 4 de Agosto.

High Speed Networks: TCP/IP and ATM Design Principles, William
Stallings, Prentice Hall, 1998.

Algoritmos e Estruturas de Dados, Niklaus Wirth, Prentice Hall do
Brasil, 1989.

Data Communications, Computer Networks and Open Systems, 4th ed.,
F. Halsall, Addison-Wesley, 1996.

Internetworking with TCP/IP, D. Comer, Prentice Hall, 1991.
Microsoft Windows NT 4.0 Server Resource Kit, Microsoft Press;
An Introduction to Database Systems, Date C., vol. I, VI ed., Addi-

son-Wesley Systems Programming Series, 1996.
Tecnologia de Bases de Dados, Pereira, J. L., FCA — Editora de

Informática, 1997.
Professional SQL Server 7.0 Programming, vol. 0, Robert

Vieira/paperback/Wrox Press, Inc./1999.
Inside Microsoft SQL Server 7.0, Ron Soukup, Kalen Delaney/hard-

cover/Microsoft Press/1999.
PhotoShop 5 Bible Gold, Deke McClelland/hardcover/IDG Books

Worldwide/1999.
Dreamweaver 2 Bible, Joseph W. Lowery, foreword by Paul

Madar/paperback/IDG Books Worldwide/1999.
Delphi 5 Developer’s Guide, Steve Teixeira, foreword by David Inter-

simone/paperback/Macmillan USA Publishing/1999.
Dynamic HTML: The Definitive Reference, Danny Goodman, Paula

Ferguson (editor)/paperback/O’Reilly & Associates, Incorpora-
ted/1998.

Mastering Windows 2000 Server, Mark Minasi, Christa Anderson,
Brian M. Smith, Doug Toombs/hardcover/Sybex, Incorporated/2000.

Aviso n.o 14 782/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 13 de Outubro de 1999, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-54/99-E/I/ENG/DI/G(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — suporte à gestão de recursos (financei-
ros, humanos, espaços, equipamentos, informação) do Departamento
de Informática, necessários à condução das actividades pedagógicas,
de investigação, pós-graduação, culturais e de comunicação e à pres-
tação de serviços; realização de consultas e concursos para aquisição
de bens e serviços segundo o regime de realização de despesas públicas;
apoio à realização de propostas a submeter a instituições financia-
doras; apoio à elaboração de planos e relatórios de actividades.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Informática da Escola de Engenharia da Universidade
do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Informática
de Gestão, Comunicação Social, Gestão de Empresas ou Economia.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente
concurso.

10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação
de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
no Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e no Campus Uni-
versitário de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor João Álvaro Brandão Soares de Carvalho,
professor associado.

Vogais efectivos:

Doutor Luís Alfredo Martins do Amaral, professor asso-
ciado.

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
Escola de Engenharia.

Vogais suplentes:

Doutor Henrique Manuel Dinis dos Santos, professor
auxiliar.

Doutor Adriano Jorge Cardoso Moreira, professor auxiliar.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior.

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens

e serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Resolução n.o 99/98, de 4 de Agosto.

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto.

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Deontologia e serviço público — Resolução do Conselho de Minis-

tros n.o 47/97, de 22 de Março.
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,

de 31 de Janeiro.
Gestão patrimonial — Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.
Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira

do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Fevereiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
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Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Despacho Normativo n.o 28/2000, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro.

Aviso n.o 14 783/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 1 de Julho de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário com
vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-15/00-E/I/ENG/G(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de estudo e con-
cepção de grande diversidade e elevada complexidade técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e auto-
nomia, assim como domínio total da área de especialização e uma
visão global da administração que permita a interligação de vários
quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista o apoio à tomada
de decisão na vertente de projectos de internacionalização da Escola
de Engenharia.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Informática da Escola de Engenharia da Universidade
do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
de Sistemas e Informática, Engenharia de Produção e Sistemas ou
Gestão de Empresas.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
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separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
no Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e no Campus Uni-
versitário de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor António José Marques Guimarães Rodri-
gues, presidente da Escola de Engenharia.

Vogais efectivos:

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático.

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
Escola de Engenharia.

Vogais suplentes:

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor
associado.

Engenheiro José Manuel Araújo Martins Gonçalves, técnico
superior de Informática de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior.

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens

e serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Resolução n.o 99/98, de 4 de Agosto.

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto.

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Deontologia e serviço público — Resolução do Conselho de Minis-

tros n.o 47/97, de 22 de Março.
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,

de 31 de Janeiro.
Gestão patrimonial — Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.
Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira

do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Fevereiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Despacho Normativo n.o 28/2000, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro.

Despacho (extracto) n.o 21 225/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Orlando Alfred Arnold Grossegesse — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor convidado equi-
parado a professor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 226/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Luísa Teixeira Machado dos Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de estagiária da carreira
técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 227/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Américo António Lindeza Diogo, professor associado do
grupo disciplinar de Teoria da Literatura e Literaturas de Língua
Portuguesa, de nomeação provisória, do quadro desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria e grupo dis-
ciplinar, com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.
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Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Doutores Aníbal Pinto de Castro, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra, e Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva, professor catedrático do Instituto de Letras e Ciências
Humanas da Universidade do Minho, os professores catedráticos de
nomeação definitiva em exercício efectivo de funções no Instituto
de Letras e Ciências Humanas, reunidos em sessão do conselho cien-
tífico de 19 de Julho de 2000, consideraram que a actividade científica
e pedagógica desenvolvida pelo Doutor Américo António Lindeza
Diogo satisfaz os requisitos do n.o 4 do artigo 20.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, pelo que deliberaram propor, por
unanimidade, a sua nomeação definitiva como professor associado
desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.

O Presidente do Conselho Científico, Acílio da Silva Estanqueiro
Rocha.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 21 228/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Paulo José Correia Bernandes, estagiário da carreira téc-
nica superior de informática, em regime de contrato administrativo
de provimento na Universidade do Minho — nomeado definitiva-
mente na categoria de técnico superior de informática de 2.a classe,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 21 229/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Junho e 19 de Julho de 2000 do reitor da Universidade
do Minho e do presidente em exercício do Instituto Politécnico de
Lisboa, respectivamente:

Doutor Luís Augusto Miranda Correia, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação de Lisboa — autorizada a prorrogação
da colocação, em regime de requisição, nesta Universidade, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, pelo período de um
ano. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 230/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Mariana Mendes Santos Coelho — autorizada a rescisão
do contrato como monitora em regime de prestação eventual de
serviço na Universidade do Minho, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 231/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Carlos Daniel de Bessa Ferreira Alves — autorizada a res-
cisão do contrato como assistente convidado a 50 %, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 21 232/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jorge Manuel Gomes Barbosa — autorizada a rescisão
do contrato como assistente em regime de contrato administrativo
de provimento na Universidade do Minho, com efeitos a partir
de 14 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 21 233/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Luís Miguel Fortuna Rodrigues Martelo — autorizada a res-
cisão do contrato como professor convidado equiparado a professor
auxiliar, em regime de contrato administrativo de provimento, na
Universidade do Minho, com efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 21 234/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro aos seguintes docentes
desta Faculdade:

Doutora Maria Francisca Merckx Bívar Branco Xavier, professora
associada — durante o período compreendido entre 4 e 17 de Outu-
bro, no estrangeiro.

Doutora Rosa Maria Mendonça Gonçalves Varela Gomes, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 23 e 25 de Outu-
bro, no País.

3 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 1811/2000:

Licenciados Pedro Miguel Moita de Sousa e Ricardo César Ribeiro
Ventura Ferreira Reis — contratados, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, como assistentes convidados, em regime
de tempo integral, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 21 de Setembro de 2000, por um ano, por despachos de 22
de Setembro de 2000 do vice-reitor da UNL, por delegação de
competências. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 1812/2000:

Licenciado Paulo Miguel Del-Negro Pamplona Côrte-Real — contra-
tado, em regime de contrato administrativo de provimento, como
assistente convidado, em regime de tempo integral, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 16 de Setembro de 2000, por
um ano, por despacho de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor
da UNL, por delegação de competências, considerando-se rescin-
dido o contrato anterior como assistente estagiário a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 1813/2000:

Licenciado Francisco João Ferreira Gomes — contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, como professor auxiliar
convidado, em regime de tempo parcial (30 %), por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 1 de Setembro de 2000, por um
ano, por despacho de 21 de Setembro de 2000 do vice-reitor da
UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analizou a proposta res-
peitante à contratação do Dr. Francisco João Ferreira Gomes como
professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores José António Girão, professor catedrático da FEUNL,
José Neves Adelino, professor catedrático da FEUNL, e José António
Ferreira Machado, professor associado da FEUNL.

O Dr. Francisco João Ferreira Gomes é licenciado em Economia
pela Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa e dou-
torado em Economia pela Harvard University.



17 020 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 243 — 20 de Outubro de 2000

A qualidade do seu doutoramento e o levado potencial científico
que manifesta, bem como uma boa capacidade expositória, são factores
que recomendam a contratação do Dr. Francisco João Ferreira Gomes
como professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do Dr. Francisco João Ferreira Gomes.

Lisboa, 12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Cien-
tífico, José António Girão.

2 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Contrato n.o 1814/2000:

Mestre Maria João Cardoso Vieira Machado — contratada, em regime
de contrato administrativo de provimento, como professora auxiliar
convidada, em regime de tempo integral, por urgente conveniência
de serviço, a partir de 1 de Setembro de 2000, por um ano, por
despacho de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor da UNL, por
delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação da Dr.a Maria João Cardoso Vieira Machado
como professora auxiliar convidada.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores José Manuel Trindade Neves Adelino, professor cate-
drático da FEUNL, João Amaro de Matos, professor auxiliar da
FEUNL, e Paulo Soares de Pinho, professor auxiliar da FEUNL.

A Dr.a Maria João Cardoso Vieira Machado é licenciada pelo Ins-
tituto Superior de Gestão, tendo realizado um mestrado em Gestão
e Estratégia Industrial no Instituto Superior de Economia e Gestão
(ISEG) da Universidade Técnica de Lisboa.

Com uma formação bastante sólida em gestão, a sua carreira desen-
volveu-se na área pedagógica e, simultaneamente, no sector imobi-
liário, tendo chegado à administração da JOMIDOS — Sociedade
Imobiliária, AS, uma empresa desse ramo.

Ao mesmo tempo, a sua inequívoca vocação para a área pedagógica,
o sentido de responsabilidade e eficiência com que tem gerido a sua
carreira nesta área, envolvendo-se em particular no ensino de con-
tabidilade a vários níveis, são factores de forte recomendação para
a contratação da Dr.a Maria João Cardoso Vieira Macado como pro-
fessora auxiliar convidada da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Para além do bom contributo técnico das matérias de sua espe-
cialidade, a sua excepcional qualidade de comunicadora e a sua faci-
lidade de relacionamento deixam antever um excelente desempenho
pedagógico. A sua larga experiência de ensino anterior em inúmeras
actividaddes de formação vem corroborar essa expectiva e reforçar
a recomendação para a contratação da Dr.a Maria João Cardoso Vieira
Machado como professora auxiliar convidada da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do Conselho Científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professora auxiliar convidada da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa da Dr.a Maria João Cardoso Vieira
Machado.

Lisboa, 31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Cien-
tífico, José António Girão.

2 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 235/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, técnica superior
de 1.a classe (BD) da Faculdade de Engenharia desta Universi-

dade — nomeada definitivamente técnica superior principal da
mesma área funcional e Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data, mantendo-se em comissão de serviço no exercício
de funções dirigentes. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 236/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Joaquim Mateus Gonçalves Gomes, assistente convidado
além do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 237/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Carlos de Almeida Gouveia Lello, assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Engenharia desta Uni-
versidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 21 238/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 29 de Setembro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Júlio Manuel Garganta da Silva, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 14 a 22 de Outubro
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 21 239/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 da Faculdade de Ciências da Nutrição
e Alimentação, proferido por delegação de competência do reitor
da Universidade do Porto:

Maria Luiza Kent-Smith do Amaral, professora auxiliar deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseira fora
do País de 5 a 8 de Outubro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Simões M. Soeiro Batista.

Despacho (extracto) n.o 21 240/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

António Pedro Soares Ricardo Graça, assistente deste estabelecimento
de ensino — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
5 a 8 de Outubro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.

Despacho (extracto) n.o 21 241/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 da presidente do conselho directivo
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da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

José Ricardo Pereira Cabral, professor catedrático convidado deste
estabelecimento de ensino — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 2 a 6 de Outubro de 2000.

29 de Outubro de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária,
Maria Meibel Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 21 242/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Ademar Manuel Teixeira de Aguiar — de 14 a 20 de Outubro de 2000.
José Alberto Peixoto Machado da Silva — de 2 a 8 de Outubro de 2000.
José Manuel Martins Ferreira — de 3 a 8 de Outubro de 2000.
Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz — de 5 a 15 de Outubro

de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 14 784/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
da presente data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento dos lugares
a seguir discriminados da categoria de chefe de secção, constantes
do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de
2000:

1.1 — Chefe de secção — dois lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares referidos, esgotando-se como o seu preen-
chimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção a orientação e supervisão das actividades desenvolvidas nas
secções.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir a categoria

de assistente administrativo especialista ou tesoureiro, com classifi-
cação de serviço não inferior a Bom.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Utilizar-se-á a avaliação curricular e a entrevista profissional

de selecção.
9.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.3 — Na formação profissional apenas serão consideradas as acções
de formação com interesse para as funções a exercer e que sejam
devidamente comprovadas.

9.4 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-
cepção do posto de trabalho a promover);

b) Capacidade de chefia de relacionamento;
c) Presença e forma de estar;

d) Sentido crítico;
e) Espírito de iniciativa;
f) Cultura geral.

10 — Sistema de classificação final:
10.1 — A classificação a considerar na aplicação dos métodos de

selecção, bem como a classificação e ordenação final dos candidatos,
obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na
secretaria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de admissão a concurso, deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
últimos três anos de serviço.

11.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do n.o 11.3 do
presente aviso, desde que os mesmos constem dos respectivos pro-
cessos individuais.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do
Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor
catedrático e presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres,
secretário da Faculdade.

2.o António Pires Fragoso, técnico superior de 1.a classe
de gestão.

3.o Antero Barbosa Pinto, técnico superior de 1.a classe de
gestão.

4.o Manuela Umbelina Fernandes Correia Gomes da Mota,
técnica especialista de gestão.

Vogais suplentes:

1.o Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, pro-
fessor associado.
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2.o Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos,
professor associado.

3.o Carlos Armando dos Anjos Sá, chefe de secção.
4.o Alberto José Silva Carneiro Alfaia, chefe de secção.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Aviso n.o 14 785/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu
despacho da presente data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento dos
lugares a seguir discriminados da carreira de assistente administrativo,
constantes do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
30 de Junho de 2000:

1.1 — Assistente administrativo especialista — cinco lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de

natureza executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas académica, de contabilidade, pessoal, eco-
nomato, património, secretaria, expediente e arquivo.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal

com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — No presente concurso será utilizada a avaliação curricular,

complementada por entrevista profissional de selecção, caso o júri
o entenda.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.3 — Na formação profissional apenas serão consideradas as acções
de formação com interesse para as funções a exercer e que sejam
devidamente comprovadas.

9.4 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-
cepção do posto de trabalho a promover);

b) Qualidades intelectuais;
c) Contacto e comunicação;
d) Conhecimentos profissionais;
e) Cultura geral.

10 — Sistema de classificação final:
10.1 — A classificação a considerar na aplicação dos métodos de

selecção, bem como a classificação e ordenação final dos candidatos,
obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na
secretaria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço reportada aos anos de serviço
exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos

anos de serviço exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do Prof.
Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciado Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres,
secretário da Faculdade.

Vogais efectivos:

1.o António Pires Fragoso, técnico superior de 1.a classe
de gestão.

2.o Antero Barbosa Pinto, técnico superior de 1.a classe de
gestão.

Vogais suplentes:

1.o Manuela Umbelina Fernandes Correia Gomes da Mota,
técnica especialista de gestão.

2.o Carlos Armando dos Anjos Sá, chefe de secção.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 21 243/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 26 de Setembro de 2000, proferido por delegação:

Doutor José Luís Dias Delgado, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro fora do país no período de 15 a 20 de Outubro
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 21 244/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto a seguir mencionados, proferidos por delegação:

Despacho de 22 de Setembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Alberto António Moreira Caldas Afonso, professor auxi-
liar — no período de 23 a 27 de Setembro de 2000.

Ao Doutor José Adelino Lobarinhas Barbosa, professor auxiliar — no
período de 23 a 27 de Outubro de 2000.

Despacho de 25 de Setembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, professor
associado — no período de 26 a 29 de Setembro de 2000.

Despacho de 26 de Setembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Ana Maria Horta e Vale, professora auxiliar — nos dias
2 e 3 de Outubro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, M.
Miranda Magalhães.
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Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 14 786/2000 (2.a série). — Tabelas de honorários da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto a praticar
no ano 2000-2001, homologada por despacho reitoral de 1 de Agosto
de 2000:

Prótese removível

Acrílica Esquelética

1 dente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400$00 20 610$00
2 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 950$00 26 390$00
3 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 310$00 30 975$00
4 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 410$00 35 570$00
5 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 640$00 41 740$00
6 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 610$00 47 775$00
7 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 970$00 52 370$00
8 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 675$00 56 175$00
9 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 380$00 58 800$00
10 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 300$00 60 770$00
11 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 620$00 62 350$00
12 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 000$00 63 660$00
13 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 660$00 64 190$00
14 dentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 450$00 65 230$00
28 dentes — prótese total . . . . . . 56 960$00 127 710$00

Diversos e consertos em acrílico

Placa de registo em base estabilizada . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 230$00
Moldeira individual acrílica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150$00
Gancho em aço inox simples ou gancho de bola . . . . . . . . 2 100$00
Gancho de aço inox pré-fabricado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 625$00
Rede em aço inox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 160$00
Barra em aço inox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 620$00
Aumento de um dente sem molde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 940$00
Aumento de um dente com molde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 520$00
Cada dente a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 760$00
Colocação de gancho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 520$00
Fractura pequena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 020$00
Fractura extensa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 940$00
Rebases totais superior e inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400$00

Diversos e consertos em prótese esquelética

Soldadura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 040$00
Dente fundido em esquelética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 910$00
Face oclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200$00
Gancho fundido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 650$00
Aumentar sela (incluindo soldadura e 1.o dente) . . . . . . . 15 880$00
Por cada dente a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200$00

Prótese fixa

Coroa ou jacket acrílica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 490$00
Coroa metálica fundida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 690$00
Pivot ou coroa metalo-acrílica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 340$00
Pivot ou coroa metalo-cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 250$00
Elemento de ponte metalo-cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 250$00
Base de pivot (falso coto fundido) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 800$00
Incrustação metálica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 900$00
Coroa cerâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 030$00

Nota. — Esta tabela baseia-se na tabela da Associação dos Indus-
triais de Prótese para o ano 2000×os seguintes factores:

1 — Factores de correcção utilizados — 1, 1,25 ou 2.
2 — IVA à taxa de 5 %.
3 — Todos os trabalhos de prótese não constantes desta tabela serão

sujeitos a orçamentos.
4 — Os metais preciosos e semi-preciosos são debitados à parte.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 21 245/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 11 de Agosto de 2000, proferido
por delegação:

Paula Maria de Almeida Madeira Clemente — reclassificada, ao
abrigo ao disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de programador-adjunto de 2.a classe
do quadro de pessoal informático deste Instituto (1.o escalão,
índice 290), com efeitos à data do despacho autorizador. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Edital n.o 726/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia de 14 de
Julho de 2000, no âmbito das competências delegadas pelo despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 1999, faz-se saber que se encontra aberto concurso documental,
pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, para o pro-
vimento no quadro do pessoal docente do Instituto Superior de Agro-
nomia de um lugar de professor catedrático para o Departamento
de Química Agrícola e Ambiental, área científica de Química Agrícola
e Ambiental.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores convidados daque-
las categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de vul-
garização, etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e do resul-
tado da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
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sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — O Instituto Superior de Agronomia comunicará aos candi-
datos, no prazo de três dias, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento por parte daqueles das condições para tal estabe-
lecidas.

Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 do artigo 44.o, nos artigos 45.o, 47.o e 48.o, no n.o 1 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Manuel Leão Rodrigues de Sousa.

Edital n.o 727/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia de 14 de
Julho de 2000, no âmbito das competências delegadas por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 1999, faz-se saber que se encontra aberto concurso documental,
pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, para o pro-
vimento no quadro do pessoal docente do Instituto Superior de Agro-
nomia de um lugar de professor associado para o Departamento de
Engenharia Florestal.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultivamente, poderão apresentar nota de quaisquer ser-
viços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de vulga-
rização, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e do resul-
tado da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — O Instituto Superior de Agronomia comunicará aos candi-
datos, no prazo de três dias, o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento por parte daqueles das condições para tal estabe-
lecidas.

Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutiva a admissão ou a exclu-
são dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 dos artigos 44.o, 46.o, 47.o e 48.o e nos artigos 50.o, 51.o

e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Manuel Leão Rodrigues de Sousa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 14 787/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Alberto Fontes Valentim, Joana Maria Bravo Cordeiro das Neves
e Maria da Conceição Milhinhos da Silva Santos, assistentes admi-
nistrativos especialistas do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Téc-
nica de Lisboa — nomeados definitivamente, após aprovação em
concurso, na categoria de chefe de secção do quadro do mesmo
Instituto, ficando exonerados do cargo anterior a partir da data
da aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 14 788/2000 (2.a série). — A Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro faz constar, através do presente aviso e
de acordo com o n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
que se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, para admissão de
um assistente estagiário na área científica de Gestão e ou Economia.

De acordo com a área acima referida, aceitam-se candidaturas de
licenciados em Gestão e ou Economia com a classificação mínima
de Bom.

Na seriação e ordenação dos candidatos ao concurso ter-se-ão em
conta os seguintes critérios:

Nota final de licenciatura;
Nota das disciplinas afectas à área dos Métodos Quantitativos;
Nota das disciplinas afectas à área de Contabilidade e Auditoria;
Experiência profissional no ensino superior na área de Gestão

e ou Economia;
É factor preferencial o local de residência;
É factor preferencial a disponibilidade para aceitar o regime

de exclusividade.

Os candidatos poderão estar sujeitos a entrevista.
Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-

micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001 Vila Real Codex (tele-
fone: 259350130/131), no prazo acima referido, um requerimento de
admissão ao concurso, dirigido ao reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, donde constem os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final da licenciatura;
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Francisco Gandra Portela, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Timothi Leonard Koehnen, professor associado con-
vidado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Francisco José Lopes de Sousa Diniz, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

2 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 246/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar convidado a tempo
parcial do engenheiro Jorge Manuel da Costa Machado, a partir da
mesma data, com a percentagem de 50 %. Fica-lhe rescindido o ante-
rior contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores Isabel Maria Marta Oliveira Bentes, Ana-
bela Gonçalves Correia de Paiva e António Ressano Garcia Lamas,
professores auxiliares da UTAD e professor catedrático do IST, res-
pectivamente, em conformidade com o disposto no artigo 25.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, a comissão permanente do conselho
científico, em reunião de 7 de Setembro de 2000, deliberou dar parecer
favorável ao convite apresentado pela Secção de Engenharias, com
vista à contratação do engenheiro Jorge Manuel da Costa Machado
como professor auxiliar convidado a tempo parcial, 50 %.

19 de Setembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 247/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 da directora regional-adjunta do
Centro, foi autorizada a Dr.a Carla Maria Carvalho Aguiar Teixeira,
professora a Escola EB 2, 3 D. Duarte, Vila do Soito, Viseu, a exercer,
em regime de comissão extraordinária de serviço, as funções de assis-
tente convidada no ano lectivo de 2000-2001 (de 1 de Outubro de
2000 a 31 de Agosto de 2001). (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 248/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 do director regional de Educação
do Norte, foi autorizado ao Dr. Octávio Valdemar Gonçalves, pro-
fessor efectivo do 10.o grupo B da Escola Secundária S. Pedro, a
exercer, em regime de comissão extraordinária de serviço, as funções
de assistente convidado no ano lectivo de 2000-2001 (de 1 de Setembro
de 2000 a 31 de Agosto de 2001). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 249/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso documental para professor associado na área científica
de Ciências Humanas e Sociais — Didáctica das Línguas/Métodos
de Ensino e de Investigação Didáctica em Língua Estrangeira, con-
forme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 18 de Abril de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Mário Augusto do Quinteiro Vilela, professor cate-
drático da Universidade do Porto.

Doutora Maria de Fátima das Neves Guerreiro Sequeira,
professora catedrática da Universidade do Minho.

Doutora Aurora Marco Lopez, professora catedrática da
Facultad de Ciencias da Educacion da Universidad de
Santiago de Compostela.

Doutor Carlos Rosales, professor catedrático da Facultad
de Ciencias da Educacion da Universidad de Santiago
de Compostela.

Doutor Carlos da Costa Assunção, professor associado da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Nunes Esteves Rei, professor associado da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 14 789/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 7 de Janeiro de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para a admissão de um estagiário com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área de
gestão de recursos humanos, em regime de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, a qual informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas, tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Estar nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o bacharelato na área de Recursos Humanos.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

8.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

8.2.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica,
com a duração de duas horas, tendo por base o programa de provas
de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa de
provas de conhecimentos específicos aprovado pelo despacho conjunto
n.o 970/2000, do director-geral da Administração Pública e do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

8.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.2.3 — A documentação de base essencial à realização das provas
de conhecimentos consta do presente aviso.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vinculado

à função pública, menção expressa da categoria que actual-
mente detém no serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
e) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;

f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso,
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

g) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no regulamento de estágio aprovado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Isabel Maria Assis e Santos da Fonseca Velez
Peças, técnica superior principal do Instituto Politécnico de
Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romãozinho, técnica
superior de 1.a classe do IPCB.

Maria Emília da Graça Anselmo da Silveira, chefe de repar-
tição do IPCB.

Vogais suplentes:

Ana Paula Robalo do Nascimento Castela, técnica superior
de 1.a classe do IPCB.

Nuno Silva Martins, chefe de repartição do IPCB.

Legislação aconselhável:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em

matéria de emprego público;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

do emprego público;
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Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Código do
Procedimento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no
estrangeiro;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de
custo;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 8 de Agosto — horário de trabalho
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o — altera
o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 21 250/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Julho de 2000:

Bacharel Nuno Miguel da Silva Pereira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 1 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 251/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
2 de Agosto de 2000:

Licenciado Adelino José Caio Minhós — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 4 de Setembro de 2000 e até 16 de Fevereiro de 2001.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 252/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Julho de 2000:

Mestre Paulo Miguel de Araújo Borges Montezuma de Carvalho —
celebrado contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto e por urgente conveniência de serviço para
a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 1 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 253/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
22 de Agosto de 2000:

Mestre Isabel Cristina Castanheira e Silva — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, além
do quadro e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
1 de Setembro de 2000, pelo período de três anos.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 254/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
19 de Setembro de 2000:

Joaquim Manuel Pires dos Santos — celebrado contrato administra-
tivo de provimento precedendo concurso como estagiário com vista
ao preenchimento de um lugar de programador na categoria de
programador da carreira de programador do grupo de pessoal de
informática, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 255/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Julho de 2000:

Licenciado João Pedro Morgado Milheiro — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
1 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 256/2000 (2.a série):

Sandra Maria Belo Ribeiro — celebrado contrato de trabalho a termo
certo mediante autorização prévia do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa de 9 de Outu-
bro de 1999 e do Secretário do Estado do Orçamento de 14 de
Outubro de 1999, a fim de exercer as funções de assistente admi-
nistrativo para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, nos termos
da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção constante do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

6 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 257/2000 (2.a série):

Licenciado Hugo Rafael de Almeida e Marques — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
a 1 de Agosto de 2000, pelo período de três anos.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 790/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Setembro de 2000:

Mestre Cândida Maria dos Santos Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Anabela Borges Simões — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Carlos Alberto da Rocha Lebres — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 791/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28
de Setembro de 2000:

Mestre Pedro Jorge Borges Fontes Negrão Beirão — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
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Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 a 30
de Setembro de 2001.

Mestre Nuno Miguel da Fonseca Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 792/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Mestre João Paulo Martins Gouveia — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 793/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28
de Setembro de 2000 determino que seja revogado o meu despacho
de 1 de Agosto de 2000, que autorizou a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento do mestre João Paulo Martins Gouveia como
equiparado a assistente do Instituto Superior de Engenharia [publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de
2000, através do aviso n.o 17 728/2000 (2.a série)].

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 794/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Setembro de 2000:

Mestre António Manuel de Figureiredo Almeida — autorizada a
nomeação em comissão de serviço extraordinária para exercer fun-
ções docentes na categoria de assistente do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, pelo
período de três anos, com efeitos a partir de 2 de Outubro de
2000.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 795/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27
de Setembro de 2000:

Licenciado Manuel Joaquim da Silva Marcelino — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico, em regime de tempo parcial e em acumulação,
com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2000 a 27 de Setembro de
2001.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 796/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Outubro de 2000:

Mestre Rui Jorge Lima Saraiva, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 9 e 15 de Novembro de
2000.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 21 258/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Janeiro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato a termo certo com Inês Robert
Paula Nogueira, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções correspondentes
a assistente administrativa para o Instituto Politécnico de Lisboa,
por um período de seis meses, com início em 8 de Fevereiro de

2000, sendo-lhe atribuída a remuneração mensal ilíquida de
111 600$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 21 259/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 31 de Agosto de 2000:

Armando Rodrigues Nascimento Correia Rosa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior
de Teatro e Cinema, do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de um ano e com início a 1 de Setembro de 2000 e até
final da requisição (31 de Agosto de 2001), auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 515 100$ correspondente ao escalão 1, índice 185.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 21 260/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2000:

Elsa Maria Pereira Braga — autorizada a celebração do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro
e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de
um ano e com início a 2 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 375 900$, correspondente ao escalão 1,
índice 135. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 21 261/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2000:

Carlos Jorge Pessoa Ribeiro — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Teatro e
Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de dois
anos e com início a 1 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 515 100$, correspondente ao escalão 1,
índice 185. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 21 262/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2000:

Maria de Lurdes de Barros Ribeiro Repas Gonçalves — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio em regime de dedicação exclusiva
para a Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico
de Lisboa, por um período de dois anos e com início a 1 de Outubro
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 400$,
correspondente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 21 263/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2000:

Francisco D’Orey Salgado — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio em regime de dedicação exclusiva para a Escola Superior
de Teatro e Cinema, do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos e com início a 1 de Outubro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 278 400$, correspondente ao
escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.
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Despacho n.o 21 264/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2000:

Alexandre Barros de Sousa — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro
e Cinema, do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de
dois anos e com início a 7 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 515 100$, correspondente ao escalão 1,
índice 185. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 21 265/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setem-
bro de 2000:

António Manuel de Bastos Serrano Neves da Silva — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio em regime de dedicação exclusiva
para a Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico
de Lisboa, por um período de dois anos e com início a 1 de Outubro
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 400$ cor-
respondente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 21 266/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi autorizada a rescisão do contrato administrativo
de provimento do licenciado Carlos Eduardo Machado, equiparado
a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 21 267/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi autorizada a rescisão do contrato administrativo
de provimento da licenciada Maria Emília Alves Mendes Pinto, equi-
parada a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 21 268/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Rui Miguel da Costa e Silva — autorizada a rescisão do contrato em
regime de tempo parcial, 30 %, como equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Gestão de Santarém deste Instituto,
com efeitos reportados a 22 de Maio de 2000.

Francisco José Correia Carrilho — autorizada a rescisão do contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Gestão de Santarém deste Instituto, com efeitos reportados a
29 de Fevereiro de 2000.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 21 269/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 do presidente deste Instituto:

Íris Ana Gomes Núncio Crispim — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, pelo período de um ano, a partir de 25 de Setembro
de 2000, em regime de tempo integral e exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 21 270/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Donzília Maria Duarte Vicente Moreira Esteves — nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, operadora de sistemas principal
para o Gabinete de Informática do Instituto Politécnico de Tomar,
precedendo concurso, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 3, índice 415, do estatuto remuneratório da Administração
Pública. (Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1815/2000. — Por despacho de 31 de Julho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Isabel José da Costa Ribeiro Gonçalves — contratada
como equiparada a assistente do 2.o triénio em regime de exclu-
sividade para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, por seis meses, com
efeitos a partir de 13 de Julho de 2000, com o vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 135, da carreira de pessoal docente
do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 21 271/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Tânia Isabel da Cruz Pereira, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento, como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31
de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 21 272/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Alice Maria Duarte Ribeiro, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento, como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 até 31 de
Julho de 2001 por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 21 273/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior Agrária, do Instituto Politécnico de Viseu:

Rui Pedro Natário Coutinho dos Santos, encarregado de trabalhos
do Instituto Politécnico de Viseu, a exercer funções na Escola Supe-
rior Agrária — autorizada a recuperação de sete dias do vencimento
de exercício perdido, referente ao período de 1 a 7 de Junho de
2000, no montante de 6246$.

2 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Louvor (extracto) n.o 910/2000. — Ao abandonar as funções
docentes após 36 anos de serviço em que exerceu uma actividade
pautada por critérios de relevante honestidade, justiça, competência
e qualidade, entendo ser meu dever, enquanto responsável por uma
instituição de formação, louvar a Prof.a Doutora Avelina Rainho,
professora dos quadros do Instituto Politécnico de Viseu em exercício
na Escola Superior de Educação.

São exemplos como o da Prof.a Doutora Avelina Rainho que vale
a pena potenciar pelo que honram o País e a instituição onde exer-
ceram a sua nobre profissão.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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